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Ministié2rio da Saié2de
Gabinete do Ministro

PORTARIAN° 373, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2002
O Ministro de Estado da Saude, no uso de suas atribuigdes, e
Considerando os principios do Sistema Unico de Satde de universalidade do acesso e de integralidade da atengao;

Considerando o disposto no Artigo 198 da Constituicdo Federal de 1998, que estabelece que as acgdes e senigos publicos de
saude integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema Gnico;

Considerando a necessidade de dar continuidade ao processo de descentralizagdo e organizagdo do Sistema Unico de Saude —
SUS, fortalecido com a implementagdo da Norma Operacional Basica —SUS 01/96, de 05 de novembro de 1996; e

Considerando as contribuigdes do Conselho de Secretarios Estaduais de Saude — CONASS e Conselho Nacional de Secretarios
Municipais de Saude — CONASEMS, seguidas da aprovagédo da Comissao Intergestores Tripartite — CIT e Conselho Nacional de Saude
— CNS, em 07 de dezembro de 2001;

Considerando o continuo movimento de pactuagéo entre os trés niveis de gestdo, visando o aperfeigoamento do Sistema Unico
de Saude, resolve:

Art. 1° - Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, a Norma Operacional da Assisténcia a Saide — NOAS-SUS 01/2002 que
amplia as responsabilidades dos municipios na Atengdo Basica; estabelece o processo de regionalizagdo como estratégia de
hierarquizagdo dos senigos de salde e de busca de maior eqliidade; cria mecanismos para o fortalecimento da capacidade de gestao
do Sistema Unico de Salde e procede & atualizag&o dos critérios de habilitagio de estados e municipios.

Art. 2° - Esta Portaria entra data de sua publicagdo, cessando os efeitos da Portaria GM/MS N° 95, de 26 de janeiro de 2001,
publicada no Diario Oficial n° 20-E, de 29 de janeiro de 2001, Secao 1.

BARJAS NEGRI
NORMA OPERACIONAL DA ASSISTENCIA A SAUDE / SUS - NOAS-SUS 01/02
INTRODUCAO

A presente Norma Operacional da Assisténcia a Saude 01/2002 - NOAS-SUS 01/02 resulta do continuo movimento de
pactuagao entre os trés niveis de gestdo, visando o aprimoramento do Sistema Unico de Saude.

A partir da publicagdo da NOAS-SUS 01/01, em 26 de janeiro de 2001, o Ministério da Saude, as Secretarias Estaduais de
Saude, atraves do CONASS, e as Secretarias Municipais de Saude, através do CONASEMS, desencadearam diversas atividades de
planejamento e de adequacgdo de seus modelos assistenciais e de gestdo aos preceitos estabelecidos, ponderando criticamente os
avangos e os desafios que novas diretrizes organizativas trariam para sua realidade concreta.

Durante este percurso, em algumas unidades da federacdo foram identificados entraves na operacionalizagdo de determinados
itens, decorrentes das dificuldades para estabelecer o comando Unico sobre os prestadores de senigos ao SUS e assegurar a
totalidade da gestdo municipal nas sedes dos moddulos assistenciais, bem como da fragilidade para explicitagdo dos mecanismos
necessarios a efetivagdo da gestao estadual para as referéncias intermunicipais.

Em decorréncia da necessidade de viabilizar o debate sobre essas questdes, identificadas como causadoras de maior
tensionamento na implantagcéo da Norma, o processo de negociagao foi reaberto durante o segundo semestre de 2001. Neste sentido,
a Comissao Intergestores Tripartite - CIT, em reunido realizada em 22 de novembro de 2001, firmou acordo contemplando propostas
referentes ao comando Unico sobre os prestadores de senigos de média e alta complexidade e o fortalecimento da gestédo dos estados
sobre as referéncias intermunicipais. Nessa mesma ocasido, deliberou-se pela constituicdo de um Grupo de Trabalho, com
representacgao tripartite, com a atribuicdo de detalhar o acordo e incorporar a NOAS os pontos acordados, mantendo a coeréncia do
texto. Em 07 de dezembro de 2001 foi feito um relato, por representantes do Ministério da Saide, CONASS e CONASEMS, aos
membros do Conselho Nacional de Saude, acerca da negociagdo realizada na CIT e das alteragdes que dela resultaram.

Ainda como resultado do processo de elaboragdo da NOAS-SUS 01/02 e com o objetivo de facilitar sua utilizagédo, este
documento incorporou definicbes da regulamentagdo complementar relacionadas aos temas que foram objeto do acordo, que, na
versao anterior, encontravam-se descritos em documentos normativos especificos.

Enfim, cabe destacar que esta NOAS-SUS 01/02, ao assegurar a manutengao das diretrizes organizativas definidas pela NOAS-
SUS 01/01, procura oferecer as alternativas necessarias a superagéo das dificuldades e impasses oriundos da dinamica concreta de
sua implementagao.

CAPITULO |
DA REGIONALIZAGCAO

1. Estabelecer o processo de regionalizagdo como estratégia de hierarquizagdo dos senigos de saude e de busca de maior
equidade.

1.1. O processo de regionalizagdo devera contemplar uma légica de planejamento integrado, compreendendo as nogdes de
territorialidade, na identificagao de prioridades de intervengéo e de conformacao de sistemas funcionais de saude, ndo necessariamente
restritos a abrangéncia municipal, mas respeitando seus limites como unidade indivisivel, de forma a garantir o acesso dos cidadaos a
todas as agdes e senigos necessarios para a resolugdo de seus problemas de salde, otimizando os recursos disponiveis.

1.1 DA ELABORAGAO DO PLANO DIRETOR DE REGIONALIZAGAO



2. Instituir o Plano Diretor de Regionalizagdo - PDR como instrumento de ordenamento do processo de regionalizagdo da
assisténcia em cada estado e no Distrito Federal, baseado nos objetivos de definicdo de prioridades de intervengdo coerentes com as
necessidades de saude da populagdo e garantia de acesso dos cidadaos a todos os niveis de atencgdo.

3. O PDR fundamenta-se na conformagéo de sistemas funcionais e resolutivos de assisténcia a saude, por meio da organizagao
dos territorios estaduais em regides/microrregides e médulos assistenciais; da conformacgéo de redes hierarquizadas de senigos; do
estabelecimento de mecanismos e fluxos de referéncia e contra-referéncia intermunicipais, objetivando garantir a integralidade da
assisténcia e 0 acesso da populagdo aos senicos e agdes de saude de acordo com suas necessidades.

4. O PDR devera ser elaborado na perspectiva de garantir:

a) O acesso dos cidaddos, o mais proximo possivel de sua residéncia, a um conjunto de agdes e senicos vinculados as
seguintes responsabilidades minimas:

- assisténcia pré-natal, parto e puerpério;

- acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil;

- cobertura universal do esquema preconizado pelo Programa Nacional de Imunizagdes, para todas as faixas etarias;
- agdes de promogao da saude e prevengdo de doengas;

- tratamento das intercorréncias mais comuns na infancia;

- atendimento de afec¢des agudas de maior incidéncia;

- acompanhamento de pessoas com doengas cronicas de alta prevaléncia;

- tratamento clinico e cirirgico de casos de pequenas urgéncias ambulatoriais;
- tratamento dos distlrbios mentais e psicossociais mais freqiientes;

- controle das doengas bucais mais comuns;

- suprimento/dispensagdo dos medicamentos da Farmacia Basica.

b) O acesso de todos os cidaddos aos senigos necessarios a resolugdo de seus problemas de salde, em qualquer nivel de
atengdo, diretamente ou mediante o estabelecimento de compromissos entre gestores para o atendimento de referéncias
intermunicipais.

5. Definir os seguintes conceitos-chaves para a organizagao da assisténcia no ambito estadual, que deverdo ser observados no
PDR:

a) Regido de Saude - base territorial de planejamento da atencdo a saude, ndo necessariamente coincidente com a divisdo
administrativa do estado, a ser definida pela Secretaria Estadual de Salde, de acordo com as especificidades e estratégias de
regionalizagdo da saude em cada estado, considerando as caracteristicas demograficas, socioecondmicas, geograficas, sanitarias,
epidemioldgicas, oferta de senigos, relagbes entre municipios, entre outras. Dependendo do modelo de regionalizagdo adotado, um
estado pode se dividir em macrorregides, regides e/ou microrregides de saude. Por sua vez, a menor base territorial de planejamento
regionalizado, seja uma regido ou uma microrregido de saude, pode compreender um ou mais modulos assistenciais.

b) Mddulo Assistencial - médulo territorial com resolubilidade correspondente ao primeiro nivel de referéncia, definida no Iltem 8 -
Capitulo | desta Norma, constituido por um ou mais municipios, com area de abrangéncia minima a ser estabelecida para cada
Unidade da Federag&o, em regulamentagao especifica, € com as seguintes caracteristicas:

- conjunto de municipios, entre os quais ha um municipio-sede, habilitado em Gestdo Plena do Sistema Municipal/GPSM ou em
Gestéo Plena da Atengdo Basica Ampliada/GPAB-A, com capacidade de ofertar a totalidade dos senigos de que trata o ltem 8 -
Capitulo | desta Norma, com suficiéncia, para sua populagéo e para a populagéo de outros municipios a ele adscritos; ou

- municipio em Gestdo Plena do Sistema Municipal ou em Gestdo Plena da Atengdo Basica Ampliada / GPAB-A, com
capacidade de ofertar com suficiéncia a totalidade dos senigos de que trata o ltem 8 — Capitulo | para sua prépria populagédo, quando
n&o necessitar desempenhar o papel de referéncia para outros municipios.

¢) Municipio-sede do médulo assistencial (GPSM ou GPAB-A) - municipio existente em um maodulo assistencial que apresente a
capacidade de ofertar a totalidade dos senigos de que trata o ltem 8 - Capitulo I, correspondente ao primeiro nivel de referéncia
intermunicipal, com suficiéncia, para sua populacdo e para a populagdo de outros municipios a ele adscritos.

d) Municipio-pdélo (GPSM ou GPAB-A) - municipio que, de acordo com a definicdo da estratégia de regionalizagédo de cada
estado, apresente papel de referéncia para outros municipios, em qualquer nivel de atengao.

e) Unidade territorial de qualificagdo na assisténcia a saude - representa a base territorial minima a ser submetida a aprovagéo
do Ministério da Saude e Comissao Intergestores Tripartite para qualificagcdo na assisténcia a saude. Devera ser a menor base territorial
de planejamento regionalizado com complexidade assistencial acima do médulo assistencial, conforme definido no PDR. Podera ser
uma microrregido ou uma regido de saude, de acordo com o desenho adotado pelo estado.

6. Para se qualificarem aos requisitos da NOAS SUS 01/02, os estados e o Distrito Federal deverdo submeter a CIT os produtos,
bem como os meios de verificagcdo correspondentes, definidos no Anexo 6 desta norma, contendo, no minimo:

a) a descricdo da organizagdo do territério estadual em regides/microrregides de saude e moédulos assistenciais, com a
identificagdo dos municipios-sede e municipios-pélo e dos demais municipios abrangidos;

b) a identificagéo das prioridades de intervengdo em cada regido/microrregizo;

c) o Plano Diretor de Investimentos para atender as prioridades identificadas e conformar um sistema resolutivo e funcional de
atencgado a saude, preferencialmente identificando cronograma e fontes de recursos;

d) a insercado e o papel de todos os municipios nas regides/microrregides de saude, com identificagdo dos municipios -sede, de
sua area de abrangéncia e dos fluxos de referéncia;

e) os mecanismos de relacionamento intermunicipal como organizagao de fluxos de referéncia e contra referéncia e implantagéo
de estratégias de regulagéo visando a garantia do acesso da populag&o aos senigos;



f) a proposta de estruturagao de redes de referéncia especializada em areas especificas;

g) a identificagcdo das necessidades e a proposta de fluxo de referéncia para outros estados, no caso de senigos nao disponiveis
no territério estadual;

6.1. Os produtos relativos a qualificagdo dos estados e do Distrito Federal aos requisitos desta Norma, no que tange a sua
elaboracao, tramitacao, requisitos e meios de verificagdo, obedecerédo ao seguinte:

6.1.1 na sua elaboragao:

a) Cabe as Secretarias de Saude dos estados e do Distrito Federal a elaboracdo do PDR, em consonancia com o Plano
Estadual de Saude, que devera contemplar uma légica de planejamento que enwolva os municipios na definicdo dos espagos
regionais/microrregionais de assisténcia a saude, dos fluxos de referéncia, bem como dos investimentos para a conformagéo de
sistemas de saude resolutivos e funcionais.

b) O PDR deve contemplar a perspectiva de redistribuicdo geografica de recursos tecnolégicos e humanos, explicitando o
desenho futuro e desejado da regionalizagdo estadual, prevendo os investimentos necessarios para a conformagédo destas novas
regides/microrregides e mddulos assistenciais, observando assim a diretriz de possibilitar o acesso do cidadao a todas as agdes e
senigos necessarios para a resolugdo de seus problemas de saude, o mais proximo possivel de sua residéncia.

c) O PDR subsidiara o processo de qualificagédo de regides/microrregides.
6.1.2 na tramitagao:

a) A Secretaria de Saude do estado ou do Distrito Federal devera encaminhar o os produtos a respectiva Comissao Intergestores
Bipartite - CIB, que dewera convocar reunido para andlise e aprovagdo, apés, no maximo, 30 (trinta) dias a contar da data de
recebimento da proposta;

b) Aprovado o Plano Diretor de Regionalizagdo e demais produtos, a CIB devera remeté-la ao Conselho Estadual de Saude -
CES, que tera 30 (trinta) dias para apreciagéo e deliberagéo;

c) Apds aprovado nas instancias estaduais, a Secretaria Estadual de Saude devera encaminhar o PDR e demais produtos a
Secretaria Técnica da Comissé&o Intergestores Tripartite - CIT, que encaminhara a documentagao referida a Secretaria de Assisténcia a
Saude - SAS/MS e a Secretaria de Politicas de Saude - SPS/ MS, para andlise de conteudo e \iabilidade; apds o que procederdo ao
encaminhamento destes, com parecer, a Comissao Intergestores Tripartite para deliberagdo e homologagao.

d) Caso ndo seja homologada pela CIT, a referida documentagéo devera ser dewolvido a respectiva Secretaria Estadual de Saude,
para ajuste e andlise das recomendagdes e novamente submetido a apreciacéo da CIB e do CES.

e) em caso de alteragdo do PDR pelo estado ou Distrito Federal apés sua homologagéo pela CIT, devera ser obsernvada a mesma
tramitagéo definida para a proposta original.

1.2 DA AMPLIAGAO DO ACESSO E DA QUALIDADE DA ATENGAO BASICA

7. Instituir a Gestdo Plena da Atengdo Basica Ampliada (GPAB-A), como uma das condigdes de gestdo dos sistemas
municipais de saude.

7.1. Definir como areas de atuagdo estratégicas minimas da condigdo de Gestao Plena da Atengdo Basica Ampliada: o controle
da tuberculose, a eliminagdo da hanseniase, o controle da hipertensao arterial, o controle da diabetes mellitus, a sadde da crianga, a
saude da mulher e a saude bucal, conforme detalhamento apresentado no ANEXO 1 desta Norma.

7.2. As agdes de que trata o ANEXO 1 desta Norma devem ser assumidas por todos os municipios brasileiros, respeitado o seu
perfil epidemiolégico, como um componente essencial e minimo para o cumprimento das metas do Pacto da Ateng&o Basica, instituido
pela Portaria GM/MS N° 3.925, de 13 de novembro de 1998, e regulamentado anualmente em portaria especifica.

7.3. O conjunto de procedimentos assistenciais que compdem as acdes de Atengcdo Basica Ampliada é compreendido por
aqueles atualmente cobertos pelo Piso de Atencédo Basica (PAB), acrescidos dos procedimentos relacionados no ANEXO 2 desta
Norma.

7.4. Para o financiamento do elenco de procedimentos da Atengdo Basica Ampliada, foi instituido o PAB Ampliado, e seu valor
definido em Portaria do Ministério da Saude, sendo que os municipios que hoje ja recebem o PAB fixo em valor superior ao PAB
Ampliado nado sofrerdo alteragédo no valor per capita do PAB fixo destinado ao seu municipio.

7.5. Os municipios ja habilitados nas condigdes de gestdo da NOB 01/96 estardo aptos a receber o PAB Ampliado, ap6s
assumirem a condigdo de Gestdo Plena da Atengdo Basica Ampliada - GPAB-A, mediante avaliagdo pela Secretaria Estadual de
Saude, aprovagéo pela CIB, e homologagéo pela CIT.

7.6. A Secretaria de Politicas de Saude/SPS ¢é a unidade organizacional do Ministério da Salde responsavel pela
regulamentagéo de critérios, fluxos e instrumentos do processo de avaliagdo da Atengdo Basica para efeito de habilitacdo e
manutengéo nas condi¢cdes de gestdo definidas nesta Norma.

1.3 DOS MODULOS ASSISTENCIAIS E DA QUALIFICAGAO DAS MICRORREGIOES

8. Definir um conjunto minimo de procedimentos de média complexidade como primeiro nivel de referéncia intermunicipal, com
acesso garantido a toda a populag@o no ambito microrregional, ofertados em um ou mais modulos assistenciais.

8.1. Esse conjunto minimo de senigos de média complexidade compreende as atividades ambulatoriais de apoio diagnostico e
terapéutico (M1) e de internag&o hospitalar, detalhadas no ANEXO 3 desta Norma.

9. O financiamento federal do conjunto de senigos do M1 adotara a seguinte légica:

9.1. O financiamento das atividades ambulatoriais de apoio diagnéstico e terapéutico (M1), sera feito com base na programagéo
de um valor per capita nacional minimo, definido em Portaria do Ministro da Saude.

9.2. O financiamento das internagdes hospitalares sera feito de acordo com o processo de Programagéo Pactuada e Integrada,
conduzido pelo gestor estadual, respeitado o Limite Financeiro Global da Assisténcia de cada Unidade da Federag&o;

9.3. Para apoiar o processo de qualificagdo das regides/microrregides e garantir os recursos per capita para o financiamento dos
procedimentos minimos da média complexidade (M1) para toda a populacdo brasileira, o Ministério da Saude adicionara recursos ao
Limite Financeiro dos Estados, conforme definido em Portaria especifica, sendo que a destinagdo destes recursos estara descrita na



PPI dos estados e do Distrito Federal, devendo sua incorporagéo ao Limite Financeiro dos Estados ocorrer na medida em que forem
efetivadas as qualificagbes das regides/microrregides assistenciais.

9.4. Serao qualificadas apenas as regides/microrregides nas quais a PPl estadual tenha definido a alocagcdo dos recursos
destinados ao financiamento dos procedimentos minimos da média complexidade (M1) na(s) sede(s) de médulo(s) assistencial(is).

9.5. Nas microrregides ndo qualificadas, o financiamento dos procedimentos constantes do M1 desta Norma continuara sendo
feito de acordo com a légica de pagamento por producéo.

10. O repasse dos recursos de que trata o Subitem 9.3 - Item 9 - Capitulo |, desta Norma, para a cobertura da populagéo de uma
dada microrregido estara condicionado a aprovagdo pela CIT da qualificagédo da referida microrregido na assisténcia a saude.

11 A qualificagdo compreende o reconhecimento formal da constituicdo das regides/microrregides, da organizagao dos sistemas
funcionais de assisténcia a saude e do compromisso firmado entre o estado e os municipios componentes dos médulos assistenciais,
para a garantia do acesso de toda a populagao residente nestes espagos territoriais a um conjunto de agbes e seni¢os correspondente
ao nivel de assisténcia a saude relativo ao M1, acrescidos de um conjunto de senigos com complexidade acima do moddulo
assistencial, de acordo com o definido no PDR.

12. Os requisitos para a qualificacdo de cada regido/microrregido e respectivos instrumentos de comprovagéo estéo listados no
Anexo 7 desta Norma.

13. A solicitagao de qualificacéo de cada regido/microrregido de salde devera ser encaminhada a CIT, observando que:

13.1 O gestor estadual, conjuntamente com os gestores municipais da regido a ser qualificada, deve encaminhar a CIB
solicitagdo de qualificagdo da regido/microrregido;

13.2 A CIB devera analisar a solicitagdo que, se aprovada, devera ser encaminhada ao CES, para conhecimento, e a Secretaria
Técnica da CIT, para deliberagéo;

13.3 A Secretaria Técnica da CIT devera encaminhar documentagédo a Secretaria de Assisténcia a Saude do Ministério da
Saude, que procedera a respectiva analise, de acordo com o PDR ja aprovado;

13.4. A SAS/MS devera encaminhar parecer quanto ao processo de qualificagdo a CIT, para decisdo quanto a sua homologag&o.

14. Apés a homologagdo na CIT do processo de qualificacdo de uma microrregido, o montante de recursos correspondente ao
financiamento dos procedimentos listados no ANEXO 3A desta Norma (M1) destinados a cobertura da populagdo do municipio-sede de
maédulo, acrescido do montante de recursos referentes a cobertura da populagéo residente nos municipios a ele adscritos, passam a
ser transferidos por uma das duas formas: (i) fundo a fundo ao estado habilitado quando o municipio-sede de médulo for habilitado em
GPAB-A (ii) fundo a fundo ao municipio-sede de cada médulo assistencial quando esse for habilitado em Gestdo Plena do Sistema
Municipal de acordo com a Norma Operacional da Assisténcia a Saude, sendo que, neste caso, a parcela relativa a populagdo
residente nos municipios adscritos estara condicionada ao cumprimento de Termo de Compromisso para a Garantia de Acesso,
conforme normatizado nos ltens 37 e 38 - Capitulo Il desta Norma.

15. Em modulos nos quais a sede estiver sob gestdo municipal, caso exista um municipio habilitado em Gestdo Plena da
Atengéo Basica Ampliada que disponha em seu territério de laboratério de patologia clinica ou senigo de radiologia ou ultra-sonografia
gineco-obstétrica, em quantidade suficiente e com qualidade adequada para o atendimento de sua prépria populacdo, mas que ndo
tenha o conjunto de senigos requeridos para ser sede de modulo assistencial, esse municipio podera celebrar um acordo com o gestor
do municipio-sede do médulo para, provisoriamente, atender sua propria populagéo no referido senigo.

16. A Secretaria de Assisténcia a Saude é a unidade organizacional do MS responsavel pela analise técnica das propostas de
qualificagdo das microrregides na assisténcia a saude, a serem submetidas a aprovacédo da CIT, de acordo com as regras
estabelecidas nesta Norma.

.4 DA ORGANIZAGAO DOS SERVIGOS DE MEDIA COMPLEXDADE

17. A Atencado de Média Complexidade (MC) - compreende um conjunto de agdes e senigos ambulatoriais e hospitalares que
visam atender os principais problemas de saude da populacdo, cuja pratica clinica demande a disponibilidade de profissionais
especializados e a utilizagcao de recursos tecnolégicos de apoio diagndstico e terapéutico, que nao justifique a sua oferta em todos os
municipios do pais.

18. Excetuando as agbes minimas da média complexidade (M1), que devem ser garantidas no ambito dos mddulos
assistenciais, as demais agdes assistenciais de média complexidade, tanto ambulatoriais como hospitalares, podem ser garantidas no
ambito microrregional, regional ou mesmo estadual, de acordo com o tipo de senigo, a disponibilidade tecnoldgica, as caracteristicas
do estado e a definigdo no Plano Diretor de Regionalizagdo do estado.

19. O gestor estadual deve adotar critérios para a organizagéo regionalizada das agdes de média complexidade que considerem:
necessidade de qualificagdo e especializagdo dos profissionais para o desenwlvimento das agdes, correspondéncia entre a pratica
clinica e capacidade resolutiva diagnostica e terapéutica, complexidade e custo dos equipamentos, abrangéncia recomendavel para
cada tipo de senigo, economias de escala, métodos e técnicas requeridos para a realizagédo das agdes.

20. Os subsidios a organizacao e programacéo da média complexidade, compreendendo grupos de programagao e critérios de
classificagao das agdes desse nivel de atengdo sdo descritos em instrumento a ser acordado pelas trés esferas de governo e definido
em Portaria do MS.

21. O processo de Programacédo Pactuada e Integrada (PPI), coordenado pelo gestor estadual representa o principal instrumento
para garantia de acesso da populagao aos senicos de média complexidade n&o disponiveis em seu municipio de residéncia, devendo
orientar a alocagdo de recursos e definicao de limites financeiros para todos os municipios do estado, independente de sua condigdo
de gestéo.

21.1. A programacao das agdes ambulatoriais de média complexidade deve compreender: identificagdo das necessidades de
saude de sua populagdo, definicdo de prioridades, aplicacdo de parametros fisicos e financeiros definidos nos estados para os
diferentes grupos de agdes assistenciais - respeitados os limites financeiros estaduais - e estabelecimento de fluxos de referéncias
entre municipios.

21.2. A alocagao de recursos referentes a cada grupo de programagao de agdes ambulatoriais de média complexidade para a
populagdo propria de um dado municipio terd como limite financeiro o valor per capita estadual definido para cada grupo, multiplicado
pela populagdo do municipio.

21.3. A programagédo de internacdes hospitalares deve utilizar critérios homogéneos de estimativa de internacdes necessarias
para a populagéo, e considerar a distribuicdo e complexidade dos hospitais, o valor médio das internagdes hospitalares, bem como os



fluxos de referéncia entre municipios.

21.4. A alocagéo de recursos correspondentes as referéncias intermunicipais, ambulatoriais e hospitalares, decorre do processo
de programacao pactuada integrada entre gestores e do estabelecimento de Termo de Compromisso de Garantia de Acesso
implicando a separagao da parcela correspondente as referéncias no limite financeiro do municipio.

22. Diferentemente do exigido para a organizagao das referéncias intermunicipais no médulo assistencial, abordada na segéo 1.3
- Capitulo | desta Norma, no caso das demais acdes de média complexidade, quando os senigos estiverem dispersos por varios
municipios, admite-se que um mesmo municipio encaminhe referéncias para mais de um municipio polo de média complexidade,
dependendo da disponibilidade de oferta, condi¢cdes de acesso e fluxos estabelecidos na PPI.

22.1. O gestor estadual, ao coordenar um processo de planejamento global no estado, deve adotar critérios para evitar a
superposigcdo e proliferagdo indiscriminada e desordenada de senigos, levando sempre em consideragdo as condigbes de
acessibilidade, qualidade e racionalidade na organizagao de senicos.

22.2. Deve-se buscar estabelecer as referéncias para a média complexidade em um fluxo continuo, dos municipios de menor
complexidade para os de maior complexidade, computando, no municipio de referéncia, as parcelas fisicas e financeiras

correspondentes ao atendimento da populagé@o dos municipios de origem, conforme acordado no processo de Programacgao Pactuada e
Integrada entre os gestores.

1.5 DA POLITICA DE ATENGAO DE ALTA COMPLEXIDADE/CUSTO NO SUS

23. A responsabilidade do Ministério da Saude sobre a politica de alta complexidade/custo se traduz nas seguintes atribuicdes:
a - definigdo de normas nacionais;

b - controle do cadastro nacional de prestadores de senicos;

c - Vistoria de senigos, quando Ihe couber, de acordo com as normas de cadastramento estabelecidas pelo proprio Ministério da
Salde;

d - definigdo de incorporagéo dos procedimentos a serem ofertados a populagéo pelo SUS;
e - definigdo do elenco de procedimentos de alta complexidade;

f - estabelecimento de estratégias que possibilitem o acesso mais equanime diminuindo as diferengas regionais na alocagao dos
Senicos;

g - definicdo de mecanismos de garantia de acesso para as referéncias interestaduais, através da Central Nacional de Regulagéo
para Procedimentos de Alta Complexidade;

h - formulagdo de mecanismos wltados a melhoria da qualidade dos senigos prestados;
i - financiamento das agoes.

23.1. A garantia de acesso aos procedimentos de alta complexidade é de responsabilidade solidaria entre o Ministério da Saude
e as Secretarias de Saude dos estados e do Distrito Federal.

24. O gestor estadual é responsawel pela gestdo da politica de alta complexidade/custo no &dmbito do estado, mantendo
vinculagdo com a politica nacional, sendo consideradas intransferiveis as fungdes de definicdo de prioridades assistenciais e
programacéo da alta complexidade, incluindo:

a - a macroalocagdo de recursos orgcamentarios do Limite Financeiro da Assisténcia do estado para cada area de alta
complexidade;

b - a definicdo de prioridades de investimentos para garantir o acesso da populagéo a senigcos de boa qualidade, o que pode,
dependendo das caracteristicas do estado, requerer desconcentragéo ou concentragéo para a otimizagédo da oferta de senigos, tendo
em vista a melhor utilizagdo dos recursos disponiveis, a garantia de economia de escala e melhor qualidade;

¢ - a delimitagdo da area de abrangéncia dos senigos de alta complexidade;

d - a coordenagéo do processo de garantia de acesso para a populagao de referéncia entre municipios;

e- a definicdo de limites financeiros municipais para a alta complexidade, com explicitagdo da parcela correspondente ao
atendimento da populagdo do municipio onde esta localizado o senigo e da parcela correspondente as referéncias de outros
municipios;

f - a coordenacdo dos processos de remanejamentos necessarios na programagdo da alta complexidade, inclusive com
mudangas nos limites financeiros municipais;

g - os processos de \istoria para inclusdo de nowos senigos no que lhe couber, em conformidade com as normas de
cadastramento do MS;

h - a coordenagéo da implementagdo de mecanismos de regulagdo da assisténcia em alta complexidade (centrais de regulacao,
implementag&o de protocolos clinicos, entre outros);

i - o controle e a avaliagdo do sistema, quanto a sua resolubilidade e acessibilidade;

j - a otimizagao da oferta de senigos, tendo em vista a otimizag&o dos recursos disponiveis, a garantia de economia de escala e
melhor qualidade.

24.1 A regulacgao da referéncia intermunicipal de alta complexidade sera sempre efetuada pelo gestor estadual.

25 - Os municipios que tiverem em seu territério senigos de alta complexidade/custo, quando habilitados em Gestdo Plena do
Sistema Municipal, deverdo desempenhar as fungdes referentes a organizagdo dos senigos de alta complexidade em seu territério,
visando assegurar o comando Unico sobre os prestadores, destacando-se:

a - a programagao das metas fisicas e financeiras dos prestadores de senigos, garantindo a possibilidade de acesso para a sua
populagdo e para a populagao referenciada conforme o acordado na PPl e no Termo de Garantia de Acesso assinado com o estado;

b - realizagéo de vistorias no que lhe couber, de acordo com as normas do Ministério da Saude;



¢ - condugéo do processo de contratagao;

d - autorizagéo para realizagéo dos procedimentos e a efetivagdo dos pagamentos (créditos bancarios);
e - definigdo de fluxos e rotinas intramunicipais compativeis com as estaduais;

f - controle, avaliagdo e auditoria de senigos.

25.1 A regulagdo dos senigos de alta complexidade sera de responsabilidade do gestor municipal, quando o municipio
encontrar-se na condigédo de gestéo plena do sistema municipal, e de responsabilidade do gestor estadual, nas demais situagdes.

25.2 A regulacdo dos senicos de alta complexidade, localizados em municipio habilitado em GPSM de acordo com as regras
estabelecidas pela NOB SUS 01/96 em que persista a divisdo do comando sobre os prestadores, devera ser assumida pelo municipio
ou pelo estado, de acordo com o cronograma de ajuste do comando Unico aprovado na CIB estadual, conforme previsto no item 66
desta Norma.

25.3. Nos municipios habilitados em Gestdo Plena da Atengdo Basica (GPAB) ou Gestao Plena da Atengdo Basica-Ampliada
(GPAB-A) que tenham senigos de alta complexidade em seu territdrio, as fungdes de gestdo e relacionamento com os prestadores de
alta complexidade s&o de responsabilidade do gestor estadual, podendo este delegar aos gestores municipais as fungdes de controle e
avaliacdo dos prestadores, incluindo o processo autorizativo.

26. As agdes de alta complexidade e as agdes estratégicas serdo financiadas de acordo com Portaria do Ministério da Saude.

27. O Ministério da Saude, definird os valores de recursos destinados ao custeio da assisténcia de alta complexidade para cada
estado.

28. Cabera aos estados, de acordo com a PPl e dentro do limite financeiro estadual, prever a parcela dos recursos a serem
gastos em cada municipio para cada area de alta complexidade, destacando a parcela a ser utilizada com a populagédo do préprio
municipio e a parcela a ser gasta com a populagao de referéncia.

29. A assisténcia de alta complexidade sera programada no ambito regional/estadual, e em alguns casos macrorregional, tendo
em \ista as caracteristicas especiais desse grupo - alta densidade tecnolégica e alto custo, economia de escala, escassez de
profissionais especializados e concentragé@o de oferta em poucos municipios.

29.1. A programacéao deve prever, quando necessario, a referéncia de pacientes para outros estados, assim como reconhecer o
fluxo programado de pacientes de outros estados, sendo que esta programagao sera consolidada pela SAS/MS.

30. A programacao da Atencao de Alta Complexidade devera ser precedida de estudos da distribuicdo regional de senigos e da
proposicdo pela Secretaria Estadual de Saude (SES) de um limite financeiro claro para seu custeio, sendo que o Plano Diretor de
Regionalizagdo apontara as areas de abrangéncia dos municipios-polo e dos senicos de referéncia na Atencao de Alta Complexidade.

CAPITULO II
FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE DE GESTAO NO SUS
II.1 DO PROCESSO DE PROGRAMAGAO DA ASSISTENCIA
31. Cabe ao Ministério da Saude a coordenacéo do processo de programagao da assisténcia a saude em ambito nacional.

31.1. As secretarias de saude dos estados e do Distrito Federal deverdo encaminhar ao Ministério da Saude uma versdo
consolidada da Programagao Pactuada e Integrada (PPI), conforme definido em Portaria do Ministério da Saude.

31.2. As secretarias de saude dos estados e do Distrito Federal poderdo dispor de instrumentos préprios de programagao
adequados as suas especificidades, respeitados os principios gerais e os requisitos da versdo consolidada a ser enviada ao Ministério
da Saude.

32. Cabe a SES a coordenagdo da programag&o pactuada e integrada no ambito do estado, por meio do estabelecimento de
processos e métodos que assegurem:

a) que as diretrizes, objetivos e prioridades da politica estadual de saude e os parametros de programag&o, em sintonia com a
Agenda de Saude e Metas Nacionais, sejam discutidos no ambito da CIB com os gestores municipais, aprovados pelos Conselhos
Estaduais e implementados em féruns regionais e/ou microrregionais de negociagao entre gestores;

b) a alocagdo de recursos centrada em uma légica de atendimento as reais necessidades da populagéo e jamais orientada pelos
interesses dos prestadores de senigos;

c) a operacionalizagao do Plano Diretor de Regionalizacao e de estratégias de regulagéo do sistema, mediante a adequagéo dos
critérios e instrumentos de alocagéo e pactuagado dos recursos assistenciais e a adogdo de mecanismos que visem regular a oferta e a
demanda de senigos, organizar os fluxos e garantir o acesso as referéncias;

d) a explicitagdo do modelo de gestdo com a definicdo das responsabilidades inerentes ao exercicio do comando Unico de forma
coerente com as condi¢des de habilitagao.

33. A Programagéo Pactuada e Integrada, aprovada pela Comisséao Intergestores Bipartite, devera nortear a alocagéo de recursos
federais da assisténcia entre municipios pelo gestor estadual, resultando na definigdo de limites financeiros para todos os municipios
do estado, independente da sua condigdo de habilitagao.

33.1. Define-se limite financeiro da assisténcia por municipio como o montante maximo de recursos federais que podera ser
gasto com o conjunto de senigos existentes em cada territério municipal, sendo composto por duas parcelas separadas: recursos
destinados ao atendimento da populagdo prépria e recursos destinados ao atendimento da populagéo referenciada de acordo com as
negociacdes expressas na PPI.

33.2. Esses recursos poderdo estar sob gestdo municipal, quando o municipio encontrar-se em GPSM, ou sob gestado estadual,
quando o municipio estiver em outra condigéo de gest&o.

33.3.0 Limite Financeiro da Assisténcia de cada estado, assim como do Distrito Federal no que couber, independente de sua
condig&o de gestdo, devera ser programado e apresentado da seguinte forma:

a) Relagdo de todos os municipios do estado, independentemente da sua condigédo de gestéo.

b) Condigéo de Gestédo do Municipio/ nivel de governo responsavel pelo comando Unico de média e alta complexidade.



c) Parcela de recursos financeiros para o atendimento da populagéo residente sob gestao municipal
d) Parcela de recursos financeiros para o atendimento das referéncias intermunicipais

e) Parcela de recursos financeiros para o atendimento da populacao residente sob gestao estadual

f) Outros recursos sob gestao estadual, alocados nos municipios ou na Secretaria Estadual de Saude
g) Limite Financeiro Global da Unidade Federativa - soma dos itens C, D, E e F.

33.4. Os limites financeiros da assisténcia por municipio devem ser definidos globalmente em cada estado a partir da aplicagcao
de critérios e parametros de programag¢ao ambulatorial e hospitalar, respeitado o limite financeiro estadual, bem como da definicéo de
referéncias intermunicipais na PPIl. Dessa forma, o limite financeiro por municipio deve ser gerado pela programagdo para o
atendimento da prépria populagédo, deduzida da necessidade de encaminhamento para outros municipios e acrescida da programagéao
para atendimento de referéncias recebidas de outros municipios.

33.5. Os municipios habilitados ou que vierem a se habilitar na condigdo de Gestao Plena do Sistema Municipal devem receber
diretamente, em seu Fundo Municipal de Saude, o total de recursos federais correspondente ao limite financeiro programado para
aquele municipio, compreendendo a parcela destinada ao atendimento da populagao propria e, condicionada ao cumprimento efetivo do
Termo de Compromisso para Garantia de Acesso celebrado com o gestor estadual, a parcela destinada ao atendimento da populagéo
referenciada.

33.6. Em regides/microrregides qualificadas, os recursos referentes ao M1 alocados no municipio-sede serdo repassados ao
Fundo Municipal de Saude quando o municipio-sede estiver habilitado em GPSM ou ao Fundo Estadual de Saude quando o municipio-
sede estiver habilitado em GPAB-A.

33.7. Os limites financeiros da assisténcia por municipio estao sujeitos a reprogramagao em fungéo da revisao periddica da PP,
coordenada pelo gestor estadual. Particularmente, a parcela correspondente as referéncias intermunicipais, podera ser alterada pelo
gestor estadual, trimestralmente, em decorréncia de ajustes no Termo de Compromisso e pontualmente, em uma série de situagdes
especificas, detalhadas no Item 38 - Capitulo II.

34. A SES dewera encaminhar ao Ministério da Saude os produtos do processo de programacdo da assisténcia, conforme
definidos em Portaria do Ministério da Saude.

I2 DAS RESPONSABILIDADES DE CADA NIVEL DE GOVERNO NA GARANTIA DE ACESSO DA POPULAGAO
REFERENCIADA

35. O Ministério da Saude assume, de forma solidaria com as Secretarias de Saude dos estados e do Distrito Federal, a
responsabilidade pelo atendimento a pacientes referenciados entre estados.

36. A garantia de acesso da populag@o aos senicos ndo disponiveis em seu municipio de residéncia é de responsabilidade do
gestor estadual, de forma solidaria com os municipios de referéncia, observados os limites financeiros, devendo o mesmo organizar o
sistema de referéncia utilizando mecanismos e instrumentos necessarios, compativeis com a condicdo de gestdo do municipio onde
0s senigos estiverem localizados.

37. A garantia do atendimento a populagéo referenciada sera objeto de um Termo de Compromisso para Garantia de Acesso a
ser assinado pelo gestor municipal e pelo gestor estadual quando o municipio-sede de médulo ou municipio-pdlo estiver em GPSM.

37.1. O Termo de Compromisso de Garantia de Acesso tem como base o processo de programacgao e contém as metas fisicas
e orcamentarias das agdes definidas na PPl a serem ofertadas nos municipios pélo, os compromissos assumidos pela SES e SMS,
0s mecanismos de garantia de acesso, o processo de acompanhamento e revisdo do Termo e sangdes previstas.

38. A SES podera alterar a parcela de recursos correspondente as referéncias intermunicipais no limite financeiro do municipio
em GPSM, nas seguintes situagdes, detalhadas no Termo de Compromisso para Garantia de Acesso:

A) periodicamente, em fung&o da revisdo global da PPI, conduzida pela SES e aprovada pela CIB;

B) trimestralmente, em decorréncia do acompanhamento da execugdo do Termo e do fluxo de atendimento das referéncias, de
forma a promover os ajustes necessarios, a serem informados a CIB em sua reunido subsequente;

C) pontualmente, por meio de alteragao direta pela SES (respeitados os prazos de comunicagéo aos gestores estabelecidos no
Termo de Compromisso, conforme detalhado no ANEXO 4 desta Norma), sendo a CIB informada em sua reunido subseqiente, nos
seguintes casos: abertura de novo senigo em municipio que anteriormente encaminhava sua populagéo para outro; redirecionamento
do fluxo de referéncia da populagdo de um municipio pélo para outro, solicitado pelo gestor municipal; problemas no atendimento da
populagéo referenciada ou descumprimento pelo municipio em GPSM dos acordos estabelecidos no Termo de Compromisso para
Garantia de Acesso.

38.1. Nas situagdes em que os recursos de média e alta complexidade de municipios que efetuem atendimento das referéncias
intermunicipais estejam sob gestdo estadual, e os mecanismos de garantia de acesso nido forem cumpridos pelo estado, os
municipios que se sentirem prejudicados deverédo acionar a CIB para que essa Comiss&o tome as providéncias cabiveis.

39. Quaisquer alteragdes nos limites financeiros dos municipios em Gestao Plena do Sistema Municipal, decorrentes de ajuste
ou revisao da programagéo e do Termo de Compromisso para Garantia do Acesso serdo comunicadas pelas SES a SAS/MS, para que
esta altere os valores a serem transferidos ao Fundo Municipal de Saude correspondente.

40. Para habilitar-se ou permanecer habilitado na condicdo de GPSM, o municipio devera assumir o comando Unico sobre os
prestadores do seu territério e participar do processo de programacédo e quando necessario, garantir o atendimento a populagdo de
referéncia, conforme acordado na PPl e consolidado por meio da assinatura do referido Termo de Compromisso para a Garantia do
Acesso.

II.3 DO PROCESSO DE CONTROLE, REGULAGCAO E AVALIACAO DA ASSISTENCIA

41. As fungdes de controle, regulagdo e avaliagdo devem ser coerentes com os processos de planejamento, programagéo e
alocacdo de recursos em saude tendo em vista sua importancia para a revisdo de prioridades e contribuindo para o alcance de
melhores resultados em termos de impacto na saude da populagéo.

41.1.1. As atribuicées do Controle, Regulagdo e Avaliagdo sao definidas conforme as pactuacdes efetuadas pelos trés niveis de
governo.

42. O fortalecimento das fungdes de controle e avaliagdo dos gestores do SUS deve se dar principalmente nas seguintes



dimensdes:
A) avaliagédo da organizagdo do sistema e do modelo de gestéo;
B) relagdo com os prestadores de senicos;
C) qualidade da assisténcia e satisfagdo dos usuarios;
D) resultados e impacto sobre a saude da populagdo.

43. Todos os niveis de governo devem avaliar o funcionamento do sistema de saude, no que diz respeito ao desempenho nos
processos de gestdo, formas de organizagdo e modelo de ateng&o, tendo como eixo orientador a promogéo da equidade no acesso na
alocagado dos recursos, e como instrumento basico para o acompanhamento e avaliagdo dos sistemas de saude o Relatério de Gestao.

44. O controle e a avaliagdo dos prestadores de senigos, a ser exercido pelo gestor do SUS responsavel de acordo com a
condigdo de habilitagdo e modelo de gestdo adotado, compreende o conhecimento global dos estabelecimentos de saude localizados
em seu territorio, o cadastramento de senigos, a condugao de processos de compra e contratualizagdo de senigos de acordo com as
necessidades identificadas e legislacdo especifica, 0 acompanhamento do faturamento, quantidade e qualidade dos senicos
prestados, entre outras atribuigdes.

44.1. O cadastro completo e fidedigno de unidades prestadoras de senigos de saude é um requisito basico para programagéo de
senigos assistenciais, competindo ao gestor do SUS responsawel pelo relacionamento com cada unidade propria, contratada ou
conveniada, a garantia da atualizagdo permanente dos dados cadastrais e de alimentagédo dos bancos de dados nacionais do SUS.

44.2. O interesse publico e a identificagdo de necessidades assistenciais devem pautar o processo de compra de senigos na
rede privada, que deve seguir a legislagdo, as normas administrativas especificas e os fluxos de aprovagdo definidos na Comisséo
Intergestores Bipartite, quando a disponibilidade da rede publica for insuficiente para o atendimento da populagéo.

44.3. Os contratos de prestacdo de senigos devem representar instrumentos efetivos de responsabilizagdo dos prestadores com
os objetivos, atividades e metas estabelecidas pelos gestores de acordo com as necessidades de saude identificadas.

44.4. Os procedimentos técnico-administrativos prévios a realizagdo de senigos e a ordenagéo dos respectivos pagamentos,
especialmente a autorizagdo de internagdes e de procedimentos ambulatoriais de alta complexidade e/ou alto custo, devem ser
organizados de forma a facilitar o acesso dos usuarios e permitir o monitoramento adequado da produgao e faturamento de senigos.

44.5. Outros mecanismos de controle e avaliagdo devem ser adotados pelo gestor publico, como o acompanhamento dos
orcamentos publicos em saude, a andlise da coeréncia entre a programacgdo, a producdo e o faturamento apresentados e a
implementagéo de criticas possibilitadas pelos sistemas informatizados quanto a consisténcia e confiabilidade das informagdes
disponibilizadas pelos prestadores.

45. A avaliagdo da qualidade da atengdo pelos gestores deve enwlver tanto a implementagao de indicadores objetivos baseados
em critérios técnicos, como a adogdo de instrumentos de avaliagdo da satisfacdo dos usudrios do sistema, que considerem a
acessibilidade, a integralidade da ateng&o, a resolubilidade e qualidade dos senigos prestados.

46. A avaliacdo dos resultados da atengdo e do impacto na saide deve enwlver o acompanhamento dos resultados alcangados
em fungéo dos objetivos, indicadores e metas apontados no plano de saude, woltados para a melhoria do nivel de saude da populagéo.

47. Os estados e municipios deverdo elaborar seus respectivos planos de controle, regulagdo e avaliagdo que consistem no
planejamento do conjunto de estratégias e instrumentos a serem empregados para o fortalecimento da capacidade de gestéo.

47.1. Ao gestor do SUS responsawel pelo relacionamento com cada unidade, conforme sua condigdo de habilitacdo e
qualificagéo, cabe programar e regular os senigos e o acesso da populagdo de acordo com as necessidades identificadas, respeitando
os pactos firmados na PPl e os termos de compromisso para a garantia de acesso.

47.2. A regulagdo da assisténcia devera ser efetivada por meio da implantagdo de complexos reguladores que congreguem
unidades de trabalho responsaveis pela regulacdo das urgéncias, consultas, leitos e outros que se fizerem necessarios.

48. A regulagdo da assisténcia, wltada para a disponibilizacdo da alternativa assistencial mais adequada a necessidade do
cidadao, de forma equanime, ordenada, oportuna e qualificada, pressupde:

A) a realizagéo prévia de um processo de avaliagéo das necessidades de saude e de planejamento/programacéo, que considere
aspectos epidemioldgicos, os recursos assistenciais disponiveis e condi¢cdes de acesso as unidades de referéncia;

B) a definicdo da estratégia de regionalizagdo que explicite a responsabilizagdo e papel dos varios municipios, bem como a
insergdo das diversas unidades assistenciais na rede;

C) a delegacéo pelo gestor competente de autoridade sanitaria ao médico regulador, para que exerga a responsabilidade sobre a
regulagdo da assisténcia, instrumentalizada por protocolos técnico-operacionais;

D) a definigdo das interfaces da estratégia da regulacao da assisténcia com o processo de planejamento, programagéo e outros
instrumentos de controle e avaliag&o.

Il.4 DOS HOSPITAIS PUBLICOS SOB GESTAO DE OUTRO NIVEL DE GOVERNO:

49. Definir que unidades hospitalares publicas sob geréncia de um nivel de governo e gestado de outro, preferencialmente deixem
de ser remunerados por producdo de senigos e passem a receber recursos correspondentes a realizagdo de metas estabelecidas de
comum acordo.

50. Aprovar, na forma do Anexo 5 desta Norma, modelo contendo clausulas minimas do Termo de Compromisso a ser firmado
entre as partes enwlvidas, com o objetivo de regular a contratualizagdo dos senicos oferecidos e a forma de pagamento das unidades
hospitalares.

51. Os recursos financeiros para cobrir o citado Termo de Compromisso devem ser subtraidos das parcelas correspondentes a
populagéo propria e a populagéo referenciada do limite financeiro do (municipio/estado), e repassado diretamente ao ente publico
gerente da unidade, em conta especifica para esta finalidade aberta em seu fundo de saude.

CAPITULO - lll

CRITERIOS DE HABILITAGAO E DESABILITACAO DE MUNICIPIOS E ESTADOS



Ill.1 CONDICOES DE HABILITAGAO DE MUNICIPIOS E ESTADOS

A presente Norma atualiza as condigbes de gestdo estabelecidas na NOB SUS 01/96, explicitando as responsabilidades, os
requisitos relativos as modalidades de gesté@o e as prerrogativas dos gestores municipais e estaduais.

52. A habilitagdo dos municipios e estados as diferentes condicdes de gestdo significa a declaragdo dos compromissos
assumidos por parte do gestor perante os outros gestores e perante a populagdo sob sua responsabilidade.

ll.1.1 Com relagdo ao processo de habilitagdo dos municipios

53. A partir da publicagdo desta Norma os municipios poderdo habilitar-se em duas condigdes:
- GESTAO PLENA DA ATENGAO BASICA AMPLIADA; e

- GESTAO PLENA DO SISTEMA MUNICIPAL.

53.1. Todos os municipios que vierem a ser habilitados em Gestdo Plena do Sistema Municipal, nos termos desta Norma,
estardo também habilitados em Gestado Plena da Atencéo Basica Ampliada.

53.2. Cabe a Secretaria Estadual de Saude a gestdo do SUS nos municipios ndo habilitados, enquanto for mantida a situagéo de
nao habilitagao.

54. Os municipios, para se habilitarem a Gestdo Plena da Atengdo Basica Ampliada, deverdo assumir as responsabilidades,
cumprir 0s requisitos e gozar das prerrogativas definidas a seguir:

Responsabilidades
a) Elaboragdo do Plano Municipal de Salde, a ser submetido a aprovacdo do Conselho Municipal de Saude, que deve
contemplar a Agenda de Saude Municipal, harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o Quadro de Metas, mediante

o qual sera efetuado o acompanhamento dos Relatérios de Gestéo.

b) Integracdo e articulagdo do municipio na rede estadual e respectivas responsabilidades na PPl do estado, incluindo
detalhamento da programacéo de agbes e senigos que compdem o sistema municipal.

c) Geréncia de unidades ambulatoriais proprias.
d) Geréncia de unidades ambulatoriais transferidas pelo estado ou pela Unido.

e) Organizagdo da rede de atengdo basica, incluida a gestdo de prestadores privados, quando excepcionalmente houver
prestadores privados nesse nivel e atengao.

f) Cumprimento das responsabilidades definidas no Subitem 7.1 - ltem 7 - Capitulo | desta Norma.

g) Disponibilizagdo, em qualidade e quantidade suficiente para a sua populagéo, de senigos capazes de oferecer atendimento
conforme descrito no Subitem 7.3 - ltem 7 - Capitulo | desta Norma.

h) Desenwlvimento do cadastramento nacional dos usuarios do SUS, segundo a estratégia de implantagdo do Cartdo Nacional
de Saude, com vistas a vinculagdo de clientela e a sistematizagéo da oferta dos senigos.

i) Prestacdo dos senicos relacionados aos procedimentos cobertos pelo PAB Ampliado e acompanhamento, no caso de
referéncia interna ou externa ao municipio, dos demais senigos prestados aos seus municipes, conforme a PPI, mediado pela SES.

j) Desenwolver as atividades de: realizagdo do cadastro, contratagdo, controle, avaliagéo, auditoria e pagamento aos prestadores
dos senigos contidos no PAB-A, localizados em seu territério e vinculados ao SUS.

k) Operacao do SIA/SUS e o SIAB, quando aplicavel, conforme normas do Ministério da Saude, e alimentag&o junto a Secretaria
Estadual de Saude, dos bancos de dados nacionais.

1) Autorizagdo, desde que ndo haja definicdo contraria por parte da CIB, das internacdes hospitalares e dos procedimentos
ambulatoriais especializados, realizados no municipio, que continuam sendo pagos por produgao de senicos.

m) Manuteng&o do cadastro atualizado das unidades assistenciais sob sua gestado, segundo normas do MS.

n) Realizagéo de avaliagdo permanente do impacto das agdes do Sistema sobre as condigdes de saude dos seus municipes e
sobre o seu meio ambiente, incluindo o cumprimento do pacto de indicadores da atengéo basica.

0) Execucdo das agdes basicas de \igilancia sanitaria, de acordo com a legislagdo em vigor e a normatizagédo da Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA).

p) Execucgdo das acgbes basicas de epidemiologia, de controle de doengas e de ocorréncias mérbidas, decorrentes de causas
externas, como acidentes, violéncias e outras, de acordo com normatizagao vigente.

q) Elaboragéo do relatério anual de gestao e aprovagéo pelo Conselho Municipal de Saude/CMS.
r) Firmar o Pacto de Indicadores da Atengdo Basica com o estado.
Requisitos
a) Comprovar a opera¢ao do Fundo Municipal de Saude;
b) Comprovar o funcionamento do CMS.
c) Apresentar o Plano Municipal de Saude, aprovado pelo CMS, que deve contemplar a Agenda de Saude Municipal,
harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o Quadro de Metas, mediante o qual sera efetuado o acompanhamento

dos Relatérios de Gestao.

d) Comprovar, formalmente, capacidade técnica e administrativa para o desempenho das atividades de controle, e avaliagéo,
através da definicdo de estrutura fisica e administrativa, recursos humanos, equipamentos e mecanismos de comunicagdo.

e) Comprovar, por meio da alimentagdo do Sistema de Informagdes sobre Orgamentos Publicos em Saude (SIOPS), a dotagdo
orgamentaria do ano e o dispéndio realizado no ano anterior, correspondente a contrapartida de recursos financeiros préprios do



Tesouro Municipal, de acordo com a Emenda Constitucional 29, de 14 de setembro de 2000.
f) Estabelecimento do Pacto da Ateng&o Basica para o ano em curso;

g) Comprovar, para efeito de avaliagdo da Atencdo Basica a ser realizada pela Secretaria Estadual de Saude e validada pela
SPS/MS, para encaminhamento a CIT:

1. Desempenho satisfatorio nos indicadores do Pacto da Atengéo Basica do ano anterior;

2. Alimentag&o regular dos sistemas nacionais de informagdo em saude ja existentes e dos que vierem ser criados conforme
portaria;

3. Disponibilidade de senigos (estrutura fisica e recursos humanos) em seu territério, para executar as agdes estratégicas
minimas;

4. Disponibilidade de senigos para realizagéo do elenco de procedimentos basicos ampliado - EPBA.
h) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento de agdes basicas de vigilancia sanitaria, conforme normatizagdo da ANVISA;
i) Comprovar a capacidade para o desenwolvimento de agdes basicas de vigilancia epidemioldgica.

j) Formalizar junto a CIB, apds aprovagao pelo CMS, o pleito de habilitagdo, atestando o cumprimento dos requisitos relativos a
condic&o de gestéo pleiteada.

Prerrogativas

a) Transferéncia regular e automatica dos recursos referentes ao Piso de Atengdo Basica Ampliado (PAB-A), correspondente ao
financiamento do Elenco de Procedimentos Basicos e do incentivo de vigilancia sanitaria.

b) Gestado municipal de todas as unidades basicas de salde, publicas ou privadas (lucrativas e filantrépicas) integrantes do SUS,
localizadas no territério municipal.

c) Transferéncia regular e automatica dos recursos referentes ao PAB varidvel, desde que qualificado conforme as normas
vigentes.

55. Os municipios, para se habilitarem a Gestdo Plena do Sistema Municipal, deverdo assumir as responsabilidades, cumprir os
requisitos e gozar das prerrogativas definidas a seguir:

Responsabilidades
a) Elaboragdo do Plano Municipal de Saude, a ser submetido a aprovacdo do Conselho Municipal de Saude, que deve
contemplar a Agenda de Saude Municipal, harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o Quadro de Metas, mediante
o qual sera efetuado o acompanhamento dos Relatérios de Gestdo, que devera ser aprovado anualmente pelo Conselho Municipal de
Saude.

b) Integragdo e articulagcdo do municipio na rede estadual e respectivas responsabilidades na PPl do estado, incluindo
detalhamento da programagé&o de ac¢des e senigos que compdem o sistema municipal.

c) Geréncia de unidades préprias, ambulatoriais e hospitalares.

d) Geréncia de unidades assistenciais transferidas pelo estado e pela Uni&o.

e) Gestdo de todo o sistema municipal, incluindo a gestdo sobre os prestadores de senicos de saude vinculados ao SUS,
independente da sua natureza juridica ou nivel de complexidade, exercendo o comando Unico, ressalvando as unidades publicas e
privadas de hemonucleos/hemocentros e os laboratérios de saude publica, em consonancia com o disposto na letra ¢ do ltem 57 -

Capitulo Il desta Norma.

f) Desenwolvimento do cadastramento nacional dos usudrios do SUS segundo a estratégia de implantacdo do Cartdo Nacional de
Saude, com vistas a vinculagao da clientela e sistematizagéo da oferta dos senicos.

g) Garantia do atendimento em seu territério para sua populagdo e para a populagéo referenciada por outros municipios,
disponibilizando senigos necessarios, conforme definido na PPI, e transformado em Termo de Compromisso para a Garantia de
Acesso, assim como a organizagdo do encaminhamento das referéncias para garantir o acesso de sua populagdo a senigos nao
disponiveis em seu territorio.

h) Integracdo dos senigos existentes no municipio aos mecanismos de regulagdo ambulatoriais e hospitalares.

i) Desenwlver as atividades de realizagdo do cadastro, contratagdo, controle, avaliagdo, auditoria e pagamento de todos os
prestadores dos senigos localizados em seu territério e vinculados ao SUS.

j) Operacao do SIH e do SIA/SUS, conforme normas do MS, e alimentacéo, junto a SES, dos bancos de dados de interesse
nacional e estadual.

k) Manutengdo do cadastro atualizado de unidades assistenciais em seu territério, segundo normas do MS.

1) Avaliagdo permanente do impacto das a¢des do Sistema sobre as condigbes de saude dos seus municipes e sobre o meio
ambiente.

m) Execugao das agdes basicas, de média e alta complexidade em vigilancia sanitaria, pactuadas na CIB.

n) Execucgéo de agdes de epidemiologia, de controle de doengas e de ocorréncias moérbidas, decorrentes de causas externas,
como acidentes, violéncias e outras pactuadas na CIB;

o) Firmar o Pacto da Atengdo Basica com o estado.
Requisitos
a) Comprovar o funcionamento do CMS.

b) Comprovar a operagdo do Fundo Municipal de Saude e disponibilidade orgamentaria suficiente, bem como mecanismos para
pagamento de prestadores publicos e privados de saude.

c) Apresentar o Plano Municipal de Salde, aprovado pelo CMS, que deve contemplar a Agenda de Saude Municipal,



harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o Quadro de Metas, mediante o qual sera efetuado o acompanhamento
dos Relatérios de Gestéo.

d) Estabelecimento do Pacto da Ateng&o Basica para o ano em curso;

e) Comprovar, para efeito de avaliagdo da Atengcéo Basica a ser realizada pela Secretaria Estadual de Saude e validada pela
SPS/MS, para encaminhamento a CIT:

1. Desempenho satisfatério nos indicadores do Pacto da Atengéo Basica do ano anterior;

2. Alimentacao regular dos sistemas nacionais de informagao em salde ja existentes e dos que vierem ser criados conforme
portaria

3. Disponibilidade de servigos (estrutura fisica e recursos humanos) em seu territério, para executar as acdes estratégicas
minimas;

4. Disponibilidade de senigos para realizagao do elenco de procedimentos basicos ampliado - EPBA.
f) Firmar Termo de Compromisso para Garantia de Acesso com a Secretaria Estadual de Saude.
g) Comprovar a estruturagdo do componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria (SNA).

h) Participar da elaboragdo e da implementacdo da PPl do estado, bem como da alocagdo de recursos expressa na
programacao.

i) Comprovar, formalmente, capacidade técnica, administrativa e operacional para o desempenho das atividades de controle,
regulagdo, e avaliagdo através da definicdo de estrutura fisica, administrativa, recursos humanos, equipamentos e mecanismos de
comunicacao (linha telefénica e acesso a Internet).

j) Comprovar, por meio da alimentagdo do Sistema de Informagdes sobre Orgamentos Publicos em Saude (SIOPS), a dotagao
orcamentaria do ano e o dispéndio realizado no ano anterior, correspondente a contrapartida de recursos financeiros proprios do
Tesouro Municipal, de acordo com a Emenda Constitucional 29, de 14 de setembro de 2000.

k) Comprovar o funcionamento de senigo estruturado de vigilancia sanitaria e capacidade para o desenwlvimento de agdes de
vigilancia sanitaria, de acordo com a legislagdo em vigor e a pactuagao estabelecida com a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria.

1) Comprovar a estruturagdo de senigos e atividades de vigilancia epidemioldgica e de controle de zoonoses, de acordo com a
pactuagéo estabelecida com a Fundagado Nacional de Saude.

m) Apresentar o Relatério de Gestao do ano anterior a solicitagdo do pleito, devidamente aprovado pelo CMS.

n) Comprovar o comando Unico sobre a totalidade dos prestadores de senicos ao SUS localizados no territério municipal.
0) Comprovar oferta das agdes do primeiro nivel de média complexidade (M1) e de leitos hospitalares.

p) Comprovar Ades&o ao Cadastramento Nacional dos usuarios do SUS Cartdo SUS.

q) Formalizar, junto a CIB, ap6s aprovagéo pelo CMS, o pleito de habilitagdo, atestando o cumprimento dos requisitos relativos a
condi¢géo de GPSM.

Prerrogativas

a) Transferéncia, regular e automatica, dos recursos referentes ao valor per capita definido para o financiamento dos
procedimentos do M1, apds qualificagdo da microrregido na qual esta inserido, para sua prépria populagdo e, caso seja sede de
modulo assistencial, para a sua prépria populagdo e populagéo dos municipios abrangidos.

b) Receber, diretamente no Fundo Municipal de Saude, o montante total de recursos federais correspondente ao limite financeiro
programado para o municipio, compreendendo a parcela destinada ao atendimento da populagéo propria e aquela destinada ao
atendimento a populagéo referenciada, condicionado ao cumprimento efetivo do Termo de Compromisso para Garantia de Acesso
firmado.

c) Gestédo do conjunto das unidades prestadoras de senigos ao SUS ambulatoriais especializadas e hospitalares, estatais e
privadas, estabelecidas no territério municipal.

lIl.1.2 Do processo de habilitagéo dos estados

56. A partir da publicagdo desta Norma, os estados podem habilitar-se em duas condicdes:

- GESTAO AVANCADA DO SISTEMA ESTADUAL;

- GESTAO PLENA DO SISTEMA ESTADUAL.

57. Séao atributos da condigédo de gestdo avangada do sistema estadual:
Responsabilidades

a) Elaboracéo do Plano Estadual de Saude, e do Plano Diretor de Regionalizag&o, incluindo o Plano Diretor de Investimentos e
Programagao Pactuada e Integrada.

b) Coordenagdo da PPI do estado, contendo a referéncia intermunicipal e pactos de negociagdo na CIB para alocagao dos
recursos, conforme expresso no item que descreve a PPI, nos termos desta Norma.

c) Geréncia de unidades publicas de hemonucleos/hemocentros e de laboratérios de referéncia para controle de qualidade,
vigilancia sanitaria e \igilancia epidemiolégica e gestdo sobre o sistema de hemontcleos/hemocentros (publicos e privados) e
laboratérios de saude publica.

d) Formulag&o e execucao da politica de sangue e hemoterapia, de acordo com a politica nacional.

e) Coordenagao do sistema de referéncias intermunicipais, organizando o acesso da populagéo, \viabilizando com os municipios-
sede de moédulos assistenciais e polos os Termos de Compromisso para a Garantia de Acesso.



f) Gestdo dos sistemas municipais nos municipios n&o habilitados em nenhuma das condigdes de gestéo vigentes no SUS

g) Gestéo das atividades referentes a: Tratamento Fora de Domicilio para Referéncia Interestadual, Medicamentos Excepcionais,
Central de Transplantes. O estado podera delegar essas fungdes aos municipios em GPSM.

h) Formulacédo e execugao da politica estadual de assisténcia farmacéutica, de acordo com a politica nacional.

i) Normalizagdo complementar de mecanismos e instrumentos de administragdo da oferta e controle da prestagdo de senigos
ambulatoriais, hospitalares, de alto custo, do tratamento fora do domicilio e dos medicamentos e insumos especiais.

j) Manutengéo do cadastro atualizado de unidades assistenciais sob sua gestdo, segundo normas do MS, e coordenacdo do
cadastro estadual de prestadores.

k) Organizagéo e gestéo do sistema estadual de Controle, Avaliagdo e Regulagéo.

1) Cooperagéo técnica e financeira com o conjunto de municipios, objetivando a consolidag&o do processo de descentralizagdo, a
organizagéo da rede regionalizada e hierarquizada de senigos, a realizagdo de agbes de epidemiologia, de controle de doengas, de
vigilancia sanitaria, assim como o pleno exercicio das fungdes gestoras de planejamento, controle, avaliagédo e auditoria.

m) Estruturagéo e operagéo do Componente Estadual do SNA.

n) Implementag&o de politicas de integragdo das agdes de saneamento as agdes de saude.

0) Coordenagédo das atividades de vigilancia epidemiolégica e de controle de doengas e execugdo complementar conforme
pactuagdo estabelecida com a Fundagao Nacional de Saude.

p) Execugédo de operagdes complexas wltadas ao controle de doengas que possam se beneficiar da economia de escala.

q) Coordenagédo das atividades de vigilancia sanitaria e execugdo complementar conforme a legislagdo em vigor e pactuagéo
estabelecida com a ANVISA.

r) Execugédo das acdes basicas de \gilancia sanitaria, referentes aos municipios ndo habilitados nas condicdes de gestdo
estabelecidas nesta Norma.

s) Execugéo das agdes de média e alta complexidade de vigilancia sanitaria, exceto as realizadas pelos municipios habilitados
na condigdo de Gestao Plena de Sistema Municipal.

t) Apoio logistico e estratégico as atividades de atengédo a saude das populagdes indigenas, na conformidade de critérios
estabelecidos pela CIT.

u) Operacao dos Sistemas Nacionais de Informagéo, conforme normas do MS, e alimentagédo dos bancos de dados de interesse
nacional.

v) Coordenagdo do processo de pactuagcdo dos indicadores da Atengdo Basica com os municipios, informagdo das metas
pactuadas ao Ministério da Saude e acompanhamento da ewolugédo dos indicadores pactuados.

Requisitos
a) Apresentar o Plano Estadual de Saude, aprovado pelo CES, contendo minimamente:

- Quadro de Metas, compativel com a Agenda de Saude, por meio do qual a execugédo do Plano sera acompanhada anualmente
nos relatérios de gestao;

- programacao integrada das agdes ambulatoriais, hospitalares e de alto custo, de epidemiologia e de controle de doengas -
incluindo, entre outras, as atividades de vacinacdo, de controle de vetores e de reservatérios - de saneamento, de pesquisa e
desenwolvimento;

- estratégias de descentralizagdo das agdes de saude para municipios;

- estratégias de reorganizagdo do modelo de atengéao;

b) Apresentar o Plano Diretor de Regionalizagao, nos termos desta Norma.

c) Comprovar a implementagéo da programagdo pactuada e integrada das agdes ambulatoriais, hospitalares e de alto custo,
contendo a referéncia intermunicipal e os critérios para sua elaboragdo, bem como proposicdo de estratégias de monitoramento e
garantia de referéncias intermunicipais e critérios de revisao periédica dos limites financeiros dos municipios.

d) Comprovar, por meio da alimentagéo do Sistema de Informagdes sobre Orgamentos Publicos em Saude (SIOPS), a dotagéo
orgamentaria do ano e o dispéndio realizado no ano anterior, correspondente a contrapartida de recursos financeiros préprios do
Tesouro Estadual, de acordo com a Emenda Constitucional 29, de 14 de setembro de 2000.

e) Comprovar o funcionamento da CIB.

f) Comprovar o funcionamento do CES.

g) Comprovar a operagdo do Fundo Estadual de Saude e disponibilidade orgamentaria suficiente, bem como mecanismos para
pagamento de prestadores publicos e privados de saude.

h) Apresentar relatério de gestao aprovado pelo CES, relativo ao ano anterior a solicitagcao do pleito.
i) Comprovar descentralizagdo para os municipios habilitados da rede de Unidades Assistenciais Basicas.

j) Comprovar a transferéncia da gestdo da atengdo hospitalar e ambulatorial aos municipios habilitados em GPSM, nos termos
desta Norma.

k) Comprovar a estruturagéo do componente estadual do SNA.

1)Comprovar, formalmente, capacidade técnica, administrativa e operacional para o desempenho das atividades de controle,
regulacdo, e avaliagdo através da definicdo de estrutura fisica, administrativa, recursos humanos, equipamentos e mecanismos de
comunicagdo (linha telefonica e acesso a internet). Comprovar também, a estruturagdo e operacionalizagdo de mecanismos e
instrumentos de regulagdo de senigos ambulatoriais e hospitalares.



m) Comprovar a Certificagéo do processo de descentralizagdo das agdes de epidemiologia e controle de doengas.

n) Comprovar o funcionamento de senigo de vigilancia sanitaria no estado, organizado segundo a legislagdo e capacidade de
desenvolvimento de a¢bes de \igilancia sanitaria.

o) Estabelecimento do Pacto de Indicadores da Atengéo Basica.

p) Apresentar a CIT a formalizagcdo do pleito, devidamente aprovado pela CIB e pelo CES, atestando o cumprimento dos
requisitos relativos a condi¢cao de gestao pleiteada.

Prerrogativas
a) Transferéncia regular e automatica dos recursos correspondentes ao Piso de Atencédo Basica (PAB) relativos aos municipios néo
habilitados, nos termos da NOB 96.

b) Transferéncia regular e automatica dos recursos correspondentes ao financiamento per capita do M1 em regides qualificadas,
nos casos em que 0 municipio-sede estiver habilitado somente em Gestédo Plena da Atencéo Basica Ampliada.

58. Além dos atributos da condicdo de gestdo avangada do sistema estadual, ficam estabelecidos os seguintes atributos
especificos a Gestédo Plena do Sistema Estadual:

Responsabilidade

a) Cadastro, contratagdo, controle, avaliagdo e auditoria e pagamento aos prestadores do conjunto dos senigos sob gestdo
estadual.

Requisito

a) Dispor de 50% do valor do Limite Financeiro da Assisténcia do estado comprometido com transferéncias regulares e
automaticas aos municipios.

Prerrogativa

a) Transferéncia regular e automatica dos recursos correspondentes ao valor do Limite Financeiro da Assisténcia, deduzidas as
transferéncias fundo a fundo realizadas a municipios habilitados.

l.2 DA DESABILITACAO
1l.2.1 Da desabilitagdo dos municipios

59. Cabe a Comissao Intergestores Bipartite Estadual a desabilitagdo dos municipios, que devera ser homologada pela
Comisséao Intergestores Tripartite.

lIl.2.1.1 Da condigdo de Gestao Plena da Atengao Basica Ampliada
60. Os municipios habilitados em gestao plena da atengdo basica ampliada estardo passiveis de desabilitagdo quando:
A) descumprirem as responsabilidades assumidas na habilitagdo do municipio;

B) apresentarem situagao irregular na alimentagdo dos Bancos de Dados Nacionais, estabelecidos como obrigatérios pelo MS,
por 2 (dois) meses consecutivos ou 3 (trés) meses alternados;

C) ndo cumprirem as metas de cobertura vacinal para avaliagao da Atengao Basica;

D) ndo cumprirem os demais critérios de avaliagdo da Atencao Basica, para manuteng&o da condigdo de gestdo, pactuados na
Comissao Intergestores Tripartite e publicados em regulamentacéo complementar a esta norma;

E) ndo firmarem o Pacto de Indicadores da Atencéo Basica;

F) apresentarem irregularidades que comprometam a gestdo municipal, identificadas pelo componente estadual e/ou nacional do
SNA.

60.1. Sao motivos de suspensao imediata, pelo Ministério da Saude, dos repasses financeiros transferidos mensalmente, fundo
a fundo, para os municipios:

a) ndo pagamento aos prestadores de senigos sob sua gestéo, publicos ou privados, hospitalares e ambulatoriais, até o quinto
dia util, apés o cumprimento pelo Ministério da Saude das seguintes condigdes:

- crédito na conta bancaria do Fundo Estadual/Municipal de Salde, pelo Fundo Nacional de Saude;
- disponibilizagdo dos arquivos de processamento do SIH/SUS, no BBS/MS pelo DATASUS.

b) falta de alimentagédo dos Bancos de Dados Nacionais, estabelecidos como obrigatérios, por 2 (dois) meses consecutivos ou 3
(trés) meses alternados;

¢) indicagdo de suspensdo por Auditoria realizada pelos componentes estadual ou nacional do SNA, respeitado o prazo de
defesa do municipio envolvido.

ll.2.1.2 Da condi¢édo de Gestao Plena do Sistema Municipal
61. Os municipios habilitados na gestao Plena do Sistema Municipal estarao passiveis de desabilitagdo quando:
A) se enquadrarem na situagao de desabilitagéo prevista no ltem 60 - Capitulo Il desta Norma; ou

B) ndo cumprirem as responsabilidades definidas para a gestdo Plena do Sistema Municipal, particularmente aquelas que se
referem a:

B.1 cumprimento do Termo de Compromisso para Garantia do Acesso.
B.2 disponibilidade do conjunto de senigos do M1;

B.3 atendimento as referéncias intermunicipais resultantes do PDR e da PPI.



B.4 comando unico da gestao sobre os prestadores de senigo em seu territorio.

61.1. A desabilitagdo de municipios em GPSM implicara permanéncia apenas em GPAB-A, desde que o motivo da desabilitagdo
ndo tenha sido referente as responsabilidades atribuidas a gestéo plena da ateng&o basica ampliada.

61.2. Sdo motivos de suspenséao imediata, pelo MS, dos repasses financeiros a serem transferidos, mensalmente, fundo a fundo,
para os municipios:

a) ndo pagamento aos prestadores de senicos sob sua gestdo, publicos ou privados, hospitalares e ambulatoriais, até o quinto
dia util, apés o cumprimento pelo Ministério da Saude das seguintes condi¢des:

- crédito na conta bancaria do Fundo Estadual/Municipal de Saude, pelo Fundo Nacional de Saude;
- disponibilizagéo dos arquivos de processamento do SIH/SUS, no BBS/MS pelo DATASUS.

b) falta de alimentagdo dos Bancos de Dados Nacionais, estabelecidos como obrigatérios pelo MS, por 2 (dois) meses
consecutivos ou 3 (trés) meses alternados;

c) indicacdo de suspensédo por Auditoria realizada pelos componentes estadual ou nacional do SNA, respeitado o prazo de
defesa do municipio enwolvido.

1l.2.2 Da desabilitagdo dos estados e suspenséo do repasse financeiro

62. Os estados que ndo cumprirem as responsabilidades definidas para a forma de gestdo a qual encontrarem-se habilitados
estardo passiveis de desabilitagédo pela CIT.

62.1. Sdo motivos de suspensdo imediata pelo MS dos repasses financeiros a serem transferidos, mensalmente, fundo a fundo,
para os estados:

a) ndo pagamento aos prestadores de senigos sob sua gestéo, publicos ou privados, hospitalares e ambulatoriais, até o quinto
dia util, apés o cumprimento pelo Ministério da Satde das seguintes condigdes:

- crédito na conta bancaria do Fundo Estadual/Municipal de Saude, pelo Fundo Nacional de Salde;
- disponibilizagéo dos arquivos de processamento do SIH/SUS, no BBS/MS pelo DATASUS.

b) indicagdo de suspensdo por auditoria realizada pelos componentes nacionais do SNA, homologada pela CIT, apontando
irregularidades graves.

¢) ndo alimentacdo dos Bancos de Dados Nacionais, estabelecidos como obrigatérios pelo MS.
d) ndo firmar o Pacto de Atengéo Basica.
CAPITULO IV
DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

63. Os requisitos e os instrumentos de comprovagao referentes ao processo de habilitagdo para os municipios habilitados em
GPSM conforme a NOB SUS 01/96, pleiteantes a GPSM desta NOAS estéo definidos no Anexo Il da Instrugdo Normativa 01/02.

64. Os instrumentos de comprovagéo, fluxos e prazos para operacionalizagdo dos processos de habilitagdo e desabilitagéo de
municipios e estados estdo definidos na IN 01/02.

65. Os municipios que se considerarem em condi¢des de pleitear habilitagdo em GPSM em estados que ndo tiverem concluido
seus respectivos PDR, PDI e PPI deverao apresentar requerimento a CIB estadual para que essa Comissao oficialize o cronograma
para conclusdo desses processos.

65.1. Caso a respectiva CIB ndo se pronuncie em prazo de 30 (trinta) dias ou apresente encaminhamento considerado
inadequado pelo municipio, este podera apresentar recurso a CIT, que tomara as medidas pertinentes.

66. Os municipios atualmente habilitados em gestdo plena do sistema municipal, localizados em estados em que a gestéo
encontra-se compartilhada entre o gestor estadual e o municipal, deverao se adequar ao comando Unico, com a transferéncia da gestédo
para a esfera municipal ou estadual, se for o caso, de acordo com cronograma previamente estabelecido na CIB estadual.

67. Os impasses com relagdo ao ajuste do comando unico ndo solucionados na CIB estadual deverdo ser encaminhados ao
CES; persistindo o impasse, o problema devera ser encaminhado a CIT, que definird uma comissdo para encaminhar sua resolugo.

68. Os estados atualmente habilitados nas condigdes de gestdo plena do sistema estadual deverdo adequar-se aos requisitos
desta Norma até o dia 29/03/2002, em conformidade com o que se encontra disposto na Portaria GM/MS 129, de 18 de janeiro de
2002.

69. As instancias de recurso para questdes relativas a implementagdo desta Norma sdo consecutivamente a CIB estadual, o
CES, a CIT e, em ultima instancia, o CNS.

70. No que concerne a regulamentagéo da assisténcia a saude, o disposto nesta NOAS-SUS atualiza as definigdes constantes
da Portaria GM/MS n° 95, de 26 de janeiro de 2001.

ANEXO |
RESPONSABILIDADES E ACOES ESTRATEGICAS MINIMAS DE ATENGAO BASICA

1) Controle da Tuberculose
Responsabilidades Atividades

Busca ativa de casos Identificaié¢ 2i¢ 20 de  Sintomié'aticos
Respiratié V2rios (SR)



Diagnié Yastico cli¢2nico de casos

Acesso a exames para diagnié2stico
e controle: laboratorial e
radioli¢ 2gico

Cadastramento dos portadores

Tratamento dos casos

BK+ (supervisionado) e

BK - (auto-administrado)

Medidas preventivas

Responsabilidades

Busca ativa de casos

Diagnié Vastico cli¢2nico de casos

Cadastramento dos portadores

Tratamento Supervisionado dos
casos

Controle das incapacidades fié¢V2sicas

Medidas preventivas

Exame cli¢ /2nico de SR e comunicantes

RealizaiéV2i¢Y20  ou referié'zncia para
Baciloscopia Realizaié V2ié 20 ou
referi¢’2ncia para exame radioli¢V2gico
em SR ¢/ baciloscopias negativas (BK -)

Alimentaié 2ié 20 e anié'alise  dos
sistemas de informaiéVzié 20

Tratamento  supervisionado dos casos
BK+

Tratamento auto-administrado dos casos
BK -

Fornecimento de medicamentos
Atendimentos iéVas intercorrié2ncias

Busca de faltosos

Vacinaié2ié 20 com BCG
Pesquisa de Comunicantes
Quimioprofilaxia

AiéV4iévaes educativas

1) Heliminag&o da Hanseniase

Atividades

Identificaid2ié 20 de  Sintomiélaticos
Dermatolié'2gicos entre usuié'rios

Exame de Sintomiéaticos
Dermatoli¢'2gicos e comunicantes de
casos ClassificaiéV2id 20 clidVznica dos
casos (multibacilares e paucibacilares)

Alimentaié2ié 20 e ani¢alise  dos
sistemas de informaiéVzié 20

Acompanhamento ambulatorial e
domiciliar

Avaliaié2i¢ /20 dermato-neurolié '2gica
Fornecimento de medicamentos

Curativos

Atendimento de intercorriéV2ncias
AvaliaiéV2iév20 e classificaié V2ié V20 das
incapacidades fi¢2sicas

Aplicaié2ié 20 de ti¢V2cnicas simples de
preveni¢'2ié’20 e tratamento  de
incapacidades

Atividades educativas

Pesquisa de comunicantes

Divulgaié 2ié 20 de sinais e sintomas da
hansenié'2ase

Preveniéiév20 de incapacidades
fi¢V/2sicas

Atividades educativas

lll) Controle da Hipertensao



Responsabilidades Atividades

DiagniéY2stico de casos Diagniéastico cli¢/2nico

Cadastramento dos portadores Alimentaié2i¢ 20 e anié'lise dos
sistemas de informaiézi¢ 20
Busca ativa de casos Medii¢ 2ié20 de P. A. de usuiéVarios
Visita domiciliar
Tratamento dos casos Acompanhamento ambulatorial e
domiciliar
Fornecimento de medicamentos
Acompanhamento domiciliar de pacientes

com segié2elas de AVC e outras
complicai¢Vzié¢ V2es

Diagnié Yastico precoce de Realizaié2ié 20 ou referiéV2ncia para
complicaiéVzié V2es exames laboratoriais complementares
RealizaiéV2i¢ /20 de ECG
Realizaié¢ 2i¢ 20 ou referié Vancia para RX
de ti¢ Vorax
1i¢ > Atendimento de urgié'2ncia 1i¢ > Atendimento ié'as crises
hipertensivas e outras complicaié 2ié 2es
Acompanhamento domiciliar
Fornecimento de medicamentos
Medidas preventivas Aié'siéV2es educativas para controle de
condii¢ 2ié¢ 2es de risco (obesidade, vida

sedenti¢Varia, tabagismo) e
prevenié2ié20 de complicaiéVzié'2es

IV) Controle da Diabetes Melittus

Responsabilidades Atividades

DiagniéVastico de casos Investigaié /2i¢ 20 em usuiéYarios com fatores de
risco

Cadastramentodos Alimentaii¥2ié20 e aniélzlise de sistemas de

portadores informaié2ié 20
Busca ativa de casos Visita domiciliar
Tratamento dos casos Acompanhamento ambulatorial e domiciliar

Educaié2ié 20 terapiéautica em Diabetes
Fornecimento de medicamentos
Curativos

Monitorizaié2ié 20 dos Realizaitzié20 de exame dos niclaveis de

ni¢vaveis de glicose do glicose (glicemia capilar) pelas unidades de
paciente sai¢V2de

Diagnié¢Vastico precoce de Realizaié'2ié20  ou referiéVancia laboratorial
complicaiéV2iév2es para apoio ao diagniéV2stico de
complicaiéV2iév2es

Realizaié 2ié 20 de ECG



lict Atendimento de 1i¢'> Atendimento ié'V2s  complicaiéVziéVzes
urgié2ncia agudas e outras intercorri¢2ncias

Acompanhamento domiciliar

Encaminhamento de casos Agendamento do atendimento
graves para outro ni¢'2vel de
complexidade

Medidas preventivas e de Aiilzii'2es educativas sobre condiiélziilzes de
promoié'ié /20 da saiév2de  risco (obesidade, vida sedentiézria)

AiéVzié2es educativas para prevenié'iél2o de
complicai¢2iév2es (cuidados com os piclas,
orientai¢2i¢'20  nutricional, cessaiézié20 do
tabagismo e alcoolismo; controle da PA e das
dislipidemias)

AiéiéYes educativas para auto-aplicaié2ié'20
de insulina
V) Agdes de Saude Bucal

Responsabilidades Atividades

PREVENi¢V2ié 20 dos Procedimentos individuais preventivos

problemas odontoli¢2gicos, _ )
prioritariamente, na Procedimentos Coletivos:

populaié'zic2o0 de 0 a 14

anos e gestantes - Levantamento epidemiolié2gico

- Escovaié2ié20 supervisionada e
evidenciaié 2i¢ 20 de placa

- Bochechos com fliéV20r
- Educaié2ié /20 em Saié2de Bucal

Cadastramentode Alimentaii¥2ié20 e aniélzlise de sistemas de
usuiévzrios informaié2ié 20

TRATAMENTO dos problemas Consulta e outros procedimentos individuais
odontoli¢2gicos, curativos

priritariamente, na

populai¢'2i¢20 de 0 a 14

anos e gestantes

Atendimento  a urgi¢2ncias Consulta ni¢'20 agendada
odontoli¢Y2gicas

VI) Agdes de Saude da Crianca
Responsabilidades Atividades
Vigili¢2ncia Nutricional Acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento

Promoié"2ié 20 do aleitamento materno

RealizaiéV2i¢'20 ou referi¢Yancia para exames
laboratoriais

Combate i¢2s carié'2ncias nutricionais
Implantaié2ié'20 e alimentaiézi¢Y20 regular do
SISVAN

Imunizaié 2ié 20 Realizaié 2i¢ 20 do Esquema Vacinal Bié2sico de
rotina
Busca de faltosos

Realizaié V2ié 20 de Campanhas e
intensificaié V2ié V2es



Alimentaié 2ié 20 e acompanhamento  dos
sistemas de informaié2ié %20

Assisti¢ V2ncia icV2s Assisti¢ /ancia i¢2s IRA em menores de 5 anos
doenié'2as prevalentes na o o } o
infi¢ Vancia Assisti¢ancia i¢V2s doenié'zas diarrié'zicas em

crianié2as menores de 5 anos
Assisti¢2ncia a outras doenié2as prevalentes

Atividades  Educativas de promoié'2ic'20 da
saidV2de e prevenié2ié 20 das doeniélzas

Garantia de acesso a referi¢2ncia hospitalar e
ambulatorial especializada, quando necessiézrio
(programada e negociada, com mecanismos de
regulaié 2i¢20)

Realizaié2ic'20 ou referi¢Yancia para exames
laboratoriais

VIl) Agdes de Saude da Mulher

Responsabilidades Atividades

PriéV2-natal Diagni¢Vastico de gravidez

Cadastramento de gestantes no 1i¢'- trimestre

Classificaié2ié 20 de risco gestacional desde a
1ié¢"2 consulta

Suplementaiézié 20 alimentar para gestantes
com baixo peso

Acompanhamento de Prié'2-natal de Baixo Risco
Vacinaié2ié 20 antiteti¢ 2nica
Avaliaié 2ié 20 do puerpiéVario

RealizaiéV2ic'20 ou referi¢Yancia para exames
laboratoriais de rotina

Alimentaid2i¢'20 e aniéVzlise de sistemas de
informaié2ié 20

Atividades educativas para promoié'zi¢'20 da
sai¢V2de

Prevenié'2ié'20 de ci¢'ancer Rastreamento de cié¢'ancer de colo de iéVatero -
de colo de ié¢'atero Coleta de material para exames de citopatologia

Realizaié 2iév20  ou referié'ancia para exame
citopatolié 2gico

Alimentaié 2ié 20 dos sistemas de
informaiéV2ié 20

Planejamento Familiar Consulta mié'2dica e de enfermagem

Seq.

Fornecimento de medicamentos e de miéYztodos
anticoncepcionais

Realizai¢ 2i¢ 20 ou referi¢’zncia para exames
laboratoriais.
ANEXO 2
ELENCO DE PROCEDIMENTOS A SEREM ACRESCENTADOS AOS DA RELACAO ATUAL DE ATENCAO BASICA

Ci¢'2digo

Nome do Procedimento SIA/SUS

Grupo 02 - Ai¢VziéV2es Mié'zdicas BiéYasicas

ATENDIMENTO Mié2DICO DE URGI¢2NCIA COM| 02.011.04-
OBSERVAIé2ié 20 - (ATiéY2 8 HORAS) 2




Grupo 04 - Ai¢YiéV2es Executadas para Outros Profissionais
de Nié'2vel Superior

ASSISTi¢2NCIA DOMICILIAR EM ATENi¢2i¢ 20 Bid V2SICA

POR PROFISSIONAL DE Ni¢'2VEL SUPERIOR DO PROGRAMA 04'0162'04-
SAi¢>2DE DA FAMi¢V2LIA
Grupo 07 - Proced. Especializados Realizados por
Profissionais MiéVadicos,
Outros de NiéVavel Superior e NiéVavel MiéVzdio
131 ATEND. ESPECi¢2FICO P/ ALTA DO PACIENTE EM TRAT. | 07.011.05-
AUTO ADMINISTRADO 9
132 ATEND. ESPECi¢2FICO PARA ALTA DO PACIENTE EM TRAT. | 07.011.06-
SUPERVISIONADO 7
136 TESTE ESPECi¢'2FICO PARA D. MELLITUS - GLICEMIA|07.031.03-
CAPILAR 3
137 |TESTE ESPECié'2FICO PARA D. MELLITUS - GLICOSiéY2RIA 07'0311'04_
138 [TESTE ESPECié2FICO PARA D. MELLITUS - CETONi¢2RIA 07'0?61'05-
07.051.01-
139 |COLETA DE MATERIAL PARA EXAME CITOPATOLi¢Y2GICO 8
Grupo 08 - Cirurgias Ambulatoriais Especializadas
DEBRIDAMENTO E CURATIVO ESCARA OU ULCERAIiéY2ié 20 08'0191'07_
SUTURA DE FERIDA DE CAVIDADE BUCAL E FACE 08'0111'31-
141 |EXERESE DE CALO 08'0161'34_
142 (CURATIVO COM DEBRIDAMENTO EM Pi¢é -2 DIABi¢ 2TICO 08'022'02-
REDUi¢ 2ié 20 MANUAL DE PROCIDi¢ 2NCIA DE RETO 08'0221'11-
REMQi¢ 2ié 20 MANUAL DE FECALOMA 08'0201'12_
149 PRIMEIRO ATENDIMENTO A PACIENTE COM PEQUENA| 08.151.01-
QUEIMADURA 6
Grupo 10 - Ai¢'iéV2es Especializadas em Odontologia
RESTAURAI¢Y2i¢ /20 COM IONié2MERO DE VIDRO DE DUAS| 10.011.01-
OU MAIS FACES 3
RESTAURAI¢2ié20 COM IONi¢2MERO DE VIDRO DE UMA | 10.011.02-
FACE 1
NECROPULPECTOMIA EM DENTE DECié¢2DUO OU 10.041.01-
PERMANENTE 0

GLOSSORRAFIA

10.051.15-




ULECTOMIA 10.051.36-
8
Grupo 11 - Patologia Cli¢2nica
GRAVIDEZ, TESTE IMUNOLi¢2GICO (Li¢V2TEX) 11'0661'31-
Grupo 17- Diagnose
225 |ELETROCARDIOGRAMA 17'0-%1'01-

Nota: Além dos procedimentos relacionados, o nivel ampliado deve compreender posto de coleta laboratorial devidamente
equipado, seguindo normas técnicas do Ministério da Saude.

ANEXO 3A

ELENCO MINIMO DE PROCEDIMENTOS DA MEDIA COMPLEXDADE AMBULATORIAL, A SER OFERTADO NOS MUNICIPIOS-
SEDE DE MODULOS ASSISTENCIAIS

" Ciéadigo
Seq. Nome do Procedimento SIA/SUS
Grupo 07 - Procedimentos Especializados Realizados por
Profissionais
MiéVadicos, Outros de Nié'2vel Superior e Nié'2vel Mié'zdio
130 ATENDIMENTO Mié%2DICO DE URGIi¢Y2NCIA COM 07.011.01-
OBSERVAI¢12ié 20 ATiéY2 24 HORAS ) 6 '
134 TERAPIAS EM GRUPO EXECUTADAS POR PROF. DE Ni¢'2VEL | 07.021.05-
SUPERIOR 4
135 TERAPIAS INDIVIDUAIS EXECUTADAS POR PROF. DE Ni¢'2VEL| 07.021.06-

SUPERIOR 2

Grupo 08 - Cirurgias Ambulatoriais Especializadas

143 |ESTIRPAIZ:i¢ /20 LESié 20 DE VULVA/PERIZ/2NEO 08.031.07-
(ELETROCOAGULAI¢ 2i¢ 20/ FULGURAIE V2ié ¥20) 0

144 |EXTRAI:Y2ié V20 DE CORPO ESTRANHO NA VAGINA 08'031'08'

145 |HIMENOTOMIA 08'031'09'

INCISi¢ /20 E DRENAGEM DE GLi¢/2NDULA DE BARTHOLINE OU | 08.031.10-

146 SKENE 0

147 |RESSUTURA DE EPISIORRAFIA Pi¢'2S-PARTO 08'021'12_
Grupo 09 - Procedimentos Traumato - ortopié2dicos
ATENDIMENTO ORTOPi¢/2DICO COM IMOBILIZAié 2ié 120 09.011.08-
PROVISi¢/2RIA 0

Grupo 10 - Aié'-iéV2es Especializadas em Odontologia

RETRATAMENTO ENDODI¢2NTICO EM DENTE PERMANENTE 10.041.02-
UNI-RADICULAR 8

TRATAMENTO ENDODi¢2NTICO EM DENTE DECi¢2DUO UNI- | 10.041.03-




RADICULAR 6
RETRATAMENTO ENDODI¢ 2NTICO EM DENTE DECié/2DUO | 10.041.04-
UNIRADICULAR 4
TRATAMENTO ENDOD¢ V2NTICO EM DENTE PERMANENTE UNI-| 10.041.05-
RADICULAR 2
10.042.01-
RETRATAMENTO ENDOD¢ 2NTICO EM DENTE BI-RADICULAR ]
TRATAMENTO ENDOD¢ V2NTICO EM DENTE PERMANENTE Bl- | 10.042.02-
RADICULAR 4
RETRATAMENTO ENDODI¢ 2NTICO EM DENTE PERMANENTE | 10.043.01-
TRI-RADICULAR 2
TRATAMENTO DE PERFURAI¢ V2ié /20 RADICULAR 10'033'02'
TRATAMENTO ENDOD¢ V2NTICO EM DENTE PERMANENTE TRI-| 10.043.03-
RADICULAR 9
TRATAMENTO ENDODI¢/2NTICO EM DENTE DECié /2DUO 10.044.01-
MULTIRADICULAR 9
RETRATAMENTO ENDODI¢ V2NTICO EM DENTE DECié/2DUO | 10.044.02-
MULTIRADICULAR 7
10.101.02-
RADIOGRAFIA PERI-APICAL, INTERPROXIMAL (BITE-WING) o
Grupo 11 - Patologia Cli¢'2nica
160 [i¢2CIDO i 2RICO (DOSAGEM SANGI¢ Vzié V2NEA) 11'0311'03'
161 |FILIRRUBINA TOTAL E FRAi¢V2ié 5ES (DOSAGEM 11.011.08-
SANGi¢ 2ié VaNEA) 4
o 11.011.12-
162 |COLESTEROL TOTAL (DOSAGEM SANGié Vaié V2NEA) 5
163 |CREATININA (DOSAGEM SANGIc sié VaNEA) 11'0911'14'
FOSFATASE ALCALINA 11'0;1'15'
164 |GLICOSE (DOSAGEM SANGIZ Vaié VaNEA) 11'0;1'20'
POTI¢/2SSIO 11'031'27'
Si¢12DI0 11'0511'33'
165 |TRANSAMINASE OXALACI¢2TICA - TGO (ASPARTATO AMINO | 11.011.36-
TRANSFERASE) 0
166 |TRANSAMINASE PIRié2VICA - TGP (ALAMINA AMINO 11.011.37-
TRANSFERASE) 8




167 |URi¢Y2IA (DOSAGEM SANGIZ Vaié VaNEA) 11.011.38-
6
GAMA-GLUTAMIL TRANSFERASE - GAMA GT 11'032'17'
TRIGLICERI¢ V2DEOS 11'0212'24'
168 |COLESTEROL (LDL) 11'0513'09'
169 |COLESTEROL (HDL) 11'0913'10'
170 |COLESTEROL (VLDL) 11'0;3'11'
CURVA GLICié VaMICA - 2 DOSAGENS - ORAL 11'0;5'04'
CURVA GLICiE VaMICA CLi¢ />SSICA 5 DOSAGENS - ORAL 11'0515'05'
11.031.06-
171 {PESQUISA DE LARVAS (Mié /2TODO DE BAERMANN OU RUGAT) | %3
11.031.00-
172 |PESQUISA DE OXIURUS COM COLETA POR SWAB ANAL 5
173 |PESQUISA DE PROTOZOIE RIS PELO Miz /2TODO DA 11.031.10-
HEMATOXILINA FiéV2RRICA 7
174 |PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES 11'031'11'
175 |PARASITOLIC 2GICO DE FEZES (Mié2TODOS DE 11.032.07-
CONCENTRAIEV2ié /20) 3
176 |PARASITOLICAGICO DE FEZES - COLETA Mié/aLTIPLA COM | 11.032.08-
Lié/>QUIDO CONSERVANTE 1
FATOR Rh (INCLUI DU FRACO) 11.041.01
GRUPO ABO - DETERMINAIE V2ié /20 11.041.03
FRAI¢ V2ié V20 DO HEMOGRAMA - PLAQUETAS - CONTAGEM 11'0;‘ 1.13-
PROVA DO LA /20 11.041.15
RETRAI¢ V5ié V20 DO COiY2GULO 11.041.18
TEMPO DE COAGULAIE2ié 20 (CELITE) 11.041.20
TEMPO DE COAGULAIE V5ié 20 (LEE WHITE) 11.041.21
TEMPO DE SANGRAMENTO (DUKE) 11.041.26
11.041.29-

177

TESTE DE FALCIZAié V2ié 20

3




178 |TRIPANOSSOMA - PESQUISA 11.041.32-
3

179 |VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAI¢ 15ié /50 (VHS) HOH33

180 |HEMATIY>CRITO 11'031'34'
DOSAGEM DE HEMOGLOBINA 11.041.36
ERITROGRAMA (ERITRiZ V2CITOS, HEMOGLOBINA, 11.042.04
HEMATA¢ V2CRITO)

1g1 |TIPAGEM SANGIcU4ié 2NEA - GRUPO ABO FATOR RH (INCLUI | 11.042.06-
DU FRACO) 0
LEUCOGRAMA 11.042.08
TEMPO DE SANGRAMENTO DE IVY 11.042.10

182 |HEMOGRAMA COMPLETO 104320
COAGULOGRAMA (T. Sangue, T. Coagulaié¢2ié20, P. Laié'-0, 11.044.02
Ret.do Coag. e Cont. Plaquetas)
FATOR REUMATI¢ VIDE, TESTE DO LATEX 11'021'27'

183 |PROTEi¢/5NA C REATIVA (PESQUISA) 11'0(6)1'51'
TOXOPLASMOSE, Hic 2 11.061.56
TREPONEMA PALLIDUM, REAi¢5ié />0 DE 11.061.58-
HEMAGLUTINAIE V3¢ /20 8

184 [VDRL (INCLUSIVE QUANTITATIVO) 100159
CITOMEGALOVIRUS, EIE 11'0(6)2'24'
RUBi¢/>0LA, ANTICORPOS IGG 11.062.40-
RUBI¢ V20LA, Hic 1 11.062.41

185 [PESQUISA SOROLi¢V2GICA PARA ANTI HBS (ELISA) 1.063.07-

186 |PESQUISA SOROLIEY2GICA PARA ANTI HCV (ELISA) 11'023'08'
TOXOPLASMOSE, IFI-1GG 11.063.36
TOXOPLASMOSE, IFI (IGM) 11.063.37

187 |ANTICORPOS ANTI HIV1 + HIV2 (ELISA) 11'0_24'01'

153 |BACILOSCOPIA DIRETA PARA PESQUISA DE BAAR 11.111.02-
(DIAGNi¢ />STICO DA TUBERCULOSE) 0




189 |BACILOSCOPIA DIRETA PARA PESQUISA DE BAAR (CONTROLE | 11.111.03-
DO TRATAMENTO) 3
190 |BACILOSCOPIA DIRETA PARA PESQUISA DE BAAR 11.111.05-
(DIGNi¢ 2STICO DA HANSENic /2ASE) 4
BACTERIOSCOPIA (POR Li¢ /2MINA) 11-1211-06-
EXAME A FRESCO 11.111.08
194 |SECREI¢ V»i¢ /20 VAGINAL (BACTERIOSCOPIA) 11-1:1-15'
195 |SECREié V2ié /20 VAGINAL (EXAME A FRESCO) 11-131-16'
196 |CULTURA PARA IDENTIFICAi¢ 2ié /20 DE BACTiéV2RIAS 11-152-01'
198 |CULTURA DE URINA COM CONTAGEM DE COLi¢V2NIAS 11-132-05'
199 [STREPTOCOCUS BETA - HEMOLiZ V2TICO DO GRUPO A 11.112.17-
(PESQUISA) 4
200 |ANTIBIOGRAMA 11-132.19-
202 |ELEMENTOS ANORMAIS E SEDIMENTO DA URINA 11-122-14'
203 |FUNGOS (EXAME DIRETO) 11-131-01-
205 |MONi¢¥sLIA (EXAME DIRETO) 11-151-05-
Grupo 13 - RadiodiagniéV2stico
CRi¢2NIO: PA+LATERAL 13-0211-02-
SEIOS DA FACE: F.N. + M.N. + LATERAL 13-0511-06'
ADENi¢ /2IDES: LATERAL 13-032-01-
COLUNA CERVICAL: AP+LATERALT.O OU FLEXi¢ /20 13.021.01-
COLUNA DORSAL: AP+LATERAL 13-0§1-02-
COLUNA LOMBO-SACRA 13-032-04-
209 |BRAi¢Y20 (RX SIMPLES) 13-031-04-
13.032.01-

210

ANTEBRAi¢20 (RX SIMPLES)

1



211 |COTOVELO (RX SIMPLES) 13.032.02-
0

212 [Mi¢¥20: DUAS INCIDi¢ /2NCIAS (RX SIMPLES) 13'032'03'

213 [PUNHO: AP + LATERAL + OBLi¢72QUOS 13'°ﬁ2'05'

214 |COXA (RX SIMPLES) 13-0;‘1-04'

215 |PERNA (RX SIMPLES) 13-01‘1-06'

216 |ARTICULAI¢ V2ié V20 TiéV2BIO-Tié 2RSICA (RX SIMPLES) 13.042.01-

217 |CALCi¢V2NEO (RX SIMPLES) 13-0;‘2-02'

218 |JOELHO (RX SIMPLES) 13-05‘2-03'

219 |Pic¥> OU PODODI¢ /2CTILOS (RX SIMPLES) 13-0;‘2-06'

220 [Ticv2RAX (PA) 13-031-03'

221 |Ti¢V2RAX (PA E PERFIL) 13-032-03'

222 |ABDOMEN SIMPLES (AP) 13-°§1-°1'
Grupo 14 - Exames Ultra-sonogrié '2ficos

223 |ECOGRAFIA GINECOLi¢V2GICA 14-0811-01'

224 |ECOGRAFIA OBSTicV2TRICA 14-012-01'
Grupo 18 - Fisioterapia (por sessié20)

526 |ATENDIMENTO A ALTERAI: V4i¢ 2ES MOTORAS 18.011.01-
(FISIOTERAPIA POR SESSicV20) 2

577 |ALTERAIC 4i¢ 2ES SENSTTIVAS (FISIOTERAPTA POR 18.011.02-
SESSié/20) 0
REEDUCAI¢ ¥2i¢ /20 VENTILATI¢ V2RIA EM DOENi¢ V2AS 18.031.02-
PULMONARES 1

ANEXO 3B

SERVIGOS DE INTERNAGAO HOSPITALAR OBRIGATORIAMENTE DISPONIVEIS EM MUNICIPIOS -
SEDE DE MODULOS ASSISTENCIAIS
Os municipios-sede de modulos assistenciais deverao dispor de leitos hospitalares, no minimo, para o atendimento basico em:
- Clinica médica;
- Clinica pediatrica;

- Obstetricia (parto normal).



ANEXO 4
TERMO DE COMPROMISSO PARA GARANTIA DE ACESSO
(Minuta)

Termo de Compromisso que entre si celebram a Secretaria Estadual de Saude de XXX e a Secretaria Municipal da Saude de
YYY, visando a garantia de acesso da populag&o referenciada por outros municipios aos senigos de saude localizados no Municipio
YYY.

O Governo do Estado de XXX por intermédio da sua Secretaria Estadual de Saude, com sede nesta cidade, na Rua (Av).......... ,
inscrita no CNPJ sob n.o........... ,neste ato representada pelo Secretario Estadual da Saude, (nome), (estado civil), portador da carteira
de identidade n.o.................. , expedida pelo............... , e inscrito no CPF/MF sob o n.o........... , doravante denominada apenas SES-
XX e o Governo Municipal de YYY, por intermédio de sua Secretaria Municipal da Saude, neste ato representada por seu Secretario
Municipal da Saude, inscrita no CNPJ sob n.o (nome), (estado civil), portador da carteira de identidade n.o.................. , expedida
pelo.......c..unnn. , e inscrito no CPF/MF sob o n.o........... , doravante denominada apenas SMS-YYY, tendo em vista o que dispde a
Constituicdo Federal, em especial o seu artigo 196 e seguintes, as Leis n.o 8.080/90 e n.o 8.142/90, a Norma Operacional Basica n.o
01/96 do Sistema Unico de Salde (SUS), resolvem de comum acordo celebrar o presente Termo de Compromisso para Garantia de
Acesso, que se regera pelas normas gerais da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteragbes, no que coube, bem como
pelas portarias........ [novas portarias de regulamentacdo] e as demais legislagbes aplicaveis a espécie, mediante as seguintes
clausulas e condigdes :

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Compromisso tem por finalidade e objetivo o estabelecimento de compromissos de atendimento pela SMS
YYY, habilitada a condicdo de Gestdo Plena do Sistema Municipal as referéncias intermunicipais ambulatoriais, hospitalares e de
apoio diagnostico e terapéutico, definidas na Programagéo Pactuada Integrada (PPI), visando a garantia de atengdo as necessidades
de salde dos cidaddos, independente de seu municipio de residéncia, de acordo com os principios do Sistema Unico de Salde de
universalidade do acesso e integridade da atengéao.

§ 1° A PPI compreendera a explicitagdo dos fluxos de referéncia acordados entre gestores municipais; os relatérios
consolidados das acdes e senigos de referéncia a serem prestados pelo municipio YYY; o montante de recursos financeiros
correspondentes a essas referéncias; o limite financeiro do municipio (discriminando os recursos da populagéo propria e os
relativos as referéncias intermunicipais); os mecanismos de operacionalizagdo e/ou acompanhamento dos acordos e os
critérios de revisdo dos compromissos estabelecidos.

§ 2° O objeto previsto no presente Termo decorrerd de um processo prévio de realizagdo da PPl coordenada pelo gestor
estadual e aprovada pela CIB-XX em que a SMS-YY se compromete a atender, em senigos disponiveis em seu territério, a
populagdo residente nos municipios listados, conforme relatério especifico da PPI, que faz parte integrante deste termo.

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUCAO

O presente termo de compromisso devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas pactuadas e a
legislagéo pertinente, respondendo cada uma pelas conseqliéncias de sua inexecugéo total ou parcial.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS DAS PARTES
| Sdo compromissos da SES-XX

a) Apoiar a SMS a implementar estratégias e instrumentos que facilitem o acesso da populagdo referenciada aos senicos
localizados no municipio YY.

b) Revisar e realizar ajustes na programacgéo fisico-financeira das referéncias, de forma a assegurar o acesso da populagdo a
todos os niveis de atengdo, de acordo com a periodicidade e critérios estabelecidos na Clausula Sexta.

c) Acompanhar as referéncias intermunicipais, inclusive por meio de auditoria do sistema municipal.

d) Nos casos de constatagdo de existéncia de barreiras de acesso ou tratamento discriminatério aos residentes em outros
municipios, suprimir a parcela do limite financeiro do municipio YYY relativa as referéncias intermunicipais, conforme a
Clausula Sétima.

e) Comunicar ao MS o valor do limite financeiro da assisténcia do municipio YYY, explicitando o montante relativo a
populagéo prépria e a populagéo referenciada - conforme definido na PPI - bem como quaisquer alteragdes, seja na parcela da
populagéo propria, quanto na parcela de referéncia decorrente de revisdes, ajustes ou sangdes previstos neste Termo.

Il S3o compromissos da SMS-YY
a) Disponibilizar os senigcos constantes, em relatério especifico da PPI, a populagéo referenciada por outros municipios, sem
discriminagdo de acesso e de qualidade do atendimento prestado (escolha do prestador, forma de pagamento ou valores
diferenciados de acordo com a procedéncia, etc.).

b) Organizar no municipio o acesso dos usuarios as agdes e senigos de referéncia.

c) Prever nos contratos dos prestadores e na programacéo fisico-financeira dos estabelecimentos de saude situados em seu
territério, a realizagdo dos atendimentos a populagéo de outros municipios.

d) Exercer as agbes de controle e avaliagdo, de auditoria e outras relacionadas a garantia de qualidade dos senigos ofertados
em seu territorio.

e) Alimentar regularmente o SIA/SUS e o SIH/SUS, bem como organizar internamente as informagdes relativas aos
atendimentos prestados a populagdo residente em outros municipios, de forma a facilitar as revisdbes dos acordos de
referéncias intermunicipais, previstas na Clausula Sexta.

f) Encaminhar trimestralmente a SES relatério contendo informagdes mensais sobre os atendimento prestado as referéncias
intermunicipais, discriminando natureza e quantidade de procedimentos, origem do paciente, valores pagos, e outras
questdes que forem estabelecidas neste termo.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

A \vigéncia do presente Termo de Compromisso tera inicio na data de sua assinatura, com duragdo de 12 (doze) meses, em



coeréncia com a revisdo periddica da PPI, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, por periodo igual, até o limite de 48
(quarenta e oito) meses, em conformidade com a Lei n.o 8.666/93 e suas alteragdes, caso haja anuéncia das partes.

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

A SES se compromete a utilizar os recursos financeiros federais oriundos do Sistema Unico de Saude (SUS), dentro da
disponibilidade do seu Limite Financeiro da Assisténcia, para o desenwlvimento deste termo e informara ao Ministério da Saude (MS),
o montante mensal a ser transferido do Fundo Nacional de Saude para o Fundo Municipal de Saude de YYY, conforme explicitado na
PPI, podendo operacionalizar as revisdes estabelecidas na Clausula Sexta.

CLAUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DAS REVISOES

I. A SES dewera sistematizar as informagdes sobre os fluxos intermunicipais de referéncias, coordenar a revisdo periddica da
PPI [estabelecer periodicidade], monitorar o cumprimento do presente Termo, realizar ajustes pontuais e prestar contas
através de informes mensais a CIB acerca do seu andamento, tendo por base os relatérios referidos na Clausula Terceira,
alinea 'f.

Il. A SES dewvera alterar a parcela de recursos correspondente as referéncias intermunicipais alocadas até entdo no municipio
YYY em decorréncia das seguintes situagdes:

a) Em periodo ndo superior a 12 (doze) meses (especificar periodicidade), em fungéo da revisdo global da PPI, conduzida pela
SES e aprovada pela CIB, que considere mudangas na capacidade instalada, no fluxo de pacientes entre municipios,
prioridades assistenciais, constatacao de desequilibrio entre os valores correspondentes as referéncias e na efetiva prestagédo
de senigos e disponibilidade financeira.

b) Trimestralmente, em decorréncia do acompanhamento da execugdo do Termo e do fluxo de atendimento das referéncias,
de forma a promover os ajustes necessarios, a serem informados a CIB em sua reunido subseqiente.

c) Pontualmente, se um municipio passar a ofertar em seu territério para a sua propria populagdo um senigo anteriormente
referenciado para o municipio YYY.

§ 1° O municipio devera solicitar formalmente a SES, através de oficio a transferéncia dos recursos correspondentes ao
atendimento de sua populag&o do municipio YYY para o seu proprio municipio, justificando a alterago.

§ 2° A SES podera, constatada a pertinéncia do cadastramento e a programagao para o novo senico, realocar os recursos do
municipio YYY para que a populagdo do municipio solicitante em questdo passe a ser atendida em seu municipio de
residéncia.

§ 3° O municipio YYY devera ser comunicado acerca da mudanga pela SES com 60 dias de antecedéncia, através de oficio e
envio de versdo modificada da PPI.

§ 4° Esse tipo de realocagdo devera ser informada pela SES a CIB, na sua reunido subsequente, no ambito da prestacao
mensal de contas acerca do acompanhamento dos compromissos de referéncias intermunicipais.

d) Pontualmente, se um municipio considerar oportuno redirecionar referéncias de sua populagdo do municipio YYY para outro
municipio que disponha do senigo necessario.

§ 1° O municipio devera solicitar formalmente a SES, atravwés de oficio a transferéncia dos recursos correspondentes ao
atendimento de sua populagdo do municipio YYY para o outro municipio-pdlo, justificando a alteragao.

§ 2° A SES, constatada a pertinéncia da solicitagao, a disponibilidade para ofertar os senigos solicitados e a anuéncia do
gestor do novo municipio de referéncia, realocar para este Ultimo os recursos correspondentes anteriormente alocados no
municipio YYY.

§ 3° O municipio YYY dewvera ser comunicado acerca da mudanga com 60 (sessenta) dias de antecedéncia, através de oficio
e envio de versdo modificada da PPI.

§ 4° Esse tipo de realocagdo devera ser informada pela SES a CIB, na sua reunido subseqiente, no ambito da prestacao
mensal de contas acerca do acompanhamento dos compromissos de referéncias intermunicipais.

e) Pontualmente, em caso de problemas no atendimento pelo municipio de referéncia a populagdo procedente de outros
municipios ou de ndo-cumprimento dos compromissos estabelecidos no presente Termo detectados pela SES-XX, SMS-YYY
ou por outras SMS enwlvidas.

§ 1° O problema devera ser comunicado a SES, para que esta adote medidas de apuragdo do caso e de negociagdes entre
as partes enwlidas, tais como: contato direto entre a SES e a SMS-YYY; conwcagdo pela SES de reunido entre os
gestores municipais implicados ou de reunido de forum regional pré-existente, se for o caso (CIB regional, grupo regional de
PPI, etc.) [especificar a instancia em cada Termo], realizagdo de auditorias de sistema etc.

§ 2° A SES dewera conduzir os encaminhamentos e corregdes na programacgéo das referéncias, caso necessario.

§ 3° Nas situagbes em que o encaminhamento da SES implique alteragdes neste Termo, o municipio YYY dewvera ser
comunicado imediatamente através de oficio e envio de versdo modificada da PPI.

§ 4° Esse tipo de realocagédo devera ser informada pela SES a CIB, na sua reunido subseqlente, no dmbito da prestagao
mensal de contas acerca do acompanhamento dos compromissos de referéncias intermunicipais.

lll. As alteragdes efetuadas na parcela do limite financeiro correspondente as referéncias intermunicipais deverdo ser
comunicadas ao MS para as providéncias de publicagdo e mudanga no montante transferido ao FMS-YYY.

IV. A CIB ¢ a instancia de recurso caso alguma das partes se sinta prejudicada pelas alteragdes abordadas no inciso Il deste
Termo.

V. Em casos extremos de descumprimento deste Termo, poderdo ser aplicadas as sangbes previstas no item VI desta
Clausula Sexta.

VI. Caso a SMS-YYY ndo cumpra com os compromissos assumidos neste Termo ou restrinja 0 acesso ou ainda discrimine o
atendimento a populagéo referenciada, podera a SES:

a) suprimir a parcela do limite financeiro do municipio YYY relativa as referéncias intermunicipais e comunicar ao MS para as



providéncias relativas a transferéncia de recursos; e

b) encaminhar a CIB processo de desabilitagdo do municipio da condigdo de Gestéo Plena do Sistema Municipal.
CLAUSULA SETIMA - DOS MECANISMOS DE GARANTIA DE ACESSO
Cada participe se responsabilizara pela garantia de acesso, de acordo com os mecanismos abaixo:

. a SES apoiara a SMS-YY na implantagdo de mecanismos de organizagdo dos fluxos de referéncia intermunicipais e
garantia de acesso da populagdo aos senigos em todos os niveis de atengdo, assim como orientara as demais SMS na
organizagéo e avaliacdo dos encaminhamentos de pacientes.

Il. a SMS implantard mecanismos de organizacao dos fluxos de referéncia e garantia de acesso da populagao residente em
outros municipios aos senigos localizados em seu territério, conforme definido na PPI;

lll. a SES acompanhara o atendimento intermunicipal de referéncia e realizara ajustes periddicos ou sempre que necessario,
conforme especificado na Clausula Sexta, de forma a garantir o wlume de recursos adequado para o atendimento da
populagdo em todos os niweis de atencdo, independente de seu municipio de residéncia, dentro dos limites financeiros
estabelecidos na PPI;

IV. a SMS-YYY nédo podera negar atendimento a pessoas residentes em outros municipios em casos de urgéncia e
emergéncia, sendo que, no caso da demanda por senigos extrapolar a programacgao das referéncias, cabera a SMS-YYY
registrar os atendimentos prestados e informar a SES, para que se acordem os ajustes necessarios na programagao fisico-
financeira, conforme previsto na Clausula Sexta.

CLAUSULA OITAVA - DA PUBLICACAO

A SES-XX providenciard a publicagdo do extrato do presente Termo no Diario Oficial de conformidade com o disposto no
paragrafo Unico do artigo 61 da Lei n.o 8.666/93 e na forma da legislagdo estadual.

CLAUSULA NONA - DA DENUNCIA

O presente Termo podera ser denunciado de pleno direito no caso de descumprimento de qualquer de suas clausulas e
condigdes aqui estipuladas ou ainda denunciado por qualquer uma das partes, com antecedéncia minima de 90 (noventa) dias, a partir
do 6° (sexto) més de vigéncia.

CLAUSULA DECIMA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou excepcionais ndo previstos neste Termo serdo consultados aos participes por escrito e resolvidos
conforme disposto na legislagéo aplicavel, em especial a Lei n.o 8.666/93 e suas alteragdes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de................. , Estado de.......... , para dirimir eventuais questdes oriundas da execugdo deste
Termo, bem como de seus respectivos Termos Aditivos, que vierem a ser celebrados.

E, por estar, assim justo e pactuado, os participes firmam o presente instrumento em 03 (trés) vias de igual teor e forma, para os
devidos efeitos legais, tudo na presenca das testemunhas infra-assinadas.

Localidade............. Data,

Secreti¢Vario Estadual | Secretiéario Municipal de
de Saié~de de XX SaiéV2de de XX

Testemunhas (demais SMS implicados)

CIC
ANEXO 5
TERMO DE COMPROMISSO ENTRE ENTES PUBLICOS
(Minuta)

Termo de Compromisso (ou Termo de Cooperagéo) que entre si celebram o Municipio de....... através da Secretaria Municipal da
Saude do Municipio de ................ e o Estado de ......... através da Secretaria Estadual de Saude de ................... visando a
formalizagao de contratagbes de senigos de salde ofertados.

O municipio de.......... , através de sua Secretaria Municipal da Saude do Municipio de.................. , inscrita no CNPJ sob o
[ 1o FO , situada na rua (AV)......cccoeeen. neste ato representado pelo Secretario Municipal da Saude, Dr............. ,
brasileiro,...... (profissdo), portador da carteira de identidade n.o................. , expedida pela.................. , e inscrito no CPF/MF sob
n.o........ doravante denominado simplesmente SMS e o estado........... , através de sua Secretaria Estadual de Saude de................. ,
neste ato representada pelo Secretario Estadual da Saude, Dr.................... , brasileiro,......... (profissdo) portador da carteira de
identidade n.o n.o................. , expedida pela.................. e inscrito no CPF/MF sob n.o........ , doravante denominado simplesmente

SES, tendo em \ista o que dispde a Constituicdo Federal, em especial o seu artigo 196 e seguintes, as Leis n.o 8.080/90 e n.o
8.142/90, e a Norma Operacional Basica n.o 01/96 do Sistema Unico de Satde (SUS), resolvem de comum acordo celebrar o presente
Termo de Compromisso entre Entes Publicos, que se regera pelas normas gerais da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alteragdes, no que coube, bem como pelas portarias........ [novas portarias de regulamentacao] e as demais legislagbes aplicaweis a
espécie, mediante as seguintes clausulas e condigcoes :

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto formalizar a contratagdo dos senigos de saude ofertados e respectiva forma de pagamento das
unidades hospitalares estaduais, sob a geréncia do estado, localizadas no municipio de.............. , definindo o papel do hospital no
sistema municipal e supramunicipal de acordo com a abrangéncia e o perfil dos senigos a serem oferecidos, em fungdo das



necessidades de saude da populagdo, determinando as metas fisicas a serem cumpridas; o wlume de prestagcdo de senigos; o grau
de enwolvimento do hospital na rede estadual de referéncia; a humanizagéo do atendimento; a melhoria da qualidade dos senigos
prestados a populagdo e outros fatores que tornem o hospital um efetivo instrumento na garantia de acesso ao Sistema Unico de
Saude (SUS).

§ 1° A formalizagéo da contratagdo se dara através da fixagdo de metas fisicas mensais dos senigos ofertados, conforme a
Clausula Segunda e a forma de pagamento sera a constante da Clausula Quinta, ambas deste Termo.

§ 2° S&o partes integrantes deste Termo de Compromisso os anexos: Anexo | contendo a relagdo dos hospitais e o Anexo I
com o Plano Operativo Anual de cada hospital relacionado no Anexo I.

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUGAO DO PLANO OPERATIVO ANUAL

Fica devidamente acordada a execugdo do Plano Operativo Anual de cada hospital constante do Anexo Il do presente Termo,
contemplando o papel de cada unidade hospitalar no planejamento municipal e supramunicipal de acordo com a abrangéncia dos
municipios a serem atendidos e o perfil dos senigcos a serem oferecidos, previamente definidos no Plano de Regionalizagdo e na
Programagao Pactuada Integrada do estado...............

§ 1° O Plano Operativo Anual contera as metas fisicas anuidas e assumidas pela SES relativas ao periodo de 12 (doze)
meses, a partir da data de assinatura do presente contrato, sendo essas anualmente revistas e incorporadas ao presente
Termo de Compromisso, mediante a celebragao de Termo Aditivo.

§ 2° As metas fisicas acordadas e conseqlientemente o valor global mensal poderao sofrer variagdes no decorrer do periodo,
observando-se o limite mensal de 10 % (a maior ou a menor), verificados o fluxo da clientela e as caracteristicas da
assisténcia, tornando-se necessario que a SMS e a SES promovam as alteragdes respectivas, de acordo com a Clausula
Sétima deste Termo.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS DAS PARTES

| DA SMS - A Secretaria Municipal de Saude se compromete a:

a) autorizar o repasse mensal, do Fundo Nacional de Saude ao Fundo Estadual de Saude, retirado do limite financeiro da
assisténcia do Municipio, dos recursos de que trata a Clausula Quinta;

b) exercer o controle e avaliagdo dos senigos prestados, autorizando os procedimentos a serem realizados no hospital;
¢) monitorar os hospitais constantes do Anexo | na execugéo do Plano Operativo Anual,

d) analisar, com vistas a aprovacdo, os Relatérios Mensais e Anuais emitidos pela SES, comparando as metas com os
resultados alcangados e com os recursos financeiros repassados;

e) encaminhar os atendimentos hospitalares, exceto de urgéncia e emergéncia, incluindo as cirurgias eletivas, através da
Central de Regulagéo, onde houver.

DA SES - A Secretaria Estadual de Saude se compromete a:

a) apresentar a SMS o Relatério Mensal até o 5° (quinto) dia util do més subseqiiente a prestagédo dos senigos, as faturas e
os documentos referentes aos senigos efetivamente prestados;

b) apresentar a SMS o Relatério Anual até 20° (vigésimo) dia util do més subsequente ao término do periodo de 12 (doze)
meses, incluindo informacgdes relativas a execugao deste Termo de Compromisso com a apropriagéo por unidade hospitalar;

c) apresentar as informagdes previstas no Plano Operativo Anual referente aos hospitais constantes do anexo |;

d) alimentar o Sistema de Informacdes Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informagdes Hospitalares (SIH), ou outro sistema
de informagdes que venha a ser implementado no ambito do Sistema Unico de Saude (SUS) em substituicdo ou
complementar a estes, ou que seja acordado entre o Ministério da Saude e a SES;

e) disponibilizar todos os senigos dos hospitais constantes no Anexo | na Central de Regulag&o, quando houver;

f) cumprir, através dos hospitais constantes no Anexo I, o Plano Operativo Anual, conforme estabelecido no Anexo Il do
presente Termo;

g) disponibilizar recursos de consultoria especializada, para programas de desenwolvimento organizacional dos hospitais,
dentro de suas disponibilidades;

h) garantir o atendimento dos senigos de urgéncia e emergéncia, independente do limite fixado pela SMS constante do Plano
Operativo Anual.

Il DA SMS E SES - A Secretaria Municipal de Saude e a Secretaria Estadual de Saude se comprometem conjuntamente a:
a) elaborar o Plano Operativo Anual de acordo com a Programag&o Pactuada Integrada Municipal e Regional;

b) promover as alteragdes necessarias no Plano Operativo Anual, sempre que a variagdo das metas fisicas e
consequentemente o valor global mensal ultrapassar os limites citados no Paragrafo Segundo da Clausula Segunda;

c¢) informar ao Ministério da Saude, quando houver alteragdo dos recursos financeiros de que trata a Clausula Quinta, através
de oficio conjunto, até o dia 10 do més seguinte a alteragédo, o volume de recursos mensal a ser retirado do limite financeiro
da assisténcia do Municipio e repassado ao Fundo Estadual de Saude.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

O presente Termo de Compromisso tera vigéncia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado
por meio de Termo Aditivo, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, mediante acordo entre os participes, com aviso prévio de 30
(trinta) dias.

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a execugao do presente Termo de Compromisso (ou de Cooperagao), seréo destinados recursos financeiros no montante
de R$............... por ano, retirados do limite financeiro da assisténcia do Municipio/SMS, de forma proporcional ao atendimento da
populagdo residente no municipio e ao atendimento a referéncia intermunicipal, e repassados ao ESTADO/SES pelo Ministério da



Saude.

§ 1° Os recursos anuais a serem destinados pela SMS para a execugdo desse Termo serdo repassados diretamente pelo
Fundo Nacional de Saude, em duodécimos mensais ao Fundo Estadual de Saude. Dotagdo Orcamentaria....................

CLAUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAGAO DOS RESULTADOS

O acompanhamento e avaliagéo dos resultados do presente Termo serdo realizados por uma Comissdo de Acompanhamento, a
ser composta pela SMS e SES, que designardo, de forma paritaria, um ou mais técnicos.

§ 1° Essa Comissao reunir-se-a, no minimo, trimestralmente, para realizar o acompanhamento dos Planos Operativos Anuais,
avaliando a tendéncia do cumprimento das metas fisicas pactuadas, podendo propor, ainda @ SMS e a SES modificagdes nas
Clausulas deste Termo, desde que essas ndo alterem seu objeto, bem como propor novos indicadores de avaliagdo no Plano
Operativo Anual.

§ 2° A Comisséo de Acompanhamento devera reunir-se sempre que os limites citados no Paragrafo Segundo da Clausula
Segunda forem superados para avaliar a situacado e propor as alteragdes necessarias nesse Termo.

§ 3° A SMS, sem prejuizo das atividades a serem desenwlvidas pela Comissdo de Acompanhamento deste Termo, procedera
a:

a) andlise dos Relatérios Mensais e Anuais enviados pela SES e dos dados disponiveis no SIA e SIH;

b) realizag&o de forma permanente de a¢des e atividades de acompanhamento, apoio e avaliagdo do grau de consecugao das
metas;

c) realizagdo, a qualquer tempo, de auditorias operacionais pelo componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria,
dentro de suas programagdes de rotina ou extraordinarias, utilizando metodologia usual ou especifica, e por outros
componentes.

4° A SMS informara a SES sobre a realizagao de auditorias nos hospitais constantes no Anexo .
CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERACOES

A SMS e a SES poderdo, de comum acordo, alterar o presente Termo e o Plano Operativo Anual, com excegéo no tocante ao
seu objeto, mediante a celebragédo de Termo Aditivo.

§ 1° O wlume de recursos repassados em cumprimento ao objeto deste presente Termo podera ser alterado, de comum
acordo, nas seguintes hipéteses:

a) variagdes nas metas fisicas e conseqiientemente no valor global mensal superiores aos limites estabelecidos no Paragrafo
Segundo da Clausula Segunda e que impliquem em alteragdes financeiras;

b) alteragdo a qualquer tempo das clausulas desse Termo ou do Plano Operativo Anual, que impliguem novos valores
financeiros;

c) revisdo anual do Plano Operativo Anual.

§ 2° As partes somente poderao fazer alteragdes nesse Termo de Compromisso e no Plano Operativo Anual, se decorridos no
minimo 90 (noventa) dias apds a publicagédo do presente instrumento ou de seu respectivo Termo Aditivo.

CLAUSULA OITAVA - DA INADIMPLENCIA

Para eventuais disfuncdes havidas na execucéo deste Termo, o valor relativo ao repasse estabelecido na Programagéo financeira
constante na Clausula Quinta podera, mediante informagéo a SES, ser alterado pela SMS, total ou parcialmente, nos seguintes casos:

I. ndo cumprimento do presente Termo de Compromisso;

II. fornecimento pela SES de informagdes incompletas, extemporaneas ou inadimplentes nos formatos solicitados pela SMS,
obstaculizagdo da avaliagédo, da supenisdo ou das auditorias operacionais realizadas por 6rgdos de qualquer nivel de gestao
do SUS e na falta da apresentacéo dos Relatérios Mensais e Anuais;

lll. ndo alimentagao dos sistemas de informag&o.
CLAUSULA NONA - DA PUBLICACAO

A SMS e a SES providenciarao a publicagdo do extrato do presente Termo no Diario Oficial de conformidade com o disposto no
paragrafo Unico do artigo 61 da Lei n.o 8.666/93 e na forma da legislagdo estadual.

CLAUSULA DECIMA - DA DENUNCIA

O presente Termo podera ser denunciado de pleno direito no caso de descumprimento de qualquer de suas clausulas e
condigdes aqui estipuladas ou ainda denunciado por qualquer uma das partes, com antecedéncia minima de 90 (noventa) dias, a partir
do 6° (sexto) més de vigéncia.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS

No decorrer da vigéncia desse Termo de Compromisso (ou Cooperagdo), os casos omissos as controvérsias entre a SMS e a
SES relativas a interpretagdo ou a aplicagdo deste Termo ou do Plano Operativo Anual, que a Comissdo de Acompanhamento nao
consiga resolver, as partes diligenciardo para soluciona-las, pela negociagéo.

Paragrafo unico. Se a Comissdo de Acompanhamento n&o conseguir resolver as controvérsias, essas serdo submetidas a
apreciagao da Comissao Intergestores Bipartite do estado de.................

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de................. , estado de.......... , para dirimir eventuais questdes oriundas da execugao deste
Termo, bem como de seus respectivos Termos Aditivos, que vierem a ser celebrados.

E, por estar, assim justo e pactuado, os participes firmam o presente instrumento em 03 (trés) vias de igual teor e forma, para os
devidos efeitos legais, tudo na presenga das testemunhas infra-assinadas.



Localidade, data

SecretiéVario Estadual
de Saié2de de XX

Testemunhas:

CIC

Requisitos para qualificagdo das unidades da federagdo a NOAS e meios de verificagdo correspondentes

Requisitos

1 - Quanto ao PDR

1.1 A descrii¢ V2ié 120 da
organizaié2ié20 do territi¢ Vario
estadual em
regii¢2es/microrregiié 2es de
sai¢~de e mié'2dulos assistenciais
com a identificaiézié20 e
definii¢ 2i¢ 20 da inserié2iéV20 e
papeldos municii'2pios-sede,
municié2pios-pié¢ /2lo e dos demais
municié2pios abrangidos.

1.2. Abrangié'zncia populacional

por mié'2dulo  assistencial e
regii¢20/microrregii¢ 20 do
estado.

1.3. Apresentaiéi¢ /20 e proposta
de estruturaiézi¢'20 de redes de
referié2ncia especializada

1.4. Cronograma de

Implantaié2ié¢'20 do PDR

2. Quanto a PPI

2.1. Implantaié¢zié 20 da
Programaié'zié 20 Pactuada e
Integrada.

3. Quanto ao PDI

3.1. Descriié V2ié 20 por
regii¢20/microrregiié 20 dos
investimentos necessié'2rios para

conformaié2ié20 de  sistemas
funcionaise resolutivos de
assisti¢2ncia ié V2 saiéVade.

4.1 Apresentaié2ié 20 das
necessidades e proposta de fluxo
de referiéVancia para  outros
estados.

4.2. Descrii¢2ié V20 dos

mecanismos de regulaiév2ié V20

SecretiéY2rio Municipal de
Saiél2de de XX

ANEXO 6

Meios de Verificaié V2ié 20

- Apresentaié2ié'20 dos mapas, contendo
a regionalizai¢2i¢'20 proposta com a
identificai¢ 2i¢ 20 de todos municié'2pios
pertencentes aos mié'2dulos assistenciais,
seus respectivos municié2pios-sede, as
regii¢ 2es/microrregiic V2es a que
pertencem e o0s municié¢Vzpios-picV2lo de

referi¢Vancia para miiledia e alta
complexidade;
- Quadro resumo da populaié¥ziél20

abrangida por espaié 20 territorial.

- Capiél2tulo do PDR com proposta de
estruturaié 2ié 20 de redes de referiézncia
especializadas.

- Cronograma anexado

- Apresentaié2ié20 dos produtos da
Programaié'2i¢'20 Pactuada Integrada,
conforme definido em Portaria do MS.

- Plano Diretor de Investimento - PDI, que
deveri¢'2 conter um quadro contendo
levantamento da necessidade de
investimentos para garantir a
implementai¢2i¢20 do PDR, no que diz
respeito [[A%) existi¢2ncia e/ou
suficiiéVancia tecnoli¢'2gica para oferta de
servii¢'20s necessié'2rios [[A%}
conformaié'2ié20 de sistemas funcionais e
resolutivos de assisti¢'2ncia ¢z saiilzde
(miéYadulos assistenciais e
regii¢2es/microrregiic 2es).

JUANTO AO CONTROLE, REGULA i¢21¢1-20 E AVALIALE 21¢120

- Descriic'2ié20 das necessidades e
proposta de referi¢'zncia para outros
estados.

- Descriié'zié20 dos mecanismos de

regulai¢ 2i¢ 20 do acesso aos servii¢ /20s.



para garantia do acesso da
populaié2ié 20 aos serviié20s de
referi¢’2ncia  intermunicipal, nos
miéY2dulos sob gesti¢ 20 municipal
estadual.

5. Quanto i¢ 2 Adequaié2i¢ 20 do comando iéY2nico sobre os prestadores

5.1. Cronograma de ajuste de - Cronograma anexado.
comando iéznico

6. Outros requisitos

6.1. Adesié20 i¢Y2 - Apresentai¢2ié’20 do cronograma de
implantai¢ 2i¢ 20 do Carti¢ 20 SUS implantaié2ié20 do Cartié 20 SUS.

6.2. Aprovaié%zié20 do processo - Declaraic'zi¢’20  das  insti¢V2ncias

de adequaié2ié20 do estado i¢V2 estaduais correspondentes aprovando os

NOAS-SUS 01/02 pelas instrumentos de adequaié2ié 20

insti¢ 2ncias estaduais (CIB e CES). requeridos, conforme regulamentado nesta
Norma.

ANEXO 7

Requisitos para qualificagcdo de regides / microrregides e meios de verificagé@o correspondentes
Requisitos Meios de Verificaié 2ié 20

1. Habilitaié 2ié 20 do(s) 1. Declaraié'zié¢20 da CIB.
municiév2pio(s)-sede do(s)
mic'2dulo(s) assistencial(is) em:
Gestic’2o Plena do  Sistema
Municipal, quando comando
i¢V2nico do municiéYzpio, ou em
Gesti¢'20 Plena da Atenié'zié20
Bié Y2 sica Ampliada, quando
comando i¢%2nico do estado, e de
todos os demais municié'2pios da
microrregii¢20 na condiiéV2iéY20
de Gestié 20 Plena da
AteniéY2ié 20 BiéV2sica Ampliada.

2. Comprovaiilzié20  pelo(s) 2. Informaié'ziéVzes do SIA e SIH/SUS;
municié¥2pio(s)-sede do(s)

mi¢adulo(s)  assistencial(is) da Cadastro dos servii¢/20s de saii'2de;
capacidade de ofertar o conjunto
dos serviié20s correspondentes ao
primeiro ni¢vavel de referiéVzncia
intermunicipal com suficii¢V2ncia,
para sua populaié2ié20 e para a
populaié2ié 20 de outros
municiéV2pios a ele adscritos; e
comprovaié 2ié V20 pelo (s)
munici¢'zpio  (s) -pic'2lo  da
regiié20/microrregiié'20da
capacidade de ofertar um conjunto
de serviié'20s correspondentes a
um ni¢%avel de atenié'ié'20 acima
do miél2dulo assistencial, de
acordo com acomplexidade e
critiéV2rios complementares
definidos por cada estado.

Declarai¢'2i¢’20 da CIB  atestando a
capacidade do municié'zpio de ofertar os
servii¢ 20s de referiéancia.

3. Termo de Compromisso para 3. Termo de garantia de referié'zncia.
garantia de acesso firmado entre

o(s) munici¢Y2pio(s)-sede e o

estado, para o atendimento da

populaié2ié 20 dos demais

munici¢2pios  pertencentes ao(s)

miéY2dulo(s) assistencial(is).



4. Ajuste do comando ié"2nico 4. Declarai¢'2ié'20 da CIB atestando o
comando ié'2nico.

5. Apresentaic2ié 20 dos 5. Declarai¢'2ié20 da CIB explicitando os
mecanismos de regulai¢'2i¢'20 da mecanismos que regulamentarié’2o a
garantia de acesso da referiéVzncia entre municié2pios.
populaié2i¢'20 aos serviié20s de

referié¥2ncia intermunicipal

6. Programaié'sié20 Pactuada e 6. Apresentai¢'2i¢’20 da PPI pelo Gestor
Integrada concluié'2da, com estadual com as respectivas
definiié V2ié 20 dos limites declaraiézié¢2es da CIB.

financeiros  para  todos os

municié V2pios do estado, com a

separai¢2i¢20 das  parcelas

financeiras  correspondentes i¢Y>

pri¢Vpria populaié'ziéV20 e V2

populaié2ié Y20 referida.

7. Cadastro Nacional de 7. Apresentaié'2i¢20 do cadastro dos
Estabelecimentos de Servii¢20s de serviié'20s de sai¢V2de.
Saié¢zde existente na
regii¢20/microrregii¢ 20
concluié 2do.
PARTE Il
REGULAMENTAGCAO COMPLEMENTAR

Instrugdo Normativa GM/MS n.o 1, de -——---- 2002, publicada no Diario Oficial de -—-----------—--—-- (regulamentacéo do processo de
habilitagéo).

InstrugdoNormativa/GM/MS/ N.o 1 Em de de 2002.

Regulamenta os conteudos, os instrumentos e os fluxos do processo de habilitagdo e de desabilitagdo de municipios, de
estados e do Distrito Federal em conformidade com as novas condi¢gdes de gestdo criadas pela Norma Operacional da Assisténcia a
Saude - NOAS-SUS 01/02.

O Ministro de Estado da Saude, no uso de suas atribui¢des,

Considerando que a Norma Operacional de Assisténcia a Saude - NOAS-SUS 01/02 atualiza a regulamentagéo da Assisténcia
incorporando os resultados dos avangos obtidos e enfocando os desafios a serem superados no processo permanente de consolidagao
e aprimoramento do SUS;

Considerando que a NOAS-SUS 01/02 é um instrumento que amplia as responsabilidades dos municipios na Ateng&o Basica;
define o processo de regionalizagdo da assisténcia; cria mecanismos para fortalecimento da gestdo do SUS e procede a atualizagédo
dos critérios de habilitagdo de estados e municipios;

Considerando que a NOAS-SUS 01/02 da continuidade ao processo de descentralizagdo e organizagdo do SUS, que foi
fortalecido com a Norma Operacional Basica / NOB - SUS 01/96;

Considerando a importancia da regionalizagdo como estratégia para a reorganizacao da assisténcia a saude, visando o acesso a
todos os niveis de ateng&o a saude, com a ampliagcéo da atengao basica e garantia da referéncia aos demais niveis de atencéo; e

Considerando a necessidade de regulamentar a NOAS-SUS 01/02, aprovada pela Portaria GM/MS n.o -------- , de - de 2002,
resolve:

Capitulo |
Da Habilitagéao

Art.1°. Regulamentar a habilitagdo nas condigdes de gestdo estabelecidas na Norma Operacional da Assisténcia a Saude -
NOAS-SUS 01/02, aprovada pela Portaria GM/MS n.0 --—-----—-—-- de 2002, explicitando as responsabilidades, os requisitos e as
prerrogativas das gestées municipal e estadual.

Art. 2°. O processo de habilitagdo de estados e de municipios as condigbes de gestdo estabelecidas na NOAS-SUS 01/02
observara o disposto nesta Instrugdo Normativa.

Paragrafo unico. As modalidades de habilitagao previstas na NOAS-SUS 01/02 so:
a) Nos municipios: Gestao Plena da Atengdo Basica Ampliada (GPAB-A) e Gestado Plena do Sistema Municipal (GPSM);
b) Nos estados: Gestdo Avangada do Sistema Estadual e Gestao Plena do Sistema Estadual.
Art.3°. Cabe a Secretaria Estadual de Satde a gestdo do Sistema Unico de Satde (SUS) nos municipios néo habilitados.
1.1 Em Gestao Plena da Atengéo Basica Ampliada (GPAB-A)

Art. 4°. A habilitagdo dos municipios a condigdo de GPAB-A dependera do cumprimento de todos os requisitos e implicara as
responsabilidades e prerrogativas descritas no ltem 54 do Capitulo Il da NOAS-SUS 01/02.

Paragrafo unico. Os instrumentos de comprovagéo dos requisitos sdo os constantes no Anexo |, desta Instrugdo Normativa.



Art.5°. Os municipios ja habilitados em quaisquer das condi¢gdes de gestdo da NOB SUS 01/96 estardo aptos a receber o Piso
de Atengédo Basica - PAB Ampliado apds habilitagdo nas condi¢cdes de gestado definidas na NOAS SUS 01/02.

Paragrafo Unico. A habilitacdo em GPAB-A implicara processo de avaliagdo pela SES, apreciagao/aprovacdo na Comisséo
Intergestores Bipartite (CIB) e homologagédo na Comisséo Intergestores Tripartite (CIT).

Art. 6°. Os processos de habilitagdo em GPAB-A compreendem as seguintes etapas e tramites:
|. preparagéo do processo de pleito de habilitagdo pelo gestor municipal;
II. aprovagao do pleito pelo Conselho Municipal de Saude (CMS);
ll. encaminhamento do processo a CIB;

IV. encaminhamento a Secretaria Estadual de Saude - SES para avaliagdo do cumprimento dos requisitos pertinentes a
condicdo GPAB-A;

V. elaboracao pela SES de Relatério sobre as condigdes técnicas e administrativas do municipio para assumir esta condigao
de gestdo, de acordo com Termo de Habilitagdo 1, desta IN, e os quadros de avaliagdo da atengdo basica, conforme
normatizagéo especifica da SPS/MS, com encaminhamento de parecer técnico para a CIB, no prazo maximo de 30 (trinta)
dias a contar da data de protocolo de entrada na SES;

V1. apreciagao e posicionamento da CIB quanto ao processo;
VII. preenchimento, pela CIB, do Termo de Habilitagdo1, desta Instrugdo Normativa;

VIIl. encaminhamento a Secretaria Técnica da CIT do Termo de Habilitagdo 1 e dos quadros de avaliagdo de atengao basica,
para apreciagdo e homologagéo;

IX recebimento pela Secretaria Técnica da CIT do Termo de Habilitagdo 1 e dos quadros de avaliagdo da ateng&o basica para
ciéncia e encaminhamento a Secretaria de Politicas de Saude (SPS/MS);

X avaliagdo pela SPS/MS do cumprimento dos requisitos pertinentes a condicdo de GPAB-A, baseada na andlise do
processo de habilitagdo e dos sistemas nacionais de informagdo em saude, com encaminhamento de parecer técnico para a
CIT, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de protocolo de entrada na SPS/MS;

Xi. apreciagé@o e homologagao, pela CIT, do Termo de Habilitagéo 1, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias a contar da data
de recebimento pela Secretaria Técnica.

Xl. publicagdo em portaria, pelo Ministério da Saude, das habilitacdes homologadas pela CIT, a medida que haja
disponibilidade financeira para a efetivacdo das transferéncias regulares e automaticas pertinentes;

Xll. arquivamento de todo o processo de habilitacdo na CIB, que ficara a disposigdo do Ministério da Saude e da CIT.

Paragrafo Unico. Caso a CIB ndo aprecie e ndo se manifeste no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
protocolo na CIB, o municipio podera encaminhar o processo de habilitagdo a CIT.

1.2 Em Gestéo Plena do Sistema Municipal (GPSM)

Art. 7°. A habilitacdo a condigdo de GPSM dependera do cumprimento dos requisitos e implicara as responsabilidades e a
garantia das prerrogativas descritas no Item 55 do Capitulo Il da NOAS-SUS 01/02.

Paragrafo Unico. Os instrumentos de comprovacdo dos requisitos sdo os constantes do Anexo Il ou lll, desta Instrugéo
Normativa.

Art. 8°. Os municipios habilitados em GPSM pelos critérios da NOB SUS 01/96 deverdo se adequar as condiges estabelecidas
para a habilitagdo em Gestdo Plena do Sistema Municipal, definidas na NOAS-SUS 01/02. As SES deverdo proceder a avaliagéo da
adequagcdo destes municipios e submeter relatério conclusivo do processo de avaliagdo a CIB, para aprovagdo e subseqliente
encaminhamento a CIT, para as providéncias cabiveis.

Paragrafo Primeiro A comprovagéo da adequagao dos municipios referidos no caput deste artigo, sera feita pela SES a partir dos
documentos constantes no anexo Il desta IN.

Art. 9°. A habilitagdo em GPSM, de acordo com as normas referidas nos Artigos 7° e 8.0, desta Instrugdo Normativa, demanda o
cumprimento dos requisitos exigidos para a condigdo de Gestao Plena da Atengéo Basica Ampliada, e implica a habilitagdo cumulativa
nas duas condi¢des de gestao.

Art. 10. A habilitagdo de municipios a condicdo de GPSM compreende as seguintes etapas e tramites:
|. preparagao do processo de pleito de habilitacéo pelo gestor municipal;
Il. aprovagao do pleito pelo Conselho Municipal de Saude (CMS);
lll. encaminhamento do processo a CIB;

IV. elaboragdo pela SES de Relatério Técnico que ateste, a partir de visita e de outros mecanismos de avaliagdo
complementares definidos pela CIB, as condigdes técnicas e administrativas do municipio para assumir esta condigéo de
gestdo, e subseqiiente encaminhamento a CIB;

V. apreciagdo e posicionamento da CIB quanto ao processo;
VI. preenchimento, pela CIB, do Termo de Habilitagdo 2 ou 3, desta Instrugdo Normativa;
VIl. encaminhamento a Secretaria Técnica da CIT do respectivo Termo de Habilitagéo 2 ou 3 ;

VIII. recebimento pela Secretaria Técnica da CIT do Termo de Habilitagdo 2 ou 3, para ciéncia e encaminhamento a Secretaria
de Assisténcia a Saude (SAS/MS);

IX avaliagao, pela SAS/MS e SPS/MS, do cumprimento dos requisitos pertinentes a condicdo de GPSM, baseada na analise
do Termo de Habilitagdo 2 ou 3 com encaminhamento de parecer técnico para a CIT, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de protocolo de entrada na SAS/MS;



X apreciacdo pela CIT do Termo de Habilitagdo 2 ou 3, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de
recebimento pela Secretaria Técnica da CIT;

X. publicagdo em portaria, pelo Ministério da Saude, das habilitagdes homologadas pela CIT, a medida que haja
disponibilidade financeira para a efetivacao das transferéncias regulares e automaticas pertinentes;

Xl. arquivamento de todo o processo de habilitagdo ou adequagéo na CIB, que ficara a disposi¢do do Ministério da Saude e
da CIT.

Paragrafo unico. Caso a CIB nado aprecie e ndo se manifeste no prazo maximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de
protocolo na CIB, o municipio podera encaminhar o processo de habilitagdo a CIT.

1.3 Em Gestao Avangada do Sistema Estadual e Gestdo Plena do Sistema Estadual

Art. 11. A habilitagdo a condicdo de Gestdo Avangada do Sistema Estadual ou de Gestédo Plena do Sistema Estadual dependera
do cumprimento de todos os requisitos, com assungao das respectivas responsabilidades e garantia das prerrogativas, descritas nos
itens 56, 57 e 58, do Capitulo lll, da NOAS-SUS 01/02.

§ 1° Os instrumentos de comprovagdo dos requisitos a condigdo de gestdo avangada do sistema estadual, sdo os constantes
do Anexo IV, desta Instrugdo Normativa.

§ 2° Os instrumentos de comprovagao dos requisitos da condigdo de Gestao Plena do Sistema Estadual sdo os constantes
do Anexo V, desta Instrugdo Normativa.

§ 3° A SAS/MS e a SPS/MS realizarao visita técnica conjunta aos estados antes da aprovagdo da habilitagcdo pela CIT, para
avaliar o Sistema Estadual de Saude e a efetiva capacidade da SES para assumir a condigdo de gestao pleiteada.

Art.12. Os estados atualmente habilitados nas condi¢cdes de Gestado Avangada do Sistema Estadual e Gestdo Plena do Sistema
Estadual devem apresentar a SAS:

I. o Plano Diretor de Regionalizagao (PDR);
Il. a Programagéo Pactuada e Integrada (PPI);
ll. a comprovagéo de alimentagdo do Sistema de Informagdes sobre Orgamentos Publicos em Saude (SIOPS).

Art. 13. A habilitagdo de estados as condigdes de gestdo previstas na NOAS-SUS 01/02 compreende as seguintes etapas e
tramites:

|. preparagéo do processo de pleito de habilitagdo pelo gestor estadual;

Il. apreciacdo e aprovagado do processo pela CIB e preenchimento do Termo de Habilitagdo 4, para a Gestdo Avangada, e
Termo de Habilitagdo 5, para a Gestao Plena do Sistema Estadual, constantes nesta Instrugdo Normativa;

lll. aprovagao do pleito pelo Conselho Estadual de Saude (CES);

IV. publicagéo da aprovagéo do pleito no Diario Oficial do Estado;

V. encaminhamento do Termo e do Processo de habilitagdo 4 ou 5, pela CIB, a Secretaria Técnica da CIT;

V1. recebimento pela Secretaria Técnica da CIT do Termo e do Processo de Habilitagdo e encaminhamento a SAS para:
a) as andlises pertinentes;

b) \visita técnica, da SAS e SPS, e solicitagdo a Secretaria Estadual de Saude de esclarecimentos ou complementagéo do
processo, se for o caso;

c) elaboragéo de parecer e expediente para encaminhamento e aprovagéo na CIT;

d) informacgé&o aos gestores interessados e érgdos do Ministério da Saude sobre a habilitagdo do Estado, para as providéncias
cabiveis;

VII. apreciag@o e homologacéo do pleito pela CIT;

VIIl. publicagédo em Portaria do Ministério da Saude, das habilitagdes aprovadas pela CIT, a medida que haja disponibilidade
financeira para a efetivagédo das transferéncias regulares e automaticas pertinentes.

Art. 14. A habilitagao do Distrito Federal observara as condi¢cdes estabelecidas para os estados, no que couber.
Capitulo Il
Da Desabilitagao
Art. 15. A identificagdo de irregularidades que comprometam a gestéo especifica desencadeara processo de desabilitagao.

15.1. Os processos de desabilitagdo de Estados e municipios requerem apresentagdo de elementos que comprovem
efetivamente irregularidades e que justifiquem a medida corretiva proposta.

15.2. Os Estados e os municipios ndo serdo desabilitados se os motivos de abertura do processo de desabilitagdo forem
superados.

1.1 Da desabilitagdo dos municipios

Art. 16. Cabe a Comissdo Intergestores Bipartite (CIB) decidir pela desabilitagdo dos municipios, com a homologagéo da
Comissao Intergestores Tripartite (CIT).

Paragrafo unico. Em caso de desabilitacdo, as instancias de recurso do municipio serdo, por ordem, a CIB e, apds 30 (trinta)
dias sem manifestagao, a CIT.

Art. 17. Os municipios habilitados em GPAB-A estardo sujeitos a desabilitagdo nas situagdes especificadas no ltem 60 do
Capitulo 11.2.1.1, da NOAS-SUS 01/02.



Art. 18. Os municipios habilitados em GPSM estardo sujeitos a desabilitagdo nas situagdes especificadas no ltem 61 do
Capitulo 111.2.1.2, da NOAS-SUS 01/02, em particular nos casos em que:

A) se enquadrarem na situag&o de desabilitagdo prevista no Iltem 60 - Capitulo Illl da NOAS 01/02; ou

B) ndo cumprirem as responsabilidades definidas para a gestdo Plena do Sistema Municipal, particularmente aquelas que se
referem a:

B.1 cumprimento do Termo de Compromisso para Garantia do Acesso.

B.2 disponibilidade do conjunto de senigos do (M1);

B.3 atendimento as referéncias intermunicipais resultantes do PDR e da PPI.
B.4 comando unico da gestao sobre os prestadores de senigo em seu territorio.

18.1. A desabilitagdo de municipios em GPSM implicara permanéncia apenas em GPAB-A, desde que o motivo da desabilitagao
ndo tenha sido referente as responsabilidades atribuidas a gestéo plena da ateng&o basica ampliada.

18.2. Os documentos comprobatérios para a desabilitagdo da GPSM que deverdo ser enviados a Secretaria Técnica da CIT, e
posteriormente a SAS, sao:

A) Resolugéo da CIB de desabilitagdo do municipio;
B) Relatério Técnico da CIB justificando a desabilitagéo.

Art. 19. A desabilitagdo de um municipio podera ser solicitada a respectiva CIB pela propria SMS, pelo correspondente CMS,
pela SES, pelo CES ou pelo Ministério da Saude, de acordo com o seguinte fluxo:

a) abertura de processo de desabilitagdo pela CIB a partir de solicitacdo do gestor municipal ou de irregularidades
identificadas pelos niveis estadual ou federal, ou ainda pelo respectivo CMS;

b) comunicagdo ao municipio das irregularidades encontradas, com definicdo de prazo para que este apresente a
fundamentacao da defesa, sob pena de desabilitagao;

c) apreciagdo pela CIB, da defesa apresentada pelo municipio em caso de irregularidade, ou da solicitacdo de desabilitacao
apresentada pelo gestor do respectivo municipio;

d) definicdo acordada, entre a CIB e o gestor municipal, de medidas de superagdo das irregularidades, com prazo
definido;

e) avaliagéo pela CIB das providéncias tomadas, decorrido o prazo definido na alinea "d" deste Artigo;
f) deliberacao pela CIB quanto ao processo de desabilitagao;
g) encaminhamento dos documentos de desabilitagéo a CIT;
h) apreciacéo do processo e decisao pela CIT;
i) encaminhamento da decisdo da CIT ao MS, para providéncias cabiveis.
1.2 Da desabilitagdo dos estados

Art. 20. Os estados que ndo cumprirem as responsabilidades definidas na NOAS-SUS para a forma de gestdo na qual
encontram-se habilitados estardo sujeitos a desabilitagéo pela CIT.

Art. 21. A desabilitagdo de um estado podera ser solicitada a CIB pela SES, pelo CES ou pelo Ministério da Saude, de acordo
com o seguinte fluxo:

a) abertura de processo de desabilitagdo pela CIT a partir de irregularidades identificadas pelo nivel federal ou pelo respectivo
CES;

b) comunicagéo ao estado das irregularidades encontradas, com definigdo de prazo para que este apresente a fundamentagéo
da defesa, sob pena de desabilitagao;

c) apreciagdo, pela plenaria da CIT, da defesa apresentada pelo estado;
d) definicdo acordada entre as partes de medidas de superagao das irregularidades, com prazo definido;
e) avaliagéo pela CIT das providéncias tomadas, na reunido subseqliente ao prazo definido;
f) decisao pela CIT quanto ao processo de desabilitagao;
g) encaminhamento da decisédo da CIT ao MS para as providéncias cabiveis e informe a SES.
Capitulo Il - Da suspensdo dos Repasses Financeiros

Art. 22. O Ministério da Saude podera suspender os repasses financeiros a serem transferidos mensalmente fundo a fundo nos
seguintes casos:

§ 1° Para os municipios, se detectado algum dos motivos constantes dos subitens 60.1e 61.1, da NOAS-SUS 01/02;
§ 2° Para os estados, se detectado algum dos motivos constantes do Subitem 62.1, da NOAS-SUS 01/02; e

§ 3° Quando houver descumprimento da normatizagéo pertinente, em particular das Portarias GM/MS n.o 1.882, de 18 de
dezembro de 1997, GM/MS n.o 157, de 19 de fevereiro de 1998 e SAS/MS n.o 82, de 7 de julho de 1998.

22.1 Os processos de suspensdo financeira de estados e municipios requerem apresentagdo de elementos que comprovem
efetivamente irregularidades e que justifiguem a medida corretiva proposta.

22.2 Nao havera suspensado do repasse financeiro aos estados e aos municipios, caso os motivos de abertura do processo
sejam superados.



Capitulo IV - Das Disposi¢cdes Gerais

Art. 23. As divergéncias que venham ocorrer na Comissdo Intergestores Bipartite, referentes ao processo de habilitagdo, serdo
resolvidas pelo Conselho Estadual de Saude e, sucessivamente, pela Comiss&o Intergestores Tripartite e Conselho Nacional de Saude.

Art. 24. Esta Instrugcdo Normativa entra em \igor na data de sua publicagdo cessando os efeitos do disposto na Instrucéo
Normativa GM/MS n.o 01, de 10 de janeiro de 1998, exceto para habilitagdo em gestédo plena da atengdo basica, de municipios nao
habilitados em nenhuma condi¢do de gestdo da NOB/SUS 01/96, conforme decisdo da CIT, em reunido ordinaria 18 de outubro de

2001.

Sistematizagao do Processo de
SUS 2

REQUISITOS PARA
HABILIT Aié V2ié /20

(NOAS-SUS 01/02: item 54)

Comprovar a operaié'2ié¢20 do
Fundo Municipal de Saié2de (FMS).

Comprovar o funcionamento do
Conselho Municipal de Saié2de
(CMS).

Apresentar o Plano Municipal de
Saié2de (PMS) do perié'20do em
curso, aprovado pelo respectivo CMS,
contendo a programaié2ié¢ 20
fi¢V/2sica e financeira dos recursos
assistenciais destinados ao
municié 2pio.

Apresentar o Plano Municipal de
Sai¢l2de (PMS) do periév20odo em
curso, aprovado pelo respectivo CMS,
contendo a programaié2ié V20
fi¢Vasica e financeira dos recursos
assistenciais

1.D Comprovar, formalmente,
capacidade ti¢¥2cnica e
administrativa para o desempenho
das atividades de controle e
avaliaié V2ié V20, atraviéVas da
definii¢ 2i¢ 20 de estrutura fiéV2sica
e administrativa, recursos humanos,
equipamentos e mecanismos de
comunicaié2ié '20.

1.E Comprovar, por meio da
alimentaié'Lié20do Sistema de

Informaiéaié V2es sobre
Orié2amentos Pié2blicos em
Sai¢'2de  (SIOPS), a dotaiézié V20
ori¢',amenti¢Veria do ano e o
dispi¢Y2ndio  realizado no ano
anterior, correspondente [[4%)

contrapartida de recursos financeiros
pri¢Y2prios do Tesouro Municipal, de
acordo com a Emenda Constitucional
29, de 14 de setembro de 2000.

Estabelecimento do Pacto de
Indicadores da

BARJAS NEGRI
ANEXO |

Habilitagdo de Municipios a Condicdo de Gestdo Plena da Atengédo Basica Ampliada — NOAS-

INSTRUMENTOS DE COMPROVAIé2ié 20

- Ato legal de criaié¢V2ié"20 do FMS.

- Extratos das contas do Fundo Municipal
de Saiév2de referentes ao iéValtimo
trimestre.

- Ato legal de criai¢%2ié 20 do CMS.

- Atas das 3 iilzltimas reuniiét2es do
CMS

Declarai¢'2ié’20  da  SMS  de
composii¢2id 20 paritiéVeria do CMS,
conforme previé'2 a lei 8.142/90.

Plano Municipal de Saié¢'2de atualizado
para a presente gestic20 municipal
contendo a programaiéié V2o fi¢'asica e
financeira.

Ata do CMS aprovando o PMS atualizado.

Apresentaié2ié 20, pelo gestor municipal
de Plano de Controle e Avaliaié2ié20,
conforme as atribuii¢ V2ié2es pactuadas
pelas tri¢'2s esferas de governo,
contendo os objetivos, as aié2iézes a
serem desenvolvidas, em seu
territi¢ V2rio, a identificaié V2id V20 da
estrutura de controle e avaliaié2ié20,
que pode ser municipal, microrregional
ou regional responsié'avel pelas
atividades.

Recibos do SIOPS

- Termo de Compromisso do Pacto de
Indicadores de Ateniézié'20 BiéVasica do
ano em curso, assinado pelos gestores
municipal e estadual de saié'2de.



1.6 Comprovar, para efeito deQuadrosde Avaliaié 2ié 20 da
avaliaié2ié20 da  Atenié'z2ié20 Atenié'2ié20 BiéVasica conforme
Bi¢V2sica a ser realizada pela SES e regulamentaié'2ié20 da SPS/MS
validada pela  SPS/MS, para

encaminhamento i¢%2 CIT:

- desempenho satisfati¢zrio  nos

indicadores do Pacto da
Ateniézié 20 Bi¢Vzsica do ano
anterior;

- alimentai¢2i¢'20 regular dos
sistemas nacionais de
informaié¥2ié Y20 em saiéV2de;

- disponibilidade de servii¢Y20s
(estrutura fié'zsica e  recursos
humanos) em seu territié¢Y2rio, para
executar as aidV2iéV2es
estrati¢2gicas mi¢'2nimas;

- disponibilidade de serviiéY20s para
realizai¢'2i¢20 o  Elenco de
Procedimentos BiéY2sicos Ampliado -

EPBA.

Comprovar a capacidade para o Declaraié'2ié 20 conjunta da SES e da
desenvolvimento de aié'iév2es de SMS explicitando as responsabilidades
vigili¢2ncia saniti¢ 2ria, conforme especié¢Vficas do municiézpio e do

normatizaié2i¢ 20 da ANVISA. estado nas aiéziév2es de vigilid Vancia

saniti¢ Yzria.

Comprovar a capacidade para o Declarai¢'2i¢’20  daSMS de que o
desenvolvimento de ai¢2iéY2es de  municiéVz2pio se compromete a cumprir
vigili¢2ncia epidemiolié'2gica. este requisito sendo capaz de notificar as
doeni¢'2as conforme estabelece a

legislaié 2ié 20 vigente.

-Declaraié2ié 20 conjunta da SES e da
SMS explicitando as responsabilidades do
MuniciéVzpio e do Estado nas demais
aicYziées de vigilid Vancia
epidemioli¢2gica.

Formalizar, junto i¢'2 CIB, api¢'2s  Ofi¢Vzcio do gestor municipal i¢%2 CIB,
aprovaiézié 20 pelo CMS, o pleito de solicitando habilitaié 2ié 20 e declarando
habilitai¢ 2i¢ 20 atestando o 0 cumprimento dos requisitos.
cumprimento dos requisitos relativos
i¢Y2 condiiéV2i¢ 20 de gestié 20

pleiteada.
- Ata da reunii¢20 do CMS que aprovou

o pleito de habilitaié 2ié 20.
Anexo Il
Sistematizagéo do Processo de Adequagéo de Municipios Habilitados em GPSM nos Termos da NOB SUS 01/96 Pleiteantes a

Condigéo de Gestao Plena do Sistema — NOAS-SUS 01/02

REQUISITOS PARA Itens a serem verificados pelo gestor
HABILITAié 2ié 20 estadual em visita ao sistema municipal

(NOAS-SUS 01/02 - Disposiié V2iéV2es
Transiti¢ Varias)

2.A Conselho Municipal de Saié2de O CMS apresenta composii¢ 2ié 20
(CMS). pariti¢ V2ria, conforme a Lei 8.142/90, e
funcionamento regular

2.B Fundo Municipal de SaiéY2de Comprovaiélziél20 deque hi¢a

(FMS). funcionamento regular do FMS atravié'as
de extratos e quem ié%2 o executor do
FMS.

Rubrica ori¢'2amentié'aria especiéVafica
para recebimento  dos recursos
financeiros repassados fundo a fundo.



2.C Plano Municipal de Saié'2de

2.D Estabelecimento do Pacto de
Indicadores da AteniéV2ié%20
BiéV2sica para o ano em curso.

2.E Submeter-se iéV2 avaliaié V2i¢ 20
pela SES em relai¢2ié 20 a:

1) desempenho nos indicadores do
Pacto da Ateniéziév20 BiéVasica
referente ao ano anterior;

2) alimentaiév2i¢v20 regular dos
sistem a s nacionais de
informaié2ié /20 em saiéV2de;

3) capacidade de assumir as
aiélLié2esiiVes  iéVereas  de

atuaié2ié 20 estratié V2gicas;

4) capacidade de oferecer o Elenco
de Procedimentos BiéY2sicos
Ampliado - EPAB-A

2.F Firmar Termo de Compromisso
para Garantia de Acesso com a SES.

2.G Participaié 2ié 20 na
elaboraié2ié 20 e implantaiézié 20
da PPI do Estado

2.H Comprovar, por meio da
alimentaiézié20do Sistema de
Informaié2ié v2es sobre
Orié'2amentos Pié2blicos em
Sai¢l2de (SIOPS), a dotaillzii20

ori¢',amenti¢Veria do ano e o
dispi¢'2ndio  realizado no  ano
anterior, correspondente [[A%)

contrapartida de recursos financeiros
prié¢V2prios do Tesouro Municipal, de
acordo com a Emenda Constitucional
29, de 14 de setembro de 2000.

2.1 Estrutura do componente
municipal do Sistema Nacional de
Auditoria - SNA

2.]J Controle, Regulai¢ 2i¢ 20 e
Avaliaié 2ié 20.

Rubrica orié¢2amentié¢Vzria especié V-fica
para pagamento aos prestadores
pié¢V2blicos e privados.

O PMS encontra-se revisto a partir da
Agenda Municipal de Saié'2de, incluindo
detalhamento da programaiézi¢ 20 de

aiclic2es e serviic'20s que
compié’2em o sistema municipal, bem
como 0 Quadro de Metas.

Termo de Compromisso do Pacto de
Indicadores de Atenié'2ié'20 BiéVasica do
ano em curso, assinado pelos gestores
municipal e estadual de saié'2de.

- Quadros de Avaliaié2ié 20 da
AteniéY2ié V20 BiéVasica conforme
regulamentaié2i¢ 20 da SPS/MS

Extrato do Termo de Compromisso para
Garantia do Acesso.

Relatié 2rios da PPI, com o compromisso
do municié¢zpio em assumir as
referi¢V2ncias pactuadas, conforme o
Termo Para Garantia de Acesso.

Recibos do SIOPS

Verificar se 0 componente municipal do
SNA encontra-se estruturado, com
funcionamento regular, compatiéavel
com seu regulamento ou regimento
pri¢Y2prio, e com designaié2ié 20 dos
auditores formalizada a partir de lei ou
decreto.

- Apresentai¢2i¢ 20, pelo  gestor
municipal de Plano de Controle,
Regulaié 2ié 20, e Avaliaié 2ié 20,
conforme as atribuii¢ V2i¢2es pactuadas
pelos tricY2s niiYaveis de governo,
contendo os objetivos, as aicYziélzes a
serem desenvolvidas em seu territié¢ Vzrio,
a identificai¢2id20 da estrutura, de
controle e avaliai¢'2i¢Y20 que pode ser
municipal,

microrregional ou
responsiéVavel pelas atividades.

regional



2.K Vigilié¢2ncia Sanitié Varia. - O municié¢Y2pio dispi¢'2e de servii¢'20
estruturado e em funcionamento de
Vigili¢2ncia Saniti¢'ria, capaz  de
desenvolver aié'ic2es de vigiliéVzncia
Saniti¢Varia, de acordo com a
legislai¢2i¢20  em  vigor e a
pactuai¢2i¢'20 estabelecida com a
ANVISA.

2.L Vigili¢ancia Epidemioli¢2gica - O municié2pio dispic¢2e de serviié20
estruturado e em funcionamento capaz
de desenvolver aié'ziél2es de
vigilicancia  epidemioli¢'~gica e de
controle de zoonoses, de acordo com a
pactuai¢2ic'20 estabelecida com a
FUNASA.

2.M RelatiéVario de Gestié20 do ano  RelatiéVario de Gestié 20 do ano anterior
anterior i¢Y2 solicitaié 2i¢ 20 do ao pleito, aprovado pelo CMS.
pleito.

2.N Comprovar a gesti¢'20 sobre a  Declaraié'2ié'20 da CIB de Comando
totalidade dos prestadores i¢Y2nico pelo Gestor Municipal.
localizados no i¢2mbito do

municié 2pio

2.0 Oferta das aié'2iiY2es do-Verificar se hi¢'2 disponibilidade de oferta
primeiro ni¢'2vel de complexidade e das aié'2ié'2es do primeiro ni¢'avel de

de leitos hospitalares. complexidade.
2.P Adesié 20 ao Cadastramento - Termo de Adesié'20 Municipal, definido
Nacional dos usuiéVarios do SUS pela legislaic¢ ¥2i¢ 20 pertinente em vigor.

2.Q Formalizar, junto ié¢2 CIB, Ofi¢Y2cio do gestor municipal i¢'2 CIB,
apicas aprovaié2ié20 pelo CMS, o solicitando habilitaié V2i¢ 20 e declarando
pleito de habilitaié V2i¢ 20 atestando o o cumprimento dos requisitos.
cumprimento dos requisitos relativos

icV2  condiiéVziév20 de gesticV20 - Ata da reunii¢20 do CMS que aprovou
pleiteada. o pleito de habilitaié¢ V2i¢ 20.

O Termo de Habilitagéo 2, constante nesta IN, a ser enviado para o MS quando da habilitagdo do municipio, inclui os seguintes
documentos, cujos modelos estédo descritos no referido Termo de Habilitag&o.

Relati¢'zrio  conclusivo com parecer qualitativo sobre a avaliaiév2ié20
efetuada, considerando as questi¢'2es relativas id'2s responsabilidades e
requisitos constantes na NOAS-SUS 01/02, incluindo as observaié'siélzes
decorrentes da VISITA Ti¢/2CNICA realizada pela SES ao municié2pio.

Extrato do Termo de Compromisso para Garantia de Acesso.

Declaraié2ié V20 da CIB de Suficii¢ 2ncia de Oferta das Aié'2iéY2es do Primeiro
Nié2vel de Complexidade.

Declarai¢'2i¢'20 da CIB de Comando iéYz2nico do Sistema pelo Gestor
Municipal.

Consolidado do Limite Financeiro Municipal de Mié'zdia e Alta Complexidade,
conforme modelo definido em Portaria especi¢'~fica da PPI, assinado pelo
gestor municipal.

ANEXO Ill

Sistematizagédo do Processo de Habilitagdo de Municipios a Condi¢cdo de Gestao Plena do Sistema Municipal

NOAS-SUS 01/02

REQUISITOS PARA HABILITAi¢ V2ié 20 INSTRUMENTOS DE COMPROVAIE Vaié V20
(NOAS-SUS 01/02: item 55)

3.A Comprovar o funcionamento do - Ato legal de criaié'2ié%20 do CMS.

Conselho Municipal de Saiéade
(CMS). - Atas das 3iélaltimas reuniict2es do

CMS.

- Declarai¢'zié’2oda SMS  de



3.B Comprovar a operaié'zi¢'20 do
Fundo Municipal de SaiéV2de (FMS).

3.C Apresentar o Plano Municipal de
Sai¢2de aprovado pelo CMS, que
deve contemplar Agenda de Saié2de
Municipal harmonizada com as
Agendas Nacional e Estadual, bem
como o Quadro de Metas, mediante o
qual seri¢l2 efetuado 0
acompanhamento dos Relati¢zrios
de Gestié¢'20

3.D Estabelecimento do Pacto de
Indicadores da Atenié2ié 20
Bi¢2sica para o ano em curso.

Termo de Compromisso do Pacto de
Indicadores de Ateniéié 20
Bi¢2sica do ano em curso, assinado
pelos gestores municipal e estadual
de saié2de.

3.F Firmar Termo de Compromisso
para Garantia de Acesso com a SES.

3.G Comprovar a estruturaié2i¢20
do componente municipal do Sistema
Nacional de Auditoria/SNA.

3.H Participar da elaboraié2iév20 e
da implantai¢zié20 da PPI do
Estado, bem assim da alocaié2ié20
de recursos expressa na
programaié2ié'20.

3.1 Comprovar, formalmente,
capacidade ti¢'2cnica, administrativa
e operacional para o desempenho

das atividades de controle,
regulai¢2ié'20, e avaliaiéV2ié 20
atravi¢as  da  definiid V2ié Y20 de

estrutura fi¢Vasica, administrativa,
recursos humanos, equipamentos e
mecanismos de comunicaié¥2ié20

(linha telefi¢'znica e acesso a
internet ).
3. Comprovar, por meio da

alimentai¢2i¢'20 do Sistema de
Informaié v2ié V2es sobre
OriéY2amentos PiéVablicos em
Saict2de (SIOPS), a dotaiéVziéV20
ori¢',amentié¢Veria do ano e o
dispié¢V2ndiorealizado no ano
anterior, correspondente [[A%)
contrapartida de recursos financeiros
pri¢Y2prios do Tesouro Municipal, de
acordo com a Emenda Constitucional

composii¢2iél20 pariti¢'eria do CMS,
conforme previé'z a lei 8.142/90.

Ato legal de criaié'2ié¢20 do FMS.
Cadastro Financeiro.

Extratos das contas do Fundo Municipal
de Saiél2de referentes aos iélaltimos
tri¢2s meses.

Rubrica oriéY2amentiéVzria especiéVzfica
para recebimento dos recursos
financeiros repassados fundo a fundo.

Rubrica ori¢'2amenti¢'2ria especiézfica
para pagamento aos prestadores
pié¢Vzblicos e privados.

Plano Municipal de Saié'2de, atualizado
para a presente gesti¢/20 municipal.

- Ata do CMS aprovando o PMS
atualizado.

Termo de Compromisso do Pacto de
Indicadores de Atenié'2ié'20 Bié'2sica do
ano em curso, assinado pelos gestores
municipal e estadual de saié'2de.

Quadros de Avaliaié V2ié 20 da
Atenié2ié Y20 BidVasica conforme
regulamentaiézi¢ 20 da SPS/MS

Extrato do Termo de Compromisso para
Garantia do Acesso.

Ato legal de criai¢2ié'/20 do componente
municipal do SNA.

RelatiéVzrios da PPI, com o compromisso
do munici¢'zpio  em  assumir as
referi¢Vancias pactuadas, conforme o
Termo Para Garantia de Acesso.

Apresentaié2i¢ 20, pelo gestor municipal
de Plano de Controle, Regulaié'2ié20, e
Avaliaié V2ié 20, conforme as
atribuii¢ V2iéV2es pactuadas pelos tric'as
ni¢'aveis de  governo, contendo o0s
objetivos, as aitlsii2es a serem
desenvolvidas em seu territi¢Vario, a
identificai¢V2iév20 da estrutura, de
controle e avaliai¢'2ié'20 que pode ser
municipal, microrregional ou regional
responsié'2vel pelas atividades.

Recibos do SIOPS



29, de 14 de setembro de 2000.1.
Para os pleitos apresentados na CIB
ati¢ 2 fevereiro de 2002.

3.K Comprovar o funcionamento de
servii¢ /20 estruturado de vigilié/2ncia
saniti¢'zria e capacidade para o
desenvolvimento de aié'zict2es de
vigili¢ancia saniti¢Y2ria, de acordo
com a legislai¢2i¢'20 em vigor e a
pactuaiézié 20 estabelecida com a
Agiéancia  Nacional de Vigilié2ncia
Saniti¢Varia.

3.L Comprovar a estruturaié¢'zié'20
de serviit’20s e atividades de
vigili¢Vancia epidemioli¢'2gica e de
controle de zoonoses, de acordo com
a pactuaié2ié 20 estabelecida com a
Fundaié2ié 20 Nacional de Saié'2de.

0 Relati¢Vario de
Gesti¢20 do ano anterior ¢V
solicitaié v2i¢ 20 do pleito,
devidamente aprovado pelo CMS.

3.M Apresentar

3.N Comprovar o comando ié%znico
sobre a totalidade dos prestadores
localizados no territié2rio municipal.

3.0 Oferta das aiilliév2es do
primeiro ni¢'2vel de complexidade e
de leitos hospitalares.

3.P Adesi¢’.0 ao Cadastramento
Nacional dos usuiéVarios do SUS

3.Q Formalizar, junto i¢'%2 CIB,
apié'es aprovaiélic2o pelo CMS, o
pleito de habilitaié 2i¢ /20 atestando o
cumprimento dos requisitos relativos
i¢Y2 condii¢V2ié 20 de GPSM.

O Termo de Habilitagcdo 3, constante nesta IN, a ser enviado para o MS quando da habilitagdo do municipio, inclui os seguintes

Ato legal que estabeleié 2a
atribuiié2ic¢20 e  competi¢'zncia  do
poder pié'zblico municipal para o
desenvolvimento de ai¢YLiél2es  de

vigili¢Yancia sanitié Y2ria

- Declaraiézi¢ 20 conjunta da SES e da
SMS explicitando as responsabilidades
especi¢l~ficas do munici¢'zpio e do
estado nas aic%ziélzes de vigiliéV2ncia
saniti¢ Vria.

Declarai¢2i¢20 da SMS de que o
munici¢2pio se compromete a cumprir
este requisito sendo capaz de notificar as
doeniél2as conforme estabelece a
legislaié 2i¢ 120 vigente.

- Declaraié2ié20 conjunta da SES e da
SMS explicitando as responsabilidades do
munici¢'zpio e do estado nas demais
aiévziéves de vigili¢Vancia
epidemioli¢V2gica

Relatié zrio de Gesti¢20 do ano

anterior.

Ata do CMS que aprovou o RelatiéVario
de Gestié¢ 0.

- Declarai¢2i¢20 da CIB de COMANDO
i¢/2NICO DO GESTOR MUNICIPAL.-

- Declarai¢'2ié20da CIB  de
Suficii¢Vancia de Oferta das Aiélziclzes
do Primeiro Ni¢Y2vel de Complexidade
(M1)

Termo de Adesié'20 Municipal, definido
pela legislai¢ V2i¢ 20 pertinente em vigor.

- Ofi¢V2cio do gestor municipal ao gestor
estadual apresentando o processo de
habilitai¢ V2ié /20.

- Ata do
habilitai¢ v2ié 20.

CMS que aprovou a

documentos, cujos modelos estdo descritos no referido Termo de Habilitagéo.

1.Relati¢V2rio  conclusivo com parecer qualitativo sobre a avaliaiéVzié20
efetuada, considerando as questi¢'zes relativas i¢%2s responsabilidades e
requisitos constantes na NOAS-SUS 01/02, incluindo as observaié'2ié2es
decorrentes da VISITA Ti¢2CNICA realizada pela SES ao municié¥zpio.

2.Extrato do Termo de Compromisso para Garantia de Acesso.

3.Declaraié¢2iév20 da CIB de SuficiicYancia de Oferta das Aiéziév2es do

Primeiro Ni¢%2vel de Complexidade.

4.Declarai¢2ié20 da CIB de Comando ié'2nico do Sistema pelo Gestor

Municipal.

5.Consolidado do Limite Financeiro Municipal de Mi¢'2dia e Alta Complexidade,

conforme modelo definido em Portaria especié'>fica da PP,

gestor municipal.

assinado pelo

ANEXO IV



Sistematizagao do Processo de Habilitagdo de Estados a Condigdo de Gestado Avangada do Sistema Estadual

NOAS-SUS 01/02

REQUISITOS PARA A INSTRUMENTOS DE COMPROVAIZ V2ié V20
HABILITAi¢ 12i¢ 20 (NOAS SUS
01/02, item 57)

Apresentar o Plano Estadual de
Sai¢l2de, aprovado pelo CES,
contendo minimamente:

- Quadro de metas,
compati¢avel com a Agenda de
Sai¢l2de, por meio do qual a
execui¢2i¢'20 do Plano seri¢'2
acompanhada anualmente nos
relati¢'rios de gesti¢'20;

Plano Estadual de Sai¢'2de (PES),
atualizado para a presente gesti¢'20
estadual.

- Programaié2ié 20 integrada
das aié%ziil2es ambulatoriais,
hospitalares e de alto custo, de
epidemiologia e de controle de
doeni¢'2as - incluindo, entre
outras,as atividades de
vacinai¢2i¢'20, de controle de
vetores e de reservatié'arios - de
saneamento, de pesquisa e
desenvolvimento  tecnoli¢Y2gico,
de educaiézié 20 e de
comunicaié2i¢'20 em saié'ade,
bem como as relativas iél2s
ocorrié'2ncias miéY2rbidas
decorrentes de causas externas;

- Ata da reunii¢ 20 do CES que aprovou o
Plano Estadual de Saié'2de (PES

- EstratiéV2gias de

descentralizaié 2i¢ 20 das
aiéVicl2es de saicl2de para
municié2pios;

- Estrati¢V2gias de
reorganizaié 2i¢ 20 do modelo de
ateniézié20.

Apresentar o Plano Diretor de

Regionalizaié 2ié 20, explicitando:

miéY2dulos assistenciais, PDR de acordo com a NOAS;
microrregii¢'2es e regiié2es, com
a identificaié V2ié 20 dos

municié V2pios-sede de mié'2dulos
assistenciais e dos pié'los
microrregionais e regionais de
miéY2dia complexidade; os prazos
para qualificai¢ 2i¢ 20 das - Ata de aprovaié2ié¢ 20 do PDR no CES.
microrregii¢2es; o plano diretor

de investimento para a

formaié2ié 20 e expansié V20 de

mic'2dulos assistenciais.

- Ata de aprovaié2i¢ 20 do PDR na CIB;

4.C Comprovar a

implementaié2i¢20 da progra-

maié V2ié V20 pactuada e integrada PPI de acordo com NOAS;
das aiékiév2es ambulatoriais,
hospitalares e de alto custo,
contendo a referi¢2ncia
intermunicipal e os criti¢Vzrios
para sua elaboraié'zié20, bem
C O m 0 proposii¢2ié V20 de
estrati¢2gias de monitoramento e
garantia de referiéancias
intermunicipais e criti¢V2rios de
revisi¢20 periiéV2dica dos limites
financeiros dos municié'2pios.

- Ata de aprovaié2i¢ 20 da PPI na CIB;



4.D Comprovar, por meio da
alimentaié2ié 20 do Sistema de
Informaiézié V2es sobre
Ori¢Y2amentos  Pi¢Yablicos em
Saié¢l2de (SIOPS), a dotaié2ié 20
ori¢',amenti¢zria do ano e o
dispi¢'2ndio realizado no ano
anterior, correspondente iz
contrapartida de recursos
financeiros pri¢2prios do Tesouro
Municipal, de acordo com a
Emenda Constitucional 29, de 14
de setembro de 2000.

Recibos do SIOPS

4.E Comprovar o funcionamento - Ato legal de criaié'2i¢ %20 da CIB;
da ComissiéV20 Intergestores

Bipartite (CIB). - Atas das reunii¢'2es realizadas no
trimestre anterior i¢'2 solicitai¢ /2ié"20 do
pleito.

4.F Comprovar o funcionamento - Ato legal de criai¢2ié 20 do CES;

do Conselho Estadual de Saié¢'2de
(CES). - Atas das reunii¢'2es do trimestre anterior

ieV2 solicitaié2ié20 do pleito, conforme
freqié2iéVancia prevista na lei ou no
regimento.

- Declaraié2ié20 da SES de
composii¢VziéV20  pariti¢Veria do  CES,
conforme previé'2 a lei 8.142/90.

4.G Comprovar a operaié'ziév20 -Ato legal de criai¢zié 20 do FES;
do Fundo Estadual de Saié'zde
(FES). Cadastro financeiro.

Extratos das contas do FES dos 3 i¢'2ltimos
meses

Rubrica  oriéY2amentiéVzria especiéVzfica
para recebimento dos recursos financeiros
repassados fundo a fundo.

Rubrica  orié2amentiéaria especiéVafica
para pagamento aos prestadores piéY2blicos
e privados.

4.H Apresentar Relatic'zrio de -Relati¢Vzrio de Gestié20 relativo ao ano
Gesti¢20 aprovado pelo CES, anterior ié%2 solicitaiilzié'20 do pleito,
relativo ao ano anterior ié%2 compatiélavel com a Agenda de SaiéVade.
solicitaié /2i¢ 20 do pleito.
-Ata da reunii¢20 do CES que aprovou o
Relati¢Vzrio de Gestié'z0.

4.1 Comprovar - Resolui¢zi¢'20 da CIB atestando a
descentralizai¢ 2ic'20 para os referida transferiézncia.

municié¢V2pios habilitados da rede

de Unidades Assistenciais

Bi¢asicas

4. Comprovar a transferi¢'2ncia - Declarai¢'zi¢20 da CIB de Comando
da gestic’20 da ateniéVzié20 iéY2nico dos Sistemas de Saié'zde por cada
hospitalar e ambulatorial aos gestor de municié'zpio em GPSM.
munici¢'zpios  habilitados em

GPSM, nos termos da NOAS

01/02.

4.K Comprovar a - Ato legal de criai¢2ié20 do componente
estruturaié2i¢ 20 do componente estadual do SNA;

estadual do Sistema Nacional de
Auditoria (SNA). - Comprovaié2ié20 do funcionamento do

componente estadual do SNA atravié'zs de
relatié¢ Vrios especiéV-ficos.

4L  Comprovar, formalmente, - Apresentaié'2i¢’20 pelo gestor estadual,
capacidad etilcnica, do Plano Estadual de  Controle,
administrativa e operacional para Regulai¢'2ié'20 e, Avaliai¢2i¢ 20 conforme



o desempenho das atividades de

controle, regulaié2ié V20, e
avaliai¢2ié'20  atravié'as  da
definii¢ /2i¢ 20 de estrutura

fi¢Vasica, administrativa, recursos
humanos, equipamentos e
mecanismos de comunicaié2i¢ 20
(linha telefi¢'znica e acesso a

internet). Comprovar a
estruturaié 2ié 20 e
operacionalizaié 2ié /20 de

mecanismos e instrumentos de
regulaiélzié20de  serviiéV20s
ambulatoriais e hospitalares.

Comprovar a certificaic¢2ié¢ %20 do
processo de
descentralizaié 2ié¢ 20 das
ai¢iéY2es de epidemiologia e
controle de doenié'2as.

Comprovar o funcionamento de
servii¢'20 de vigili¢ 2ncia
saniti¢zria no estado, organizado
segundo a legislai¢ 2ié 20 e
capacidade de desenvolvimento
de aiéVziév2es de vigilid V2ncia
saniti¢'2ria

Estabelecer o Pacto de

Indicadores da  Atenié'zii'20
Bi¢Vzsica referente ao ano em
Curso.

Apresentar i¢2 CIT a
formalizaiézi¢ 20 do pleito,
devidamente aprovado pelo CES e
pela CIB, atestando o
cumprimento dos requisitos
relativos i¢V2 condiiéV2ié 20 de
GASE.

Sistematizacéo do Processo de Habilitagdo de Estados a Condigéo de Gestéo Plena do Sistema Estadual NOAS-SUS 01/02

REQUISITOS PARA A
HABILITAié /2ié 20 (NOAS SUS
01/02, item 58)

5.A Apresentar o Plano Estadual de
Sai¢'~de, aprovado pelo CES,
contendo minimamente:

- Quadro de metas, compatié'avel
com a Agenda de Saiéi'2de, por
meio do qual a execuié%2ié%20 do
P | a n o seri¢v2 acompanhada
anualmente nos relati¢'zrios de
gestié20;

- Programaiézié 20 integrada das
aiéziikes ambulatoriais,
hospitalares e de alto custo, de
epidemiologia e de controle de
doeniév2as incluindo, entre
outras, as atividades de
vacinai¢2i¢'20, de controle de
vetores e de reservatiéVzrios - de
saneamento, de pesquisa e
desenvolvimento tecnoli¢'2gico, de
educaiéniéoe de

as atribuii¢ 2i¢V2es pactuadas pelos tri¢Vzs
ni¢2veis de governo, contendo os objetivos,
as aiéllicl2es a serem desenvolvidas, a
identificaié 2ié V20 da estrutura
responsié'avel pelas atividades de controle
e avaliaié¥Lié20, bem como sua
inseri¢'2i¢'20 formal no organograma
funcional da SES.

Publicaié2ié 20 da certificaié 2ié 20 do
estado.

Ato legal que estabelece atribuii¢ziéV20 e
competi¢ancia do poder pié'2blico estadual
para o desenvolvimento de aié'ziilzes de
vigili¢ancia saniti¢ Vzria

Assinatura do Termo de Ajuste de Metas.

Termo de Compromisso do Pacto de
Indicadores da Ateni¢'2iév20 Biézsica
assinado pelo Presidente do COSEMS e pelo
Secretié2rio Estadual de Saié2de.

OfiéV2cio do gestor estadual i¢'2 CIB e ao
CES solicitando a habilitaiévzic'20 e
declarando o cumprimento dos requisitos

- Ata da CIB atestando o cumprimento dos
requisitos;

- Ata e Resoluié2ié 20 da reunii¢ 20 do
CES que aprovou o pleito.

ANEXO V

INSTRUMENTOS DE COMPROVAIéY2ié /20

Plano Estadual de Saié'z2de (PES),
atualizado para a presente gesti¢’20
estadual.

- Ata da reunii¢ 20 do CES que aprovou o
Plano Estadual de Saié'2de (PES).



comunicaié2i¢20 em  saiélade,
bem como as relativas iilas
ocorrié2ncias miéY2rbidas
decorrentes de causas externas;

- Estrati¢ V2gias de
descentralizaié 2ié 20 das
ai¢vitvkes de said2de para
municié2pios;

- Estrati¢ V2gias de
reorganizaic¢2i¢20 do modelo de
ateniéziév20.

Apresentar o Plano Diretor de

Regionalizaié 2ié 20, explicitando:

mi¢ 2dulos assistenciais, PDR de acordo com a NOAS;
microrregii¢'2es e regiié2es, com

a identificaié2i¢ 20 dos

munici¢/2pios -sede de mi¢/2dulos _ xva ge aprovaic sié V20 do PDR na CIB;
assistenciais e dos pié2los

microrregionais e regionais de

miéYzdia complexidade; os prazos

para qualificaiézi¢ 20 das - Ata de aprovaié2ié¢ 20 do PDR no CES.
microrregii¢2es; o plano diretor

de investimento para a

formaié2ié 20 e expansié 20 de

mic'2dulos assistenciais.

Comprovar a implementaié 2ié 20

da programaié2ié¢ 20 pactuada e

integrada das aiéV2ié V2es PPI de acordo com NOAS;
ambulatoriais, hospitalares e de
alto custo, contendo a referié2ncia
intermunicipal e os criti¢ V2rios para
sua elaboraié2ié 20, bem como
proposiié 2ié /20 de estratié2gias
de monitoramento e garantia de
referiézncias intermunicipais e
criticVarios de revisi¢ 20
periié¢2dica dos limites financeiros
dos municié2pios.

- Ata de aprovaié2ié¢ 20 da PPI na CIB;

5.D Comprovar, por meio da
alimentaié2ié¢ 20 do Sistema de
Informaié Y2ié 2es sobre

Orié2amentos PiéV2blicos em .
Saicade (SIOPS), a dotaic 2ié Va0 RECIDOS do SIOPS
ori¢V2amentié'zria do ano e o
dispié2ndio realizado no ano

anterior, correspondente ¢V
contrapartida de recursos

financeiros prié'2prios do Tesouro
Municipal, de acordo com a

Emenda Constitucional 29, de 14

de setembro de 2000.

5.E Comprovar o funcionamento da- Ato legal de criai¢2ié%20 da CIB;

Comissi¢20 Intergestores Bipartite
(CIB). - Atas das reuniiézes realizadas

no

trimestre anterior i¢'2 solicitai¢V2ié 20 do

pleito.

5.F Comprovar o funcionamento do - Ato legal de criaié'2i¢ 20 do CES;
Conselho Estadual de Saié'2de

(CES). - Atas das reuniiéYzes dos trimestre
anterior i¢%2 solicitai¢2i¢20 do pleito,

conforme fregqiéViéYancia prevista na lei
no regimento.

- Declaraié 2ié 20 da SES de
composiié¢ 2i¢ 20 paritié¢ Varia do CES,
conforme previé'z a lei 8.142/90.

ou



5.G Comprovar a operaié'2ié¢ 20 do
Fundo Estadual de Saié'2de (FES).

5.H Apresentar Relati¢zrio de
Gesti¢ 20 aprovado pelo CES,
relativo ao ano anterior i¢'2
solicitaié 2i¢ 20 do pleito.

5.1 Comprovar
descentralizaié 2i¢ 20 para os
municié2pios habilitados da rede
de Unidades Assistenciais
Bi¢'/2sicas

5.3 Comprovar a transferi¢zncia
da gestit’oo da ateniéVzicY20
hospitalar e ambulatorial aos
municié'2pios habilitados em
GPSM, nos termos da NOAS iéVa.

5.K Comprovar a estruturaié2ié 20
do componente estadual do
Sistema Nacional de Auditoria
(SNA).

5.L Comprovar, formalmente,
capacidade ti¢2cnica,
administrativa e operacional para o
desempenho das atividades de
controle, regulaié'zié 20, e
avaliai¢ 2ié 20 atraviéas da
definii¢ 2i¢ 20 de estrutura
fi¢Vasica, administrativa, recursos
humanos, equipamentos e
mecanismos de comunicaié2ié 20
(linha telefiéV2nica e acesso a
internet), bem como comprovar a
estruturaiézié 20 e
operacionalizai¢ 2ié 20 de
mecanismos e instrumentos de
regulaié¢2i¢ 20 de servii¢20s
ambulatoriais e hospitalares.

5.M Comprovar a certificaié 2i¢ 20
do processo de
descentralizaié 2i¢ 20 das
ai¢2iéY2es de epidemiologia e
controle de doenié'2as.

5.N Comprovar o funcionamento de
servii¢20 de vigili¢ ancia

saniti¢ V2ria no estado, organizado
segundo a legislaié¢ V2ié 20 e
capacidade de desenvolvimento de
ai¢zidzes de vigilid ancia

saniti¢ Vari

5. O Estabelecer o Pacto de
Indicadores da Atenié2ié20
BiéVasica referente ao ano em

Ato legal de criaié2ié%20 do FES;
- Cadastro financeiro.

- Extrato das contas do FES dos tri¢'2s
i¢12ltimos meses.

- Rubrica ori¢2amentiézria especiéV-fica
para recebimento dos recursos financeiros
repassados fundo a fundo.

Rubrica orié2amentiéVzria especié Vfica
para pagamento aos prestadores
pié2blicos e privados.

Relati¢zrio de Gestié'20 relativo ao ano
anterior i¢Y2  solicitaic2ié20 do pleito,
compati¢avel com a Agenda de SaiéVade.

Ata da reunii¢20 do CES que aprovou o
Relati¢ Vzrio de Gestié-2o0.

Resoluié2ié /20 da CIB atestando a referida
transferiézncia ou Termo de Cessié20 das
unidades.

- Cronograma de Ajuste de Comando
i¢Y2nico dos municié2pios em GPSM
aprovado pela CIB.

Ato legal de criai¢2i¢'20 do componente
estadual do SNA;

- Comprovaié2ié%20 do funcionamento do
componente estadual do SNA atravié'as de
relati¢ arios especiéVzficos.

Apresentaié2ié 20 pelo gestor estadual, do
Plano Estadual de Controle,
Regulaié2ié 20, e Avaliaié 2iéY20 conforme
as atribuiié 2ié2es pactuadas pelos tricas
ni¢2veis de governo, contendo os
objetivos, as aié¢2i¢2es a serem
desenvolvidas, a identificaié 2ié 20 da
estrutura responsié2vel pelas atividades de
controle e avaliaié2ié 20, bem como sua
inseri¢2ié¢ 20 formal no Organograma
funcional da SES.

Publicaié2ié V20 da certificaié V2ié V20 do
estado.

Assinatura do Termo de Ajuste de Metas.

Termo de Compromisso do Pacto de
Indicadores da Atenié"zié 20 BiéVasica
assinado pelo Presidente do COSEMS e



curso. pelo SecretiéVario Estadual de Saié'zde.

5.P Apresentar i¢'2 CIT a

formalizaié 2ié 20 do pleito,

devidamente aprovado pelo CES e Declaraié2ié 20 da CIB, atestando que o
pela CIB, atestando o cumprimento estado cumpre este requisito, validado pela
dos requisitos relativos i¢ /2 S.

condii¢'2i¢ 20 de GPSE.

Termo de Habilitagéo 1

Municipio Pleiteante a Condigdo de Gestdo Plena da Atengdo Basica Ampliada — GPAB-A nos termos da NOAS SUS 01/02

Municié2pio

UF
Prefeito Municipal
Secreti¢ario Municipal da Saiélde
Endereié 20 da SMS
CEP: Tel: ( ) Fax: ( ) E-mail

AVALIAié /2i¢ /20 DO PROCESSO DE HABILITAi¢Y2ié/20 DE ACORDO A
NOAS SUS 01/02 E IN 01/02

1.A Fundo Municipal de Saié'2de (FMS) SIM  Ni¢20
Ato legal de criai¢'zic'20 do FMS )y )
Data / /

) )

Extratos das contas do Fundo Municipal
de Saiél2de referentes ao iéValtimo
trimestre

1.B -Conselho Municipal de SaiéVade
(CMS)

Ato legal de criai¢'zi¢'20 do CMS c)y ()
Data / /

Atas das 3 i¢Vltimas reuniié2es do CMS

1.C -Plano Municipal de Saié'2de (PMS)

Plano Municipal de Saié'2de, atualizado c)y )
para a presente gesti¢20 municipal.

Ata do CMS queaprovando o PMS
atualizado

Data / /

1.D - Controle e AvaliaiéV2ié 20

Plano de Controle e Avaliaié2i¢ 20 c)y )

1.E - Contrapartida de  recursos
financeiros do Tesouro Municipal

Recibos do SIOPS c)y )

1.F - Pacto dos Indicadores da
Atenié'ié'20 Biélesica para 0 ano em
curso




Termo de Compromisso do Pacto de c)y )
Indicadores de Atenié'2ié"20 Bié'asica do

ano em curso, assinado pelos gestores

municipal e estadual.

1.G - Avaliaid'zié'20 da Atenii'zié'20
BiéVasica
Quadros de Avaliaié V2ié 20 da c)y ()

Atenié2ié20 Bi¢Vasica conforme
regulamentaié2i¢ 20 da SPS/MS

1.H - Vigili¢ 2ncia Saniti¢ Yaria

Declarai¢2ié20  conjuntada SES e )y )
SMS Data / /

1.I - Vigili¢2ncia Epidemioli¢'2gica

Declarai¢2i¢'20 daSMS de que o )y )
munici¢'zpio se compromete a cumprir
este requisito sendo capaz de notificar as
doeniézas conforme estabelece
legislaié 2ié¢ 20 vigente. ) )

Declaraié¢2ié'20 conjunta SES e SMS
explicitando responsabilidades na
vigilié¢2ncia epidemiolié¢V2gica

1.J - Formalizaiévziév20 do pleito de
habilitai¢ 2i¢20 do municiézpio  junto
i¢12 CIB

OfiéVacio do gestor municipal ié%2 CIB c)y )
solicitando a habilitaié¢ V2ié 20 e
declarando o cumprimento dos requisitos )y )

Ata da reunii¢'20 do CMS que aprovou o
pleito de habilitaié 2ié 20

INFORMAI¢ Y2i¢ /2ES COMPLEMENTARES
A julgamento da CIB poderié'20 ser anexadas informaiézié'2es ou documentos complementares.
Data de entrada do processonaCIB  / / Data de conclusié 20 da anié2lise /

ResponsiéVavel pela aniézlise do processo:

Ass.:

Comentié'arios:

DECISi¢ 20 DA CIB APié"2S A ANi¢'2LISE DO PLEITO DE HABILITAil Y2ié /20

Aprovado na Reuniié20 de: / / Deliberaiéaiét20 nicY2  , de / /
SES: Ass.:

COSEMS: Ass.:

Comentiéarios:

INFORMAI¢ 2i¢ /2ES DA SECRETARIA Tié2CNICA DA CIT

Datadeentrada / / Datade conclusic'2o da ani¢'slise [/  /




CiéV2pia da publicaié2ié20 da habilitaié/2ié¢ 20 do Municié2pio no D.O.E. Sim
() Ni¢v2o0 () Data de Publicai¢vziéV20: /| |/

Responsiéavel pela aniézlise do
Termo: Ass.:

DECISi¢ 20 DA CIT

Aprovado na Reunii¢ 20 de: / / Publicaié¢¥2ié /20 no D.O.U. /
/ Portaria ni¢2 /|

MS
CONASS CONASEMS

Termo de Habilitagédo 2

Municipio Habilitado em Gestéo Plena do Sistema Municipal nos termos da NOB SUS 01/96, Pleiteante a Condigdo de Gestao Plena
do Sistema Municipal nos termos da NOAS SUS 01/02

Municié 2pio
UF
Prefeito
Municipal
Secretiéario Municipal da Saiéade
Endereié20 da SMS
CEP: Tel: ( ) Fax: ( ) E-mail
AVALIAi¢2ié20 DO PROCESSO DE HABILITAI¢Y2ié 20 DE ACORDO A
NOAS SUS 01/02 E IN 01/02
2.A Conselho Municipal de Saié¢'2de (CMS) SIM  Ni¢%20
(e} CMS apresenta composiié2ié /20 c)y )

pariti¢zria, conforme Lei 8.142/90, e
funcionamento regular

2.B - Fundo Municipal de Saié'2de (FMS)

O FMS apresenta funcionamento regular, c)y )
dispi¢'2e de rubricas ori¢Y2amentiézrias

especiétaficas para recebimento do

repasse financeiro fundo a fundo e, para

pagamento aos prestadores pié'blicos e

privados.

2.C -Plano Municipal de Saié'2de (PMS)

Plano  Municipal de Saié'2de, atualizado c)y )
para a presente gesti¢’20 municipal.

Perié'20do:

2D - Pacto  dos Indicadores da

Atenié2ié'20 Biélesica para 0 ano em

curso

Termo de Compromisso do Pacto de c)y ()



Indicadores de Atenié'zié'20 Biélasica do
ano em curso, assinado pelos gestores
municipal e estadual

2.E - Avaliaié'ziév20 da Ateniéziév20
BiéV2sica
Quadros de Avaliaié2ié 20 da

Atenié2ié 20 Bié2sica conforme
regulamentaié2i¢ 20 da SPS/MS

2.F - Termo de Compromisso para Garantia
de Acesso com a SES

Extrato do Termo de Compromisso para
Garantia do Acesso

2.G - Programaié'i¢'20 Pactuada e
Integrada

Relati¢V2rios da PPI, com o compromisso
do  municiépio  em  assumir  as
referiéVancias pactuadas, conforme o
Termo de Compromisso para Garantia de
Acesso

2.H - Contrapartida de recursos financeiros
do Tesouro Municipal

Recibos do SIOPS

2.I - Componente Municipal do Sistema
Nacional de Auditoria

O componente municipal do SNA encontra-
se estruturado, com funcionamento regular,
compati¢ovel  seu  regulamento  ou
regimento pri¢Y2prio, e com
designaié¥2ié V20 dos auditores formalizada
a partir de lei ou decreto.

2.] - Controle, Regulaiéziév20, e
Avaliaié2ié 20

Plano de Controle, Regulai¢'2i¢'20, e
Avaliaié2ié 20

2.K -Vigilid¢Vancia SanitiéVaria

O munici¢'zpio  dispi¢'2e de serviié'20
estruturado e em funcionamento de
Vigilid2ncia Sanitié¢ Vzria, capaz desenvolver
ai¢V2ié2es de VigiliéVz2ncia Sanitié¢ria, de
acordo com a legislaié2i¢ 20 em vigor e a
pactuaié2ié20  estabelecida com a
ANVISA.

2.L - Vigili¢ancia Epidemioli¢2gica

Declaraié2ié 20 daSMS de que o
munici¢'2pio se compromete a cumprir
este requisito sendo capaz de notificar as
doeniézas conforme estabelece
legislaié 2ié 20 vigente.

Declarai¢2i¢'20  conjunta SES e SMS
explicitando responsabilidades na
vigili¢ 2ncia epidemiolié 2gica

2.M - RelatiéVario de Gestié20

(

(

(

)

)

)




Relati¢ V2rio de Gestié20 do ano anterior ao )y )
pleito, aprovado pelo CMS

2.N - Comando i¢"znico

Declaraic2ié20  da CIB de Comando c)y )
i¢Y2nico pelo gestor municipal

2.0 - Oferta das aiéVziév2es do M1 e de
leitos hospitalares

Hié > disponibilidade de oferta das )y )
ai¢Vzict2es  do primeiro niévavel de
complexidade e leitos hospitalares

2.P - Adesié20 ao Cadastramento Nacional
dos usuiézrios do SUS

Termo de Adesié'20 Municipal, definido )y )
pela legislaié2i¢ 20 pertinente em vigor

2.Q - Formalizaié'2iév20 do pleito de
habilitaié 2i¢ 20 do municié2pio junto iéV2
CIB

Ofi¢'2cio do gestor municipal i¢%2 CIB )y ()
solicitando a habilitai¢ 2i¢ 20 e declarando
0 cumprimento dos requisitos )y )

Ata da reunii¢2o0 do CMS que aprova o
pleito de habilitai¢ V2ié V20

INFORMAI¢ 2i¢ 2ES COMPLEMENTARES

Quem ié2 o executor do Fundo Municipal de Saié'2de?

A julgamento da CIB poderié20 ser anexadas informaié2ié2es ou documentos complementares.

/.

Data de entrada do processonaCIB / / Data de conclusié 20 da aniéalise
ResponsiéVavel pela anié¢Vzlise do processo:
Ass.:

ComentiéVari__os:

DECISi¢ 20 DA CIB APi¢'2S A ANi¢'2LISE DO PLEITO DE HABILITAI¢é Y2ié /20

Aprovado na Reuniié 20 de: / / Deliberaié'aiét20 nicv2  , de
SES: Ass.:
COSEMS: Ass.:
Comentié'arios:

INFORMAI¢ /2ié 2ES DA SECRETARIA Tié2CNICA DA CIT
Datadeentrada / / Datade conclusi¢'2o da anié'slise [/ /

Cié2pia da publicaiézié 20 da habilitaié V2ié 20 do Municiézpio no D.O.E. Sim
() Ni¢Y20 () Data de Publicai¢V2i¢V20: [ /

Responsié2vel pela ani¢'2lise  do Termo:




Ass.:

DECISi¢ 20 DA CIT

Aprovado na Reunii¢20 de: / / Publicai¢¥2ié 20 no D.O.U. /
/ Portaria nic¢2 /|

MS
CONASS CONASEMS

Relatério Conclusivo

com parecer qualitativo sobre a avaliagdo efetuada, considerando as questbes relativas as responsabilidades e requisitos
constantes na NOAS-SUS 01/02, incluindo as observagdes decorrentes da VISITA TECNICA realizada pela SES ao municipio.

MODELO PARA DECLARAGAO DA CIB DE SUFICIENCIA DE OFERTA DAS AGOES DO PRIMEIRO NIVEL DE COMPLEXIDADE
DECLARACAO

Declaro que o municipio de [NOME DO MUNICIPIO], atualmente habilitado na condigao de Gestdo Plena do Sistema Municipal
pela Norma Operacional Basica do SUS 01/96 (NOB-SUS 01/96), apresenta capacidade para atender aos compromissos estabelecidos
na Programacgéo Pactuada e Integrada entre gestores, realizada no ambito estadual, incluindo a oferta de todas as agbes do primeiro
nivel da média complexidade ambulatorial e a disponibilidade de leitos hospitalares, conforme estabelecido no Anexo 3 da Norma
Operacional da Assisténcia a Saude NOAS-SUS 01/02.

Desta forma, o referido municipio, no que diz respeito especificamente a esse requisito, estd em condigdes de se manter
habilitado na condicdo de Gestdo Plena do Sistema Municipal, de acordo com as exigéncias da NOAS SUS 01/02, tendo sido essa
questao referente ao processo de atualizagdo da habilitagdo do municipio devidamente analisada e aprovada pela Comissao
Intergestores Bipartite de [NOME DO ESTADO] em [DATA DA REUNIAO DA CIB QUE APROVOU A ATUALIZACAO DA
HABILITACAO DO MUNICIPIO]

[LOCAL], [DIA] de [MES] de [ANO]
[ASSINATURA E IDENTIFICAGAO DO COORDENADOR DA CIB]
MODELO PARA DECLARAGAO DA CIB DE COMANDO UNICO DO SISTEMA PELO GESTOR MUNICIPAL
DECLARAGAO

Declaro que o municipio de [NOME DO MUNICIPIO], atualmente habilitado na condi¢do de Gestdo Plena do Sistema Municipal
pela Norma Operacional Basica do SUS 01/96 (NOB-SUS 01/96), assumiu a gest&o da totalidade dos prestadores situados em seu
territério, independente de sua natureza juridica, assumindo, portanto, as responsabilidades relativas a selegdo, cadastramento,
contratagado, estabelecimento de contratos, regulagao, controle, avaliagéo e pagamento desses prestadores.

[QUANDO FOR O CASO DE ESTABELECER TERMO DE COMPROMISSO ENTRE ENTES PUBLICOS]

No que diz respeito aos hospitais sob geréncia de outro nivel de governo abaixo relacionados [especificar se sob geréncia
estadual e/ou federal], o municipio celebrou termo de compromisso com o ente gerente da unidade, e autoriza o Fundo Nacional de
Salde a repassar diretamente ao [FUNDO ESTADUAL DE SAUDE OU SE FOR O CASO DE UNIDADE FEDERAL COM AUTONOMIA
ORQAMENTARIA, AO PROPRIO HOSPITAL, EM RUBRICA ESPECIFICA], o montante de recursos definido no referido Termo,
conforme os compromissos estabelecidos.

Nome CGC Ente com Data de Data de Previsi¢'20  Valor
da geri¢'ancia Celebraiédlzic 20 Publicaiédzié 20 da mensal
Unidade sobre a Unidade do Termo entre  do Extrato do  Revisi¢'20
(estado/governo 0 Gestor Termo no do Termo
federal) Municipal e o Diié¢2rio Oficial
Ente Gerente da
Unidade

Desta forma, o referido municipio, no que diz respeito especificamente ao requisito de comando Unico do gestor municipal sobre
todos os prestadores localizados em seu territério, estd em condigées de se manter habilitado na condicdo de Gestdo Plena do
Sistema Municipal, de acordo com as exigéncias da NOAS SUS 01/02, tendo sido essa questao referente ao processo de atualizagéo
da habilitagdo do municipio devidamente analisada e aprovada pela Comissé&o Intergestores Bipartite de [NOME DO ESTADO] em
[DATA DA REUNIAO DA CIB QUE ANALISOU A QUESTAQ].

[LOCAL], [DIA] de [MES] de [ANO]

[ASSINATURA E IDENTIFICACAO DO COORDENADOR DA CIB]

MODELO PARA EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO DE GARANTIA DE ACESSO

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO PARA GARANTIA DE ACESSO



O municipio de [NOME DO MUNICIPIO], representado pelo Secretario Municipal de Saide [NOME DO SECRETARIO
MUNICIPAL], celebra com o estado de [NOME DO ESTADO], representado pelo Secretario de Estado de Saude [NOME DO
SECRETARIO ESTADUAL] Termo de Compromisso para Garantia de Acesso, no qual assume o compromisso de atender as
referéncias acordadas entre gestores para atendimento da populagéo residente em outros municipios, conforme a Programacéo
Pactuada e Integrada realizada no ambito estadual e aprovada pela CIB em [DATA DE APROVACAO DA PPI NA CIB]. Em decorréncia
da PPl e da celebragdo do referido Termo de Compromisso, o Limite financeiro do municipio passa a apresentar a composi¢céo
apresentada abaixo:

LIMITE FINA NCEIRO MUNICIPA L DE Mié¢2DIA E ALTA COMPLEXIDADE (R$)
UF:

Municiézpio:

Mié2dia Complexidade Alta Complexidade Total

Populaié2ié20 Populaié2ié20 Populaié2ié'20 Populaié'zic'20 Populaié'2ié20  Populaiézié 20
Prié¢Y2pria Referenciada Pri¢2pria Referenciada Pri¢V2pria Referenciada

A parcela de recursos correspondente as referéncias intermunicipais esta sujeita ao atendimento adequado das referéncias
acordadas e as regras de revisdo periédica estabelecidas do Termo de Compromisso para a Garantia de Acesso.

[LOCAL], [DIA] de [MES] de [ANO] [de celebrag&o do Termo de Compromisso]

[ASSINATURA E IDENTIFICACAO DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE]

[ASSINATURA E IDENTIFICAGAO DO SECRETARIO DE ESTADO DE SAUDE]

Consolidado do Limite Financeiro Municipal de Média e Alta Complexidade, conforme modelo vigente.
Termo de Habilitagao 3

Municipio Pleiteante & Gestao Plena do Sistema Municipal nos termos da
NOAS SUS 01/02

Municié2pio UF

PrefeitoMunicipal

Secretié Vario Municipal da Saié¢Yzde
Endereié20 da SMS
CEP: Tel: () Fax: () E-mail

AVALIAié2i¢ /20 DO PROCESSO DE HABILITAi¢Y2ié/20 DE ACORDO A

NOAS SUS 01/02 E IN 01/02

3.A Conselho Municipal de Saié¢2de (CMS) SIM  Ni¢%20
Ato legal de criaié2ié20 do CMS )y )
Atas das 3 i¢'2ltimas reuniiéV2es do CMS c)y )

3.B - Fundo Municipal de Saié'2de (FMS)

Ato legal de criaié2ié 20 do FMS

Cadastro Financeiro

i¢altimos tricY2s meses

Rubrica ori¢V2amentiéVaria especié~fica  para
recebimento dos recursos financeiros repassados
fundo a fundo.

(
(
Extratos das contas do FMS referentes aos (
(
(




Rubrica ori¢V2amentiéVaria especiélfica  para
pagamento aos prestadores pié'2blicos e privados.

3.C -Plano Municipal de Saié'~de (PMS)

Plano Municipal de Saié'~de, atualizado para a
presente gesti¢ 20 municipal

Ata do CMS aprovando o PMS atualizado

3.0 - Pacto dos Indicadores da Atenié'zié'20
Bié2sica para 0 ano em curso

Termo de Compromisso do Pacto de Indicadores de
Atenié2ié20 Biélasica do ano em curso, assinado
pelos gestores municipal e estadual

3.E - Avaliaié 2ié 20 da Ateniézié V20 Bié'asica

Quadros de Avaliai¢¥zié'20da  AteniélsiéV20
Bi¢'2sica  conforme  regulamentaié2ié'20  da
SPS/MS

3.F - Termo de Compromisso para Garantia de
Acesso

Extrato do Termo de Compromisso para Garantia de
Acesso

3.G - Componente Municipal do Sistema Nacional de
Auditoria

Ato legal de criai¢'2i¢'20 do componente municipal
do SNA

3.H - Programaié2i¢ 20 Pactuada e Integrada

Relati¢zrios  da PPI, com o compromisso do
munici¢Vzpio  em assumir as referi¢2ncias
pactuadas, conforme o Termo de Compromisso
para Garantia de Acesso

3.I- Controle, Regulaié'2ié20 e Avaliaié 2ié 20

Plano de Controle, Regulaiézié 20, e
Avaliaié2ié 20

3.J - Contrapartida de recursos financeiros do
Tesouro Municipal

Recibos do SIOPS

3.K - Vigili¢Vancia SanitiéVaria

Ato legal que estabeleié2a atribuiiéziéV20 e
competi¢2ncia do poder pié2blico municipal para o
desenvolvimento de aié'ziév2es de vigiliéVancia
saniti¢ Vria

Declarai¢2i¢'20  conjuntada SES e da SMS
explicitando as responsabilidades especié'~ficas do
munici¢'2pioe do estado nas aié'ziéY2es de
vigili¢2ncia saniti¢ Vzria

3.L - Vigili¢2ncia Epidemiolié'2gica

Declaraié%2ié20 da SMS de que o municié¥zpio se
compromete a cumprir este requisito sendo capaz
de notificar as doenié2as conforme estabelece




legislaic 2i¢ Y20 vigente. )y )

Declaraié2ié'20 conjunta SES e SMS explicitando
responsabilidades do municié2zpio e do estado nas
demais aidV2iées de vigili¢'2ncia
epidemiolié2gica

3.M - Relatié zrio de Gestiév20

Relati¢ 2rio de Gestié20 do ano anterior ao pleito c)y )

Ata do CMS que aprovou o Relati¢2rio de Gesti¢20 )y )

3.N - Comando i¢V2nico

Declaraié2i¢'20 da CIB de Comando ié"2nico pelo )y )
gestor municipal

3.0 Oferta das aié'2ié'2es do primeiro ni¢'2vel de )y )
complexidade e de leitos hospitalares.

Declaraié2ié20 da CIB de Suficii¢2ncia de Oferta
das Aiilziil2es do  Primeiro  Niclavel de
Complexidade-M1

3.P- Adesié20 ao Cadastramento Nacional dos
usui¢Varios do SUS

Termo de Adesi¢20 Municipal, definido pela c)y )
legislaié 2ié 20 pertinente em vigor.

3.Q - Formalizai¢'2ié¢'20 do  pleito  de
habilitai¢ V2i¢ 20 do municié2pio junto i¢V2 CIB

OfiéVacio do gestor municipal i¢'2 CIB solicitando a c)y ()
habilitai¢ 2i¢ 20 e declarando o cumprimento dos
requisitos )y )

Ata da reunii¢'20 do CMS que aprova o pleito de
habilitaié V2ié 20

INFORMAI¢ 2i¢ 2ES COMPLEMENTARES

Quem it o] executor do Fundo Municipal de Saiélede?

A julgamento da CIB poderié'20 ser anexadas informaié2ié¢2es ou documentos complementares.

Data de entrada do processonaCIB / / Data de conclusié 20 da aniéVzlise /]
Responsiéavel pela aniézlise do processo:

Ass.:

Comentiézrios:

DECISi¢ 20 DA CIB APi¢'2S A ANi¢'2LISE DO PLEITO DE HABILITAiéY2ié /20

Aprovado na Reunii¢20 de: / / Deliberaiéziév20 nic2  , de / /
SES: Ass.:
COSEMS: Ass.:

ComentiéVarios:




INFORMAI¢2ié 2ES DA SECRETARIA Tié2CNICA DA CIT
Datadeentrada / / Data de conclusié'2o da aniélalise /[ /

Ci¢2pia da publicaiézié 20 da habilitaié 2ié 20 do Municiézpio no D.O.E. Sim
() Ni¢vz0 () Data de Publicai¢2id'20: /| /

Responsiéavel pela ani¢'zlise  do  Termo:
Ass.:

DECISi¢ 20 DA CIT

Aprovado na Reuniié20 de: / / Publicaié¢ ¥2ié /20 no D.O.U. /
/ Portaria ni¢2 /|

MS
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RELATORIO CONCLUSIVO

com parecer qualitativo sobre a avaliagéo efetuada, considerando as questbes relativas as responsabilidades e requisitos
constantes na NOAS-SUS 01/02, incluindo as observagdes decorrentes da VISITA TECNICA realizada pela SES ao municipio.

MODELO PARA DECLARAGAO DA CIB DE SUFICIENCIA DE OFERTA DAS ACOES DO PRIMEIRO NIVEL DE COMPLEXIDADE
DECLARACAO

Declaro que o municipio de [NOME DO MUNICIPIO] apresenta capacidade para atender aos compromissos estabelecidos na
Programagédo Pactuada e Integrada entre gestores, realizada no dmbito estadual, incluindo a oferta de todas as agdes do primeiro nivel
da média complexidade ambulatorial e a disponibilidade de leitos hospitalares, conforme estabelecido no Anexo 3 da Norma
Operacional da Assisténcia a Saude NOAS-SUS 01/02.

Desta forma, o referido municipio, no que diz respeito especificamente a esse requisito, estd em condigdes de se manter
habilitado na condicdo de Gestdo Plena do Sistema Municipal, de acordo com as exigéncias da NOAS SUS 01/02, tendo sido essa
questao referente ao processo de atualizagdo da habilitagdo do municipio devidamente analisada e aprovada pela Comissao
Intergestores Bipartite de [NOME DO ESTADO] em [DATA DA REUNIAO DA CIB QUE APROVOU A ATUALIZACAO DA
HABILITACAO DO MUNICIPIO]

[LOCAL], [DIA] de [MES] de [ANO]
[ASSINATURA E IDENTIFICACAO DO COORDENADOR DA CIB]
MODELO PARA DECLARACAO DA CIB DE COMANDO UNICO DO SISTEMA PELO GESTOR MUNICIPAL
DECLARAGCAO

Declaro que o municipio de [NOME DO MUNICIPIO] assumiu a gest&o da totalidade dos prestadores situados em seu territério,
independente de sua natureza juridica, assumindo, portanto, as responsabilidades relativas a selegéo, cadastramento, contratacao,
estabelecimento de contratos, regulagao, controle, avaliagéo e pagamento desses prestadores.

[QUANDO FOR O CASO DE ESTABELECER TERMO DE COMPROMISSO ENTRE ENTES PUBLICOS]

No que diz respeito aos hospitais sob geréncia de outro nivel de governo abaixo relacionados [especificar se sob geréncia
estadual e/ou federal], o municipio celebrou termo de compromisso com o ente gerente da unidade, e autoriza o Fundo Nacional de
Saude a repassar diretamente ao [FUNDO ESTADUAL DE SAUDE OU SE FOR O CASO DE UNIDADE FEDERAL COM AUTONOMIA

ORCAMENTARIA, AO PROPRIO HOSPITAL, EM RUBRICA ESPECIFICA], o montante de recursos definido no referido Termo,
conforme os compromissos estabelecidos.

Nome CGC Ente com Data de Data de Previsi¢'20  Valor
da geri¢'ancia  Celebraidié'20 Publicaiélzié 20 da mensal
Unidade sobre a Unidade do Termo entre do Extrato do  Revisi¢'20
(estado/governo o Gestor Termo no do Termo
federal) Municipal e o Diié¢2rio Oficial
Ente Gerente da
Unidade

Desta forma, o referido municipio, no que diz respeito especificamente ao requisito de comando Unico do gestor municipal sobre
todos os prestadores localizados em seu territério, estd em condigdes de se manter habilitado na condicdo de Gestdo Plena do
Sistema Municipal, de acordo com as exigéncias da NOAS SUS 01/02, tendo sido essa questao referente ao processo de atualizagéo



da habilitagdo do municipio devidamente analisada e aprovada pela Comissao Intergestores Bipartite de [NOME DO ESTADQO] em
[DATA DA REUNIAO DA CIB QUE ANALISOU A QUESTAQ].

[LOCAL], [DIA] de [MES] de [ANO]

[ASSINATURA E IDENTIFICACAO DO COORDENADOR DA CIB]

MODELO PARA EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO DE GARANTIA DE ACESSO

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO PARA GARANTIA DE ACESSO

O municipio de [NOME DO MUNICIPIO], representado pelo Secretario Municipal de Salde [NOME DO SECRETARIO
MUNICIPAL], celebra com o estado de [NOME DO ESTADO], representado pelo Secretario de Estado de Saude [NOME DO
SECRETARIO ESTADUAL] Termo de Compromisso para Garantia de Acesso, no qual assume o compromisso de atender as
referéncias acordadas entre gestores para atendimento da populagdo residente em outros mynicipios, conforme a Programagao
Pactuada e Integrada realizada no @mbito estadual e aprovada pela CIB em [DATA DE APROVACAO DA PPI NA CIB]. Em decorréncia

da PPl e da celebragdo do referido Termo de Compromisso, o Limite financeiro do municipio passa a apresentar a composigao
apresentada abaixo:

LIMITE FINANCEIRO MUNICIPAL DE Miz'2DIA E ALTA COMPLEXIDADE (R$)
UF:

Municiézpio:

MiéVadia Complexidade Alta Complexidade Total

Populaié2ié20 Populaié2ié20 Populaiél2ié20 Populaiélzié20  Populaié'zié20  Populaié2ié 20
PriéV2pria Referenciada Pri¢2pria Referenciada PriéV2pria Referenciada

A parcela de recursos correspondente as referéncias intermunicipais esta sujeita ao atendimento adequado das referéncias
acordadas e as regras de revisdo periédica estabelecidas do Termo de Compromisso para a Garantia de Acesso.

[LOCAL], [DIA] de [MES] de [ANO] [de celebracdo do Termo de Compromisso]

[ASSINATURA E IDENTIFICAGAO DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE]

[ASSINATURA E IDENTIFICAGAO DO SECRETARIO DE ESTADO DE SAUDE]

Consolidado do Limite Financeiro Municipal de Média e Alta Complexidade, conforme modelo vigente.
Termo de Habilitagao 4

Estado Pleiteante a Gestdo Avangada do Sistema Estadual nos termos da
NOAS SUS 01/02

Estado

Governador

SecretiéVario Estadual da Saiévade
Endereié 20 da SES
CEP: Tel: () Fax: ( ) E-mail

AVALIAil 2120 DO PROCESSO DE HABILITAié2i¢ 20 DE ACORDO A
NOAS SUS 01/02 E IN 01/02

4.A Plano Estadual de SaiéV2de (PES) SIM  Ni¢20

Plano Estadual de Saié'2de, atualizado para a c)y )
presente gesti¢'20

Ata da reunii¢20 do CES que aprovou o PES




4.B - Plano Diretor de Regionalizaié'iéV20
(PDR))

PDR e PDI de acordo com a NOAS

Ata de aprovaié'2ié’20 do PDR e do PDI na
CIB e no CES

4.C -Programaié-ié 20 Pactuada e Integrada
(PPI)

PPI de acordo com NOAS

Ata de aprovaié'zié 20 da PPI na CIB

4.D - Contrapartida de recursos financeiros
do Tesouro Estadual

Recibos do SIOPS

4.E - Comissi¢20 Intergestores Bipartite

Ato legal de criai¢2ié 20 da CIB

Atas das reunii¢'zes realizadas no trimestre
anterior ¢ solicitaié V2ié 20 do pleito

4.F - Conselho Estadual de Saié'2de

Ato legal de criaié2ié 20 do CES

Atas das reuniié'zes dos trimestre anterior
i¢V2 solicitai¢2ié’20 do pleito, conforme
freqi¢2iéancia prevista na lei ou no
regimento

4.G - Fundo Estadual de SaiéV2de

Ato legal de criai¢2i¢ 20 do FES;
Cadastro financeiro.

Extratos das contas do FES dos 3 ié'ltimos
meses

Rubrica orié¢Y2amentiéVzria especié'~fica para
recebimento dos recursos financeiros
repassados fundo a fundo.

Rubrica orié2amentiéVaria especiéVfica para
pagamento aos prestadores pié'2blicos e
privados.

4.H - Relati¢Vario de Gestié'20

Relati¢Vzrio  de Gesti¢20 relativo ao ano
anterior i¢%2  solicitai¢zi¢20 do  pleito,
compati¢2vel com a Agenda de Saié'2de

Ata da reunii¢20 do CES que aprovou o
Relati¢ Vzrio de Gestié'20

4.1 - Descentralizai¢'2i¢'20 das Unidades
Assistenciais Bié'2sicas para 0s municié/2pios

Resoluic2ié'20 da CIB atestando a referida
transferié2ncia

4.] - Transferi¢2ncia da Gesti¢20 Hospitalar
e Ambulatorial para munici¢Yzpios em
GPSM/NOAS

Declaraié%2ié 20 da CIB de Comando ié'2nico
dos Sistemas de Saié'2de por cada gestor de
municié¢2pio em GPSM ou Cronograma de




Adequaié Yzi¢ Y20.

4K - Componente Estadual do Sistema
Nacional de Auditoria

Ato legal de criai¢'2ié20 do componente C)y ()
estadual do SNA;
) )
Comprovaié'zié20  do funcionamento do
componente estadual do SNA atravi¢'as de
relati¢ Vzrios especiézficos
4.L - Controle, Regulai¢2ic'20, e
Avaliai¢2ié V20
Plano de Controle, Regulaié'zict20, e )y )
Avaliai¢2ié V20
4.M - Vigili¢2ncia Epidemioli¢2gica
Publicaié V2ié 20 da certificai¢ v2i¢20 do )y )

estado

4.N - Vigili¢Vancia SanitiéVaria

Ato legal que estabelece atribuiic2ié%20 e

competi¢2ncia do poder piéYzblico estadual

parao desenvolvimento de aiilziéVzes de )y )
vigilié2ncia saniti¢ Varia

Assinatura do Termo de Ajuste de Metas

4.0 - Pacto dos Indicadores da Atenié'ié'20
Bié2sica para 0 ano em curso

Termo de Compromisso do Pacto de

Indicadores da Atenié'zié'20  Bié'asica

assinado pelo Presidente do COSEMS e pelo c)y )
SecretiéV2rio Estadual de Saié2de

4.P - Formalizait¥zi¢'20 do pleito de
habilitai¢ 2i¢ 20 do municié2pio junto iév
CIB e ao CES

Ofi¢acio do gestor estadual i¢'2 CIB e ao
CES solicitando a habilitaiéziév20 e

declarando o cumprimento dos requisitos )y )
Ata da CIB atestando o cumprimento dos c)y )
requisitos
)y )
Ata e Resolui¢'zi¢20 da reunii¢’20 do CES
que aprovou o pleito
INFORMAI¢ 12ié 2ES COMPLEMENTARES
Quem itV o} executor do Fundo Estadual de Saiévde?

A julgamentoda CIB e do CES poderi¢'20 ser anexadas informaié'ié'2es ou documentos
complementares.

Data de entrada do processo: na CIB / ;noCES [/ /
Data de conclusi¢'20 da aniélzlise: naCIB /  / ;noCES / |/
Responsié2vel pela anié¢zlise do processo:

na CIB Ass.: H

no CES: Ass.:

ComentiéVarios:
CIB:




CES:

DECISi¢ 20 DA CIB E CES APi¢2S A ANié2LISE DO PLEITO DE HABILITAié Y2ié /20

CIB: Aprovado na Reunii¢'20 de: / / Deliberaiéziév20 nic'2  , de / /
SES: Ass.:

COSEMS: Ass.:

CES: Aprovado na Reunii¢ 20 de: / / Deliberaiéaié20 nic2  , de / /
Presidente do CES Ass.:

Comentié'zrios:

INFORMAIéV2ié 2ES DA SECRETARIA Tié2CNICA DA CIT
Datadeentrada / / Data de conclusié'zo da aniélalise /[ /

CiéV2pia da publicaié2ié 20 da habilitaié2ié¢ 20 do Municié2pio no D.O.E. Sim
() NigYao( ) Datade Publicai¢zicv20: | |/

Responsiélavel pela aniézlise do Termo:
Ass.:

DECISi¢ 20 DA CIT

Aprovado na Reunii¢ 20 de: / / Publicaié¢¥2ié 20 no D.O.U. /
/ Portaria nic2 /|

MS
CONASS CONASEMS

Termo de Habilitagdo 5

Estado Pleiteante a Gestao Plena do Sistema Estadual nos termos da NOAS SUS 01/02

Estado

Governador

Secreti¢ario Estadual da Saiélde
Endereié 20 da SES
CEP: Tel: ( ) __Fax: ( ) E-mail

AVALIAié 2i¢ 20 DO PROCESSO DE HABILITAi¢Y2ié'/20 DE ACORDO A
NOAS SUS 01/02 E IN 01/02

5.A Plano Estadual de Saiélzde SIM  Ni¢20
(PES)

Plano Estadual de SaicVzde, )y )




atualizado para a presente
gesti¢20

Ata da reuniiév20do CES que
aprovou o PES

5.B - Plano Diretor de
Regionalizaié 2i¢ 20 (PDR))

PDR de acordo com a NOAS

Ata de aprovaié'zié'/20 do PDR
na CIB

Ata de aprovaié'zi¢’20 do PDR
no CES

5.C -Programaié2i¢ 20 Pactuada
e Integrada (PPI)

PPI de acordo com NOAS

Ata de aprovaié2ié'20 da PPI na
CIB

5.D - Contrapartida de recursos
financeiros do Tesouro Estadual

Recibos do SIOPS

5.E - Comissié'20 Intergestores
Bipartite

Ato legal de criai¢2ié 20 da CIB

Atas das reunii¢2es realizadas
no trimestre anterior iiv2
solicitai¢ 2i¢ 20 do pleito

5.F - Conselho Estadual de
Saié2de

Ato legal de criai¢2ié20 do CES

Atas das reunii¢2es do trimestre
anterior i¢%2 solicitaié 2ié20 do
pleito, conforme fregqiéVzié2ncia
prevista na lei ou no regimento

5.G - Fundo Estadual de Saié'zde

Ato legal de criaié%2ié'20 do
FES;

Cadastro financeiro.

Extratos das contas do FES dos 3
i¢Yaltimos meses

Rubrica ori¢2amentié¢'ria
especi¢'~fica para recebimento
dos recursos financeiros
repassados fundo a fundo.

Rubrica ori¢ Yaamentié Varia
especi¢lofica para pagamento
aos prestadores pié'2blicos e
privados.

5.H - Relatié ario de Gestié20

Relati¢ V2rio de Gestic'20 relativo
ao ano anterior i
solicitaié V2ié 20 do pleito,
compati¢2vel com a Agenda de
SaiéVade.




Ata da reuniié¢20 do CES que
aprovou o0 Relatid'erio  de
Gestié 20

5.I - Descentralizaié¢2i¢ 20 das
Unidades Assistenciais Bié'zsicas
para 0s municié2pios

Resoluié 2ié 20 da CIB atestando
a referida transferiéz2ncia.

5.] - Transferié'2ncia da
Gestié20 Hospitalar e
Ambulatorial para municié2pios
em GPSM/NOAS

Declaraié 2i¢ 20 daCIB de
Comando i¢"znico dos Sistemas
de Saié'2de por cada gestor de
munici¢V2pioem GPSM ou
Cronograma de Adequaié2ié-2o0.

5.K - Componente Estadual do
Sistema Nacional de Auditoria

Ato legal de criai¢'2ié'20 do
componente estadual do SNA;

Comprovaié 2ié 20 do
funcionamento do componente
estadual do SNA atravié'zs de
relati¢Yzrios especiéV-ficos

5.L - Controle, Regulaiézié 20, e
Avaliaié 2ié 20

Plano de Controle,
Regulaié2ié20, e
Avaliaié 2ié 120.

5M - Vigili¢ V2ncia
Epidemiolié'2gica

Publicaié v2ié V20 da
certificaié 2ié 20 do estado

5.N - Vigili¢'2ncia Sanitié¢Vzria

Ato legal que estabelece
atribuii¢ 2i¢ 20 e competiéancia
do poder pié'2blico estadual para
o desenvolvimento de aié'ziéV2es
de vigilid Vancia sanitié¢ Varia

Assinatura do Termo de Ajuste
de Metas

5.0 - Pacto dos Indicadores da
AteniéLiév20 Billsica para o
ano em curso

Termo de Compromisso do Pacto
de Indicadores da Atenié2ié'20

BiéVasica assinado pelo
Presidente do COSEMS e pelo
Secretiério Estadual de
Saiélade

5.P - Formalizaié2ié 20 do pleito
de habilitai¢ 2i¢ 20 do
munici¢zpio junto i¢%2 CIB e ao
CES

Ofié¢'2cio do gestor estadual iéV>
CIB e ao CES solicitando a




habilitaié 2ié 20 e declarando o (
cumprimento dos requisitos

Ata da CIB  atestando o
cumprimento dos requisitos (

Ata e Resoluié2ié 20 da
reunii¢'20 do CES que aprovou o
pleito

5.Q - Dispor de 50% do valor do
LIMITE FINANCEIRO DA
ASSISTi¢2NCIA  do  Estado
comprometidocom
transferi¢'ancias  regulares e
automiéYaticas aos
municié2pios.

Declaraié2ié 20 da CIB, )y )
atestando que o estado cumpre
este requisito, validada pela SAS.

INFORMAI¢Y2i¢ 2ES COMPLEMENTARES

Quem it o} executor do Fundo Estadual de Saicvade?

A julgamentoda CIB e do CES poderi¢'20 ser anexadas informaié'ié'2es ou documentos
complementares.

Data de entrada do processo: na CIB / ;n0CES /[ /
Data de conclusi¢'20 da anié¢lzlise: naCIB /  / ;noCES / |/
Responsié2vel pela aniézlise do processo:

Na CIB Ass.:

no CES: Ass.:

ComentiéVarios: CIB:

CES:

DECISi¢ 20 DA CIB E CES APi¢2S A ANi¢'2LISE DO PLEITO DE HABILITAi¢ V220

CIB: Aprovado na Reuniié'20 de: / / Deliberaié'aié20 nicv2  , de /
SES: Ass.:

COSEMS:

Ass.:

CES: Aprovado na Reunii¢ 20 de: / / Deliberaiéziév20 nic'2  , de / /
Presidente do CES Ass.:

Comentié'arios:

INFORMAI¢ /2ié 2ES DA SECRETARIA Tié2CNICA DA CIT
Datadeentrada / / Datade conclusi¢'2o da anié'slise [/ /

Ci¢V2pia da publicaiézié 20 da habilitaié¢ 2ié 20 do Municiézpio no D.O.E. Sim
() Ni¢vzo () Data de Publicai¢Vziét20: [/ /

ResponsiéV2vel pela aniézlise do
Termo: Ass.:




DECISi¢ 20 DA CIT

Aprovado na Reunii¢ 20 de: / / Publicaié¢ V2ié /20 no D.O.U. /
/ Portaria nic2 /|

MS
CONASS CONASEMS

Saiil2de Legis - Sistema de Legislaié'zié20 da
SaiiVa2de
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